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RESUMO 

 

O objetivo geral desta tese é analisar a forma como a desglobalização afeta a configuração, as 

governanças estrutural e estratégica e a promoção de upgrading na cadeia de valor global 

(CVG), fundamentado nas teorias da internalização e dos custos de transação. Para atingir esse 

objetivo, o estudo foi desdobrado em três objetivos específicos, que foram abordados por meio 

de artigos empíricos. O primeiro artigo analisa o impacto das condições estruturais e 

tecnológicas sobre a configuração das CVGs, considerando o efeito moderador dos fatores 

políticos de cada país. Para isso, foi utilizado o modelo de regressão hierárquica de dois níveis. 

Os resultados indicaram que a infraestrutura logística e a inovação desenvolvida nos países de 

origem são fatores que contribuíram para o reshoring. Em relação aos efeitos moderadores, os 

resultados mostraram que o protecionismo atuou como moderador em conjunto com a inovação, 

intensificando o reshoring. Por outro lado, as restrições à segurança nacional moderaram a 

qualidade da mão de obra e a inovação, afetando a configuração das CVGs. O segundo artigo 

analisou o efeito do controle de propriedade, da localização do investimento e da estrutura de 

rede, que são componentes da governança estrutural, na promoção do upgrading e, 

consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais brasileiros em um 

contexto de desglobalização. Para isso, foram aplicados dois métodos: o primeiro foi a Análise 

Envoltória de Dados (DEA) e, posteriormente, um modelo de regressão shift-share. Os 

resultados indicaram que, dos 110 setores industriais brasileiros analisados, 32 conseguiram 

intensificar a produtividade e, consequentemente, promover o upgrading. Além disso, 

confirmou-se que, na realidade brasileira, o controle de propriedade e a estrutura de rede 

funcionaram como componentes impulsionadores da produtividade e, consequentemente, do 

upgrading nos setores brasileiros. Por fim, o terceiro artigo demonstrou como as empresas 

multinacionais (EMNs) e empresas de propriedade local (EPL) têm ajustado os elementos da 

governança estratégica, sendo eles a transferência de conhecimento, criação de valor e 

promoção do upgrading, para atuarem nas cadeias de valor globais (CVG). O artigo utilizou 

uma análise descritiva, com entrevistas realizadas com 10 gestores de mineradoras. Os 

resultados mostraram que a maioria dos gestores das EPLs reconheceu as vantagens da relação 

com as EMNs, especialmente em relação à participação nas CVGs, com ênfase na transferência 

de conhecimento e tecnologia. No entanto, o impacto dessa parceria na criação de valor e na 

promoção do upgrading foi moderado, devido à necessidade de mudanças e adaptações 

contínuas por parte das EPLs para aproveitarem plenamente os benefícios. Além disso, 

observou-se que as mineradoras brasileiras têm explorado de forma limitada os princípios da 

governança estratégica, o que pode comprometer sua competitividade em um cenário global 

cada vez mais dinâmico. De forma geral, esta pesquisa contribui para a literatura sobre 

governança e seus mecanismos na condução eficiente de transações internacionais, 

considerando análises de mercados emergentes, como o Brasil, e sua intensificação na 

participação nas CVGs no contexto da desglobalização. O estudo oferece orientações para 

gestores e formuladores de políticas públicas, visando promover uma maior inserção das 

indústrias brasileiras nas CVGs. 

 

Palavras-chave: Fatores políticos. Criação de valor. Upgrading. Desglobalização. 

Multinacionais. Empresa de propriedade local. Regressão Shift-Share.  
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ABSTRACT 

 

The general objective of this thesis is to analyze how deglobalization affects the configuration, 

structural and strategic governance, and the promotion of upgrading in the global value chain 

(GVC), based on the theories of internalization and transaction costs. To achieve this objective, 

the study was divided into three specific objectives, which were addressed through empirical 

articles. The first article analyzes the impact of structural and technological conditions on the 

configuration of GVCs, considering the moderating effect of political factors in each country. 

A two-level hierarchical regression model was used for this purpose. The results indicated that 

logistics infrastructure and innovation developed in the home countries are factors contributing 

to reshoring. Regarding the moderating effects, the results showed that protectionism acted as 

a moderator in conjunction with innovation, intensifying reshoring. On the other hand, national 

security restrictions moderated labor quality and innovation, affecting the configuration of 

GVCs. The second article analyzed the effect of ownership control, investment location, and 

network structure—components of structural governance—on promoting upgrading and, 

consequently, increasing the productivity of Brazilian industrial sectors in the context of 

deglobalization. Two methods were applied: the first was Data Envelopment Analysis (DEA), 

followed by a shift-share regression model. The results indicated that, out of the 110 Brazilian 

industrial sectors analyzed, 32 were able to increase productivity and, consequently, promote 

upgrading. Furthermore, it was confirmed that, in the Brazilian context, ownership control and 

network structure functioned as drivers of productivity and, consequently, upgrading in 

Brazilian sectors. Finally, the third article demonstrated how multinational enterprises (MNEs) 

and locally owned enterprises (LOEs) have adjusted elements of strategic governance, 

including knowledge transfer, value creation, and upgrading promotion, to operate within 

global value chains (GVCs). The article employed a descriptive analysis, with interviews 

conducted with 10 managers from mining companies. The results showed that most LOE 

managers recognized the advantages of collaborating with MNEs, especially regarding 

participation in GVCs, with an emphasis on knowledge and technology transfer. However, the 

impact of this partnership on value creation and upgrading promotion was moderate, due to the 

need for continuous changes and adaptations by LOEs to fully leverage the benefits. 

Furthermore, it was observed that Brazilian mining companies have limitedly explored strategic 

governance principles, which could undermine their competitiveness in an increasingly 

dynamic global scenario. Overall, this research contributes to the literature on governance and 

its mechanisms in efficiently conducting international transactions, considering emerging 

market analyses, such as Brazil, and its increasing participation in GVCs in the context of 

deglobalization. The study offers guidance for managers and policymakers, aiming to promote 

greater integration of Brazilian industries into GVCs. 

 

Keywords: Political factors. Value creation. Deglobalization. Multinationals. Locally owned 

business. Shift-Share Regression. Upgrading. 
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INDICADORES DE IMPACTO 

 

Esta tese analisa os aspectos sociais, econômicos e políticos relacionados à participação dos 

países emergentes, especialmente o Brasil, nas cadeias de valor globais (CVGs), em um 

contexto de desglobalização. A pesquisa explora as transformações estruturais e estratégicas 

nas CVGs, impulsionadas pelo fortalecimento das políticas industriais, e seus impactos 

econômicos. O objetivo é gerar conhecimentos que ajudem as empresas a identificarem fatores-

chave para fortalecer a participação das empresas nas CVGs. Em termos sociais, a pesquisa 

contribui para a compreensão dos fatores que podem permitir ao Brasil ampliar sua participação 

no fornecimento de insumos em níveis mais elevados das CVGs, aproveitando as novas 

oportunidades no cenário global. Os principais beneficiários dos resultados desta pesquisa são 

os formuladores de políticas públicas, pois ela oferece insights importantes para a criação de 

políticas que promovam as empresas nacionais nas GVCs, e os gestores empresariais, ao 

evidenciar a relevância das parcerias entre empresas locais e multinacionais para o 

fortalecimento das empresas brasileiras nas GVCs. Além disso, a pesquisa se alinha ao eixo de 

tecnologia e produção da Política Nacional de Extensão, ao mostrar que parcerias entre 

empresas locais e multinacionais podem gerar avanços tecnológicos, criar valor e promover o 

upgrading das empresas brasileiras que comercializam com empresas estrangeiras. Está 

também em sintonia com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 

especialmente o ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura) e o ODS 17 (Parcerias e Meios 

de Implementação). Em resumo, a pesquisa oferece uma compreensão de como empresas de 

mercados emergentes, especialmente as brasileiras, podem ajustar sua gestão em termos de 

governança estrutural e estratégica para aumentar sua participação nas GVCs. Isso inclui a 

adoção de práticas de governança mais colaborativas e transparentes, a adaptação às novas 

exigências globais e o desenvolvimento de estratégias de integração mais eficientes com 

empresas multinacionais. O resultado é o fortalecimento das capacidades produtivas, a inovação 

tecnológica e o upgrading nas cadeias de valor globais. 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 

 

IMPACT INDICATORS 

 

This thesis examines the social, economic and political aspects related to the participation of 

emerging countries, particularly Brazil, in global value chains (GVCs), in a context of 

deglobalization. The research explores the structural and strategic transformations within 

GVCs, driven by the strengthening of industrial policies, and their economic impacts. The aim 

is to generate knowledge that helps companies identify key factors to strengthen their 

participation in GVCs. Socially, the research contributes to understanding the factors that may 

enable Brazil to expand its participation in providing inputs at higher levels within GVCs, 

thereby taking advantage of new opportunities in the global landscape. The main beneficiaries 

of the findings are policymakers, as the thesis offers valuable insights for creating policies that 

promote domestic companies in GVCs, as well as business managers, by highlighting the 

importance of partnerships between local and multinational companies in strengthening 

Brazilian companies’ positions within GVCs. Additionally, the research aligns with the 

technology and production axis of the National Extension Policy, demonstrating that 

partnerships between local and multinational companies can lead to technological 

advancements, value creation, and upgrading for Brazilian companies engaged in international 

trade. The study is also in line with the United Nations’ Sustainable Development Goals 

(SDGs), particularly SDG 9 (Industry, Innovation, and Infrastructure) and SDG 17 

(Partnerships for the Goals). In summary, the research provides an understanding of how 

companies from emerging markets, particularly Brazilian ones, can adjust their management 

practices in terms of structural and strategic governance to increase their participation in GVCs. 

This includes adopting more collaborative and transparent governance practices, adapting to 

new global demands, and developing more efficient integration strategies with multinational 

companies. The outcome is the strengthening of productive capacities, technological 

innovation, and upgrading within global value chains. 
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PRIMEIRA PARTE 

 

A tese foi elaborada no formato de estrutura de artigo, conforme estabelecido no Manual 

de Normalização e Estrutura de Trabalhos Acadêmicos: TCCs, monografias, dissertações e 

teses da Universidade Federal de Lavras (2024). Nesse sentido, a tese está organizada em três 

partes. A primeira parte aborda os aspectos gerais do trabalho, incluindo o resumo, a introdução, 

o referencial teórico e a metodologia. A segunda parte contém os artigos que compõem a tese. 

Por fim, a terceira parte apresenta as considerações finais do estudo. 

A seguir, além do resumo geral, são apresentados os itens que compõem a primeira 

seção: 

A primeira parte é composta pelo Capítulo 1, que apresenta os aspectos introdutórios do 

trabalho, iniciando com um contexto geral sobre o tema. No item 1.2, são expostas a questão 

de pesquisa e os objetivos do estudo, sendo que cada objetivo específico é abordado em um 

artigo científico distinto. O item 1.3 trata das justificativas para a pesquisa, enquanto no item 

1.4 são detalhadas as contribuições do trabalho. Por fim, o item 1.5 descreve a estrutura da tese. 

O referencial teórico é dividido em duas subseções principais, que apresentam os 

conceitos e a fundamentação teórica necessários para a pesquisa. A primeira subseção, 2.1, 

define a globalização e os benefícios proporcionados pelo comércio global. Na subseção 2.1.1, 

é apresentada a definição de cadeia de valor global (CVG), um conceito emergente no contexto 

da globalização. A subseção 2.1.2 aborda os desafios e as adaptações enfrentados pelas CVGs 

ao operarem em um cenário de desglobalização. Por fim, a subseção 2.2 discute o contexto das 

CVGs na indústria da mineração. 

Após a apresentação dos objetivos e da fundamentação teórica, o item 3 descreve o 

modelo conceitual geral desta tese, ilustrando a conexão entre os elementos discutidos 

anteriormente. 

Por fim, no item 4, é detalhada a metodologia geral adotada nesta pesquisa. 
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CAPÍTULO 1- INTRODUÇÃO GERAL  

 

1. INTRODUÇÃO  

 

Desde a criação da Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1995, a produção 

internacional passou por duas décadas de rápido e intenso crescimento, mas logo enfrentou uma 

estagnação (Unctad, 2020). A década de 2010 foi marcada pela queda nos fluxos de 

investimentos internacionais em ativos produtivos físicos, o que resultou em uma desaceleração 

do comércio, com a circulação de bens nas cadeias de valor globais (CVGs) diminuindo em 

relação ao comércio total (Zhan, 2021). Esse cenário de desaceleração econômica e comercial 

é ampliado por crises e interrupções globais em larga escala, que incluem desastres naturais, 

como terremotos, tsunamis e derretimentos, bem como crises financeiras globais e outros 

choques. Contudo, a crise gerada pela pandemia da Covid-19 teve um impacto particularmente 

profundo, gerando um choque mais amplo e prolongado na economia das CVGs (Kano et al., 

2022). 

Essa desaceleração dos fluxos globais de comércio e investimentos tem sido 

amplamente caracterizada na literatura de negócios internacionais como um período de 

desglobalização. Witt (2019), Witt et al. (2023) e García-Herrero e Tan (2020) argumentam que 

a desglobalização vai além da simples queda no fluxo de abertura comercial mundial; ela 

envolve uma redução nas trocas comerciais, de investimento, tecnologia e mobilidade de 

pessoas. No entanto, há correntes teóricas que divergem dessa interpretação. Alguns autores 

defendem que o processo atual não representa uma desglobalização, mas sim uma 

regionalização dos fluxos econômicos, enquanto outros argumentam que o comércio 

internacional não está sofrendo alterações estruturais significativas. Ainda assim, considerando 

a queda nos fluxos comerciais globais, sustentamos que há indícios de um movimento de 

desglobalização em curso. Dentro desse contexto de desglobalização, três principais drivers, 

econômicos, políticos e tecnológicos, são apontados como responsáveis por moldar esse 

cenário, afetando tanto o mercado interno quanto as operações das empresas (Witt et al., 2023), 

além de influenciar as cadeias de valor e as decisões organizacionais e de localização das 

empresas (Witt et al., 2023; Witt, 2019; Evenett, 2019; Rodrik, 2018). 

Esses fatores externos têm implicações diretas nas estruturas das CVGs, que estão 

expostas a diferentes tipos de choques com base na sua concentração geográfica, fatores de 

produção e outras variáveis. As cadeias com maior intensidade comercial e maior concentração 
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de exportação em determinadas regiões são mais suscetíveis a esses choques, que geram 

interrupções nas CVGs e resultam em perdas financeiras significativas. Um único evento grave 

que interrompa a produção por 100 dias pode acarretar perdas equivalentes a quase um ano de 

ganhos em alguns setores. Além disso, essas interrupções têm efeitos colaterais amplos, 

externalizando perdas para a sociedade, como perda de empregos e escassez de mercadorias 

(Lund et al., 2020). Nesse contexto, a desglobalização impôs barreiras de entrada e saída, 

promovendo mudanças significativas nas configurações das CVGs (Delios et al., 2021). Essas 

mudanças nas configurações das CVGs incluem fenômenos como regionalização, reshoring 

(Kano et al., 2020), friend-shoring (Witt et al., 2023) e offshore (Witt, 2019), o que resulta em 

cadeias mais curtas, menos fragmentadas e com menor participação, como exemplificado pelo 

reshoring (Zhan, 2021). 

Entretanto, nem todos os setores são igualmente impactados pela desglobalização. A 

literatura apresenta que a extensão dessa desglobalização depende da importância estratégica e 

da capacidade de restauração de cada setor. A importância estratégica se refere à relevância de 

uma indústria e seus produtos para a segurança nacional, enquanto a capacidade de restauração 

está relacionada à viabilidade de um setor de trazer a produção de volta para casa (Witt et al., 

2023). Essa variação no impacto da desglobalização evidencia a necessidade de governança 

diferenciada em cada setor. 

A governança nas CVGs surge como um meio de construir resiliência, melhorar a gestão 

e aumentar a transparência, minimizando os riscos de choques exógenos. As governanças 

estrutural e estratégica são essenciais para mitigar os efeitos da desglobalização (Gereffi, 2005; 

Kano et al., 2020). Segundo Kano et al. (2020), as formas de governança mais eficientes são 

aquelas que são superiores em termos de economia da racionalidade limitada, confiabilidade 

limitada e na criação de um ambiente organizacional propício à inovação. Nesse sentido, a 

discussão sobre a governança nas CVGs, especialmente em resposta à pandemia, concentra-se 

nas mudanças na localização e controle das atividades, mas é fundamental entender como a 

governança orienta as decisões estratégicas e ajuda as empresas a mitigarem os efeitos de 

choques externos (Kano et al., 2022; Kano et al., 2020). 

A governança estrutural é descrita como a estrutura real que rege as atividades 

econômicas, incluindo regras de decisões, práticas e ferramentas de coordenação e 

monitoramento (Vahlne; Johanson, 2021). A coordenação entre unidades internas e externas 

visa criar ajustes para alcançar maior produtividade (Vahlne et al., 2011). Contudo, é importante 

observar que a governança estrutural varia significativamente entre setores, conforme apontado 

por Jaklič et al. (2020). Portanto, a governança diferenciada é necessária para lidar com os 
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efeitos dos choques exógenos da desglobalização, permitindo o upgrading de setores nas CVGs 

(Jaklič et al., 2020; Witt et al., 2023; Kano et al., 2022). 

A longo prazo, o cenário de desglobalização pode impactar significativamente o 

crescimento econômico, o emprego e o desenvolvimento inovativo de um país, uma vez que as 

CVGs desempenham um papel crucial no upgrading das empresas e do país (Gereffi, 2019). 

Neste contexto, tem-se a governança estratégica que ganha destaque ao se preocupar com as 

dinâmicas de tomada de decisão dos atores, uma vez que as CVGs são meios para explorar 

novas formas de aprendizagem, transbordamento de conhecimento e tecnologia, que podem 

gerar valor para as empresas de propriedade locais (EPL), devido à interação entre os atores 

dentro das CVGs (De Marchi et al., 2019; Li et al., 2017; Wang et al., 2019; Wang et al., 2020; 

Lechner et al., 2020; Zahoor et al., 2023). 

Dentro deste cenário, o setor de mineração se destaca como um setor estratégico na 

economia global e nas CVGs, especialmente em um contexto de diminuição da integração 

econômica mundial (Hodge et al., 2022; Sharma et al., 2024). Esse setor fornece recursos 

essenciais para diversas indústrias e sua dinâmica tem sido fortemente influenciada pela 

globalização (Sha, 2023). No entanto, com a desglobalização, estão ocorrendo mudanças nas 

cadeias produtivas do setor de mineração (Jaax et al., 2023). Portanto, neste novo contexto, a 

governança estratégica e estrutural do setor de mineração deve ser adaptada para garantir sua 

continuidade e relevância nas CVGs (Weldegiorgis et al., 2021; Hilson et al., 2024). 

1.2 Questão de pesquisa e objetivos 

 

No cenário apresentado anteriormente, é possível observar que as CVGs estão passando 

por reestruturações para se adequarem à nova ordem de desglobalização, sendo a governança 

nas cadeias um meio em potencial para auxiliar neste processo. Dentro desse novo contexto 

econômico, à medida que a trajetória da globalização se torna mais incerta, as empresas 

multinacionais (EMNs) enfrentam pressões para reavaliar suas CVGs, estratégias de 

investimentos internacionais, fluxos de inovação e tecnologia (Petricevic; Teece, 2019). 

Contudo, os pesquisadores de negócios internacionais continuam a investigar como as empresas 

podem fortalecer suas vantagens competitivas e criar valor por meio das atividades das EMNs 

nas CVGs, mesmo em um cenário de desglobalização (Kano et al., 2020). 

Nesse contexto de desglobalização, é provável que a intensidade dos impactos não seja 

a mesma para todas as indústrias e empresas (Witt et al., 2023). Por isso, a governança, seja ela 

estrutural ou estratégica, pode desempenhar um papel importante na formação de relações de 
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autoridade e poder dentro das cadeias, determinando a alocação e os fluxos de materiais, capital, 

tecnologia e conhecimento. No entanto, este é um tópico que ainda carece de aprofundamento 

na literatura acadêmica (Kano et al., 2020). 

Para preencher essa lacuna, a pesquisa está fundamentada nas teorias da internalização 

(Buckley; Casson, 1976) e dos custos de transação (Williamson, 1989), que são as mais 

relevantes para o estudo das CVGs (Kano et al., 2020; Kano et al., 2022). Essas teorias 

argumentam que os atores econômicos selecionarão e reterão os mecanismos de governança 

mais eficientes para conduzir as transações internacionais (Kano et al., 2020). Com base nessas 

teorias, a questão de pesquisa principal desta tese é: 

Questão de pesquisa principal: De que forma a desglobalização afeta a criação de 

valor e promoção do upgrading nas cadeias globais, considerando as mudanças na configuração 

e na governança estrutural e estratégica? 

Para abordar essa questão, o objetivo geral da tese é: 

Objetivo geral da pesquisa: Analisar a forma como a desglobalização afeta a 

configuração, as governanças estrutural e estratégica e a promoção de upgrading na cadeia de 

valor global. 

Para alcançar esse objetivo, esta pesquisa se desdobra em três objetivos específicos, 

abordados por meio de artigos empíricos. 

O primeiro artigo analisa como o fator político, definido como o principal driver da 

desglobalização (Witt et al., 2022), está causando alterações na configuração das CVGs. A 

proposta deste estudo é investigar como fatores políticos, como protecionismo, conflitos 

geopolíticos e restrições relacionadas à segurança nacional estão influenciando a configuração 

das CVGs e os seus determinantes para aumentar a participação dos países. Dessa forma, a 

questão de pesquisa deste artigo é: 

De que forma os fatores políticos dos países moderam o efeito das condições estruturais 

e tecnológicas sobre a configuração das cadeias de valor globais? 

Especificamente, busca-se analisar os impactos das condições estruturais e tecnológicas 

sobre as configurações das CVGs, considerando o efeito moderador dos fatores políticos de 

cada país. 

O segundo artigo apresenta uma análise da governança estrutural na promoção do 

upgrading na cadeia produtiva dos setores industriais brasileiros. A governança estrutural 

abrange aspectos como controle da propriedade, localização dos investimentos e a configuração 

das redes entre os elos da cadeia (Kano et al., 2022). Esses componentes são cruciais, pois 

influenciam a distribuição de benefícios e promovem o upgrading por meio do aumento da 
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produtividade (Horner; Gereffi, 2018; Baldwin, 2016). A relevância deste estudo é reforçada 

pela afirmação de Witt et al. (2023), que destacam que nem todos os setores serão impactados 

pela desglobalização com a mesma intensidade. Portanto, é necessário analisar as respostas 

gerenciais das CVGs para aumentar a resiliência a longo prazo e prevenir choques externos. A 

questão de pesquisa deste artigo é: 

Qual o efeito dos componentes da governança estrutural no aumento da produtividade 

dos principais setores industriais brasileiros? 

O estudo visa analisar qual o efeito do controle de propriedade, localização do 

investimento e estrutura de rede, que são componentes da governança estrutural, na promoção 

do upgrading e, consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais 

brasileiros num contexto de desglobalização. 

O terceiro artigo analisa a relação entre as EMNs e as EPLs no setor de mineração, com 

o objetivo de entender como ocorre o processo de transferência de conhecimento e tecnologia, 

criação de valor e upgrading (Kano et al., 2020; Kano et al., 2022; Aksoy et al., 2022). A 

escolha de restringir o estudo ao setor de mineração deve-se ao seu papel estratégico nas CVGs, 

especialmente após a globalização, que posicionou esse setor como essencial nas dinâmicas de 

produção e comércio internacional. A presença significativa de países ricos em recursos naturais 

conferiu uma vantagem competitiva a esse setor, tornando-o crucial para as CVGs (Katz; 

Pietrobelli, 2018; Fusillo et al., 2024). Essa dinâmica coloca as mineradoras como atores-chave 

na conexão entre mercados locais e globais, desempenhando um papel fundamental na 

integração e no fluxo de recursos entre as diferentes economias. No entanto, com o novo 

contexto da desglobalização, existe uma lacuna teórica em compreender como a governança 

estratégica impacta essa relação entre EMNs e EPL. O objetivo deste estudo é entender o 

relacionamento entre as empresas líderes e seus fornecedores. A questão norteadora deste 

trabalho é: 

Qual a importância da governança estratégica entre as multinacionais e as empresas de 

propriedade locais na criação de valor e upgrading, a partir da transferência de conhecimento e 

tecnologia?  

Este estudo busca demonstrar como as empresas multinacionais (EMNs) e empresas de 

propriedade local (EPL) têm ajustado os elementos da governança estratégica, sendo eles a 

transferência de conhecimento, criação de valor e promoção do upgrading, para atuarem nas 

cadeias de valor globais (CVG). 
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1.3 Justificativa 

 

A justificativa para a realização deste estudo está no fato de que o cerne do 

desacoplamento das economias repousa em razões políticas, embora os fatores políticos 

envolvidos não sejam um fenômeno novo. Contudo, sua relevância foi renovada após a crise 

econômico-financeira de 2008-2009, acompanhada de eventos que intensificaram as medidas 

protecionistas adotadas por grandes potências. Exemplos incluem a saída do Reino Unido da 

União Europeia (Brexit), as políticas externas do presidente Trump, as tensões comerciais e a 

crescente reação contra a globalização (Kano et al., 2020), além da guerra entre Rússia e 

Ucrânia (Darmayadi; Megits, 2023) e os conflitos no Oriente Médio (Rusanti et al., 2024). 

Esses eventos têm tornado as decisões de localização mais complexas, o que, por sua vez, tem 

levado empresas a adotar novas estratégias como forma de resposta a essa nova ordem mundial 

(Witt et al., 2023). 

Uma dessas estratégias é a adoção de políticas protecionistas, que podem resultar em 

uma "governança bifurcada", caracterizada pela quebra no comércio entre países em termos 

macroeconômicos e pelo "desacoplamento da cadeia de valor" no nível microeconômico 

(Petricevic; Teece, 2019). No nível macro, essa dinâmica se concentra principalmente na 

configuração das CVGs, uma vez que muitas empresas estão retornando suas fábricas para os 

países de origem, o fenômeno conhecido como reshoring, ou, então, deslocando seus processos 

produtivos para países vizinhos com os quais possuem acordos comerciais, prática chamada de 

friend-shoring (Witt et al., 2023). Consequentemente, competir em uma era de desglobalização 

traz novos desafios para as EMNs, pois limita seu poder de atuação e os benefícios que eram 

possíveis durante a era da globalização (Luo; Witt, 2022). 

Além disso, a resposta dos setores econômicos a essa nova ordem global depende da 

importância estratégica e da capacidade de restauração de cada setor para a economia nacional 

(Witt et al., 2023). No entanto, esses efeitos podem ser atenuados pela forma de governança 

adotada (Kano, 2018). Kano et al. (2022) afirmam que as CVGs precisaram passar por 

mudanças estruturais e adaptações de governança para aumentar sua resiliência e continuar 

operando no novo contexto de desglobalização. Portanto, entender a resposta dos setores 

estratégicos e como a governança estrutural atua para minimizar os efeitos da desglobalização 

nas CVGs da economia brasileira pode ser crucial para identificar os setores com maior 

capacidade de crescer e aproveitar as novas oportunidades no comércio global (Javorcik, 2020). 

Por fim, ao analisar a relação entre as EMNs e as EPLs nas CVGs baseadas em recursos 

naturais, este estudo visa entender como ocorre o processo de criação de valor, transferência de 
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conhecimento e tecnologia, e upgrading, todos sustentados pela governança estratégica. Esse 

entendimento pode identificar caminhos para o fortalecimento das CVGs e o desenvolvimento 

dos países de mercados emergentes (Gereffi, 2014). Países com economias baseadas 

principalmente em recursos naturais podem capturar valor do setor extrativista e avançar para 

estágios mais elevados nas CVGs (Pietrobelli; Staritz, 2018). Os resultados dessa pesquisa 

podem revelar oportunidades para o aproveitamento das vantagens comparativas dinâmicas, 

fortalecendo as conexões ao longo da cadeia de valor do setor de mineração e oferecendo espaço 

para o desenvolvimento de fornecedores locais relacionados à mineração. 

 

1.4 Contribuições 

 

Esta pesquisa busca contribuir com a literatura de negócios internacionais em quatro 

principais pontos. Primeiramente, esta pesquisa expande o conhecimento sobre como os fatores 

políticos que impulsionam a desglobalização afetam os elementos que determinam a 

participação dos países nas CVGs. Além disso, identifica os componentes de governança 

essenciais para aumentar a produtividade e promover o upgrading nos setores industriais de 

países emergentes, como o Brasil, ao mesmo tempo em que analisa as relações entre EMNs e 

EPLs. Essa interação se mostra fundamental para a criação de valor e inovação, especialmente 

no setor de mineração. 

Empiricamente, o estudo capturou os efeitos da desglobalização sobre as CVGs, 

evidenciando como mudanças políticas e econômicas impactam a governança e a 

competitividade industrial. Dessa forma, esclarece a importância da governança estratégica e 

estrutural na mitigação desses efeitos e na promoção da resiliência dos setores industriais em 

mercados emergentes diante dessa nova configuração econômica global. Com isso, esta 

pesquisa não apenas contribui para o avanço do conhecimento acadêmico, mas também 

funciona como um referencial estratégico para a prática executiva, ao traduzir fenômenos 

globais complexos em insights aplicáveis. Para os acadêmicos, oferece um arcabouço analítico 

robusto que sintetiza a interação entre governança, desglobalização e competitividade 

industrial, fornecendo novas perspectivas para investigações futuras. 

Em termos de contribuições gerenciais, este estudo orienta os gestores sobre como 

ajustar suas cadeias de valor para competir em um cenário de desglobalização. A pesquisa 

demonstra como a adaptação das condições de governança estrutural pode permitir que os 

setores ampliem e fortaleçam sua participação nas CVGs. Além disso, é mostrado como os 
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gestores podem se beneficiar da transferência de conhecimento e tecnologia, criação de valor e 

processo de upgrading resultantes da interação com as EMNs. Essas contribuições são 

essenciais, pois ajudam os gestores a ajustarem a governança estratégica e estrutural de suas 

empresas para torná-las mais eficientes e resilientes em um ambiente de desglobalização. 

A terceira contribuição deste estudo é fornecer aos profissionais de políticas públicas 

dados sobre as mudanças estruturais e estratégicas nas GVCs, impulsionadas pela intensificação 

das políticas industriais nos países. Ao analisar as transformações nos fatores determinantes 

para a participação dos países nas CVGs, os formuladores de políticas podem identificar e 

promover o desenvolvimento de fatores críticos em seus países, incentivando a inserção das 

empresas locais nessas redes. Além disso, o foco nos componentes de governança estrutural e 

estratégica oferece uma análise valiosa para os formuladores de políticas públicas no Brasil, 

destacando os fatores que representam fontes de resiliência para as indústrias locais e aqueles 

que necessitam de atenção para fortalecer sua inserção nas CVGs. 

Por fim, a quarta contribuição refere-se ao impacto social desta pesquisa. Acredita-se 

que o Brasil possui um grande potencial para ampliar sua participação no fornecimento de 

insumos em níveis mais elevados das CVGs, aproveitando as novas oportunidades que estão 

surgindo no cenário global. O estudo sugere que, ao adaptar suas estratégias e governança, o 

país pode intensificar sua inserção nessas cadeias, promovendo não apenas o crescimento 

econômico, mas também o fortalecimento de setores estratégicos.  

1.5 Estrutura do projeto 

 

A tese foi desenvolvida no formato de artigos, sendo que os capítulos 2 a 4 abordam os 

objetivos específicos previamente delineados. O capítulo 1, de caráter introdutório, apresenta o 

problema de pesquisa, os objetivos, a justificativa da tese e a organização da pesquisa. Além 

disso, são discutidos o arcabouço teórico da tese e os principais conceitos que fundamentam a 

base conceitual utilizada. A partir da revisão da literatura apresentada neste capítulo, foram 

identificadas as lacunas teóricas, que foram discutidas ao longo do trabalho. Por fim, este 

capítulo também descreve a metodologia geral utilizada na pesquisa. 

No capítulo 2, o artigo intitulado “Influência da dimensão política da desglobalização 

sobre a configuração da cadeia de valor global” analisou os impactos das condições estruturais 

e tecnológicas sobre as configurações das CVGs, considerando o efeito moderador dos fatores 

políticos de cada país. O capítulo 3, por sua vez, apresenta o artigo “Governança estrutural em 

resposta à nova ordem de desglobalização: uma análise da participação do Brasil nas cadeias 
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de valor globais”, que verificou qual o efeito do controle de propriedade, localização do 

investimento e estrutura de rede, que são componentes da governança estrutural, na promoção 

do upgrading e, consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais 

brasileiros num contexto de desglobalização. Por fim, o capítulo 4 apresenta o artigo intitulado 

“Governança estratégica das empresas multinacionais e de propriedade local nas cadeias de 

valor globais: evidências da indústria de mineração brasileira”, que demonstrou como as EMNs 

e EPL têm ajustado os elementos da governança estratégica, sendo eles a transferência de 

conhecimento, criação de valor e promoção do upgrading, para atuarem nas CVG. 

A seguir, a Figura 1 ilustra didaticamente como os artigos propostos respondem aos 

objetivos específicos. 

 

Figura 1- Ligação entre os objetivos específicos e os artigos propostos. 

 

Fonte: Framework inspirado em FLORIS (2022) 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O objetivo desta seção é apresentar as definições de globalização e desglobalização, 

bem como discutir a posição das cadeias de valor globais em ambos os contextos. Além disso, 

propõe-se uma breve contextualização sobre a indústria mineral e como ela foi impactada pela 

nova ordem de desglobalização.  
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2.1 Globalização e os ganhos de comércio 

 

O conceito de globalização é multifacetado e abrange aspectos econômicos, sociais e 

políticos que vão além dos indicadores de abertura comercial e movimento de capitais 

(Potrafke, 2015). Ou seja, representa um processo de crescente interdependência entre nações, 

organizações, pessoas e sociedades (Witt, 2019; Delios, 2021). Nesse contexto, a globalização 

pode ser fortemente associada ao multinacionalismo e à integração econômica internacional 

(Kim et al., 2020). 

No entanto, a globalização não é um fenômeno linear e contínuo. Ao longo do tempo, a 

globalização e a fragmentação dos sistemas de comércio, produção e distribuição têm se 

intercalado, com os processos de fragmentação se destacando como um dos desenvolvimentos 

mais importantes da economia internacional contemporânea (Eckhardt; Poletti, 2018). Os 

pesquisadores apontam diversos benefícios da globalização, como o aumento da competição e 

os ganhos de eficiência da especialização entre países (García-Herrero et al., 2020), além das 

economias de escala e escopo, que impactam na redução de custos e preços (Intriligator, 2009). 

Ademais, a globalização criou um ambiente no qual o crescimento econômico impulsionado 

pelas exportações pode reduzir a pobreza, já que as EMNs podem se beneficiar da mão de obra 

mais barata em países onde instalam suas fábricas (Thompson, 2007; Lanz; Miroudot, 2011). 

Entretanto, essa dinâmica global não é constante ao longo do tempo. Para Meyer (2017), 

a globalização pode ser marcada por movimentos de "vai e vem". A primeira fase da 

globalização moderna, que ocorreu antes da Primeira Guerra Mundial, foi caracterizada por 

aumentos significativos na taxa de comércio, movimento de pessoas e fluxos de capitais. No 

entanto, a Primeira Guerra Mundial interrompeu esse período de crescimento, pondo fim à 

primeira onda da globalização e dando início à primeira onda de desglobalização (García-

Herrero et al., 2020). Esta primeira onda de desglobalização foi marcada pelo fim do padrão-

ouro e pelo aumento do protecionismo para proteger as economias domésticas, período que se 

estendeu até o final da Segunda Guerra Mundial (O’Rourke, 2019; Tang, 2020). 

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, a globalização foi novamente impulsionada, 

desta vez sustentada por novas organizações internacionais, como o Acordo Geral sobre Tarifas 

e Comércio (GATT), que visavam assegurar a cooperação econômica entre os países. A partir 

desse ponto, o comércio e o investimento estrangeiro direto (IED) cresceram, assim como a 

mobilidade internacional, fluxos de capitais e as trocas tecnológicas (García-Herrero et al., 

2020). Contudo, após a crise econômico-financeira de 2008-2009, o comércio global diminuiu 



30 

 

substancialmente, assim como os fluxos de investimentos globais, marcando o início de uma 

nova onda de desglobalização (Petricevic; Teece, 2019).  

A Tabela 1 apresenta uma síntese dos tipos de ondas, duração e propulsores, e, 

complementarmente, a Figura 2 ilustra essas ondas. 

 

Tabela 1- Ondas de globalização e desglobalização 

Tipo de onda Duração Propulsor Delineação 

Globalização I 1870-1914 Colonização Padrão-ouro 

Desglobalização I 1914-1930 Protecionismo Entre guerras 

Desglobalização II 1939-1946 Entre guerras Entre guerras 

Globalização II 1946-1973 Livre comércio Bretton Woods 

Globalização III 1980-2009 Mobilidade de capitais Flutuação generalizada 

Desglobalização III 2009-atual 
Crise econômico-financeira 

2008-2009 

Crise econômico-financeira 

2008-2009 

Fonte: Adaptado de Karunaratne (2012) 

Figura 2- Representação gráfica das ondas de globalização e desglobalização  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CAETANO (2022)  

 

 Sendo assim, é possível verificar, pela análise da Figura 2, que desde 1840 ocorreram 

várias ondas de globalização e desglobalização que marcaram a economia mundial. Essa figura 

não apenas retrata as dinâmicas complexas e cíclicas da globalização, mas também enfatiza a 

importância de compreender esses padrões históricos e suas consequências para o comércio 

internacional. Em especial, no último ciclo de alta globalização, que gerou um ambiente 

propício para o surgimento das cadeias de valor globais (CVGs). 

  

2.2.1 Cadeia de valor global no contexto da globalização 

 

Ao longo do período de globalização, que ocorreu entre 1946 e 2009 (englobando as 

ondas II e III de globalização), a economia mudou significativamente, especialmente nas áreas 
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de comércio internacional e organização industrial (Gereffi et al., 2005). Durante esse período, 

ocorreram revoluções nas áreas de comunicação e transporte, o que permitiu a globalização da 

produção e do comércio (Lund, 2020). A descentralização das atividades produtivas pelas 

empresas multinacionais (EMNs) permitiu que elas se concentrassem em funções de maior 

valor agregado, como inovação, marketing e estratégia, enquanto as funções "não essenciais", 

como serviços genéricos e produção em grande volume, foram delegadas a outras localidades, 

o que possibilitou essa transformação (Gereffi et al., 2005). 

Esse processo de descentralização e especialização das atividades produtivas é 

conhecido como cadeias de valor globais (CVGs), que são arranjos de governança que 

combinam múltiplos modos de governança para diferentes partes, geograficamente dispersas e 

fragmentadas, dentro de uma única estrutura (Kano et al., 2020). Esse modelo permitiu que os 

processos de produção se tornassem dispersos, mas conectados, aproveitando as vantagens 

competitivas de muitos países. As CVGs são redes de atores em constante evolução, que só 

sobrevivem quando conseguem se adaptar a diferentes ambientes socioeconômicos e condições 

de mercado (Kano et al., 2022). Internamente, as CVGs funcionam como arranjos complexos 

de governança, que combinam diferentes tipos de governança para as várias partes da cadeia de 

valor, distribuídas geograficamente (Buckley, 2014; Kano, 2018). 

No estudo das CVGs, dois conceitos centrais são fundamentais: governança e 

upgrading. Governança refere-se à estrutura organizacional dentro da qual ocorre a troca 

econômica, abrangendo os processos associados a essa troca (Zaheer; Venkatraman, 1995; 

Kano et al., 2020). Kano et al. (2020) complementam que, no contexto de uma CVG, a 

governança envolve princípios, estruturas e processos de tomada de decisão que orientam o 

funcionamento da rede, assegurando que os interesses da rede como um todo sejam atendidos, 

superando os interesses das empresas participantes e dos tomadores de decisão individuais. 

Esses princípios e processos da governança incluem as considerações sobre os limites da rede, 

sua composição geográfica, os mecanismos de controle, a orquestração das atividades 

econômicas realizadas na CVG, a distribuição de valor, a gestão do relacionamento e o 

direcionamento dos fluxos de conhecimento (Kano, 2018; Kano et al., 2020). 

Gereffi et al. (2005) identificaram cinco tipos de governança que refletem a diversidade 

e a complexidade das interações nas CVGs: (1) mercado, onde os custos de mudança para novos 

parceiros são baixos para ambas as partes; (2) modular, em que os fornecedores fabricam 

produtos conforme as especificações do cliente; (3) relacional, onde ocorrem interações 

complexas entre compradores e vendedores, criando dependência mútua e altos níveis de 

especificidade de ativos; (4) cativa, onde pequenos fornecedores dependem de compradores 



32 

 

muito maiores, enfrentando custos de troca significativos e, portanto, sendo "cativos" de seus 

compradores; e (5) hierárquica, caracterizada pela integração vertical. 

Kano (2018) e Kano et al. (2020) simplificam essas cinco formas de governança em 

dois tipos principais: governança estrutural e governança estratégica. A governança estrutural 

refere-se à estrutura real que rege as atividades econômicas, como as decisões sobre produção, 

a estrutura organizacional da rede e a alocação geográfica das atividades. Já a governança 

estratégica foca na dinâmica do comportamento dos atores em relação às decisões estratégicas, 

preocupando-se com a orquestração do uso de recursos por meio de rotinas codificadas e a 

coordenação das operações da rede como um todo (Kano et al., 2020; Kano, 2018; Schmidt; 

Brauer, 2006; Zaheer; Venkatraman, 1995). 

Em resumo, a forma de governança mais eficiente é aquela que permite à empresa 

economizar em termos de racionalidade limitada e confiabilidade, criando um contexto 

organizacional favorável à inovação em sua totalidade (Kano et al., 2020; Verbeke; Kenworthy, 

2008). Uma governança bem-sucedida resulta no cumprimento das metas de desempenho dos 

participantes individuais e na sustentabilidade a longo prazo da CVG como um todo (Kano et 

al., 2020). Portanto, a eficiência de uma CVG é garantida pelo alinhamento dos sistemas de 

governança com os atributos das transações, visando economizar custos (Hennart, 1993). 

O conceito de upgrading está relacionado ao processo pelo qual os atores econômicos, 

sejam países, empresas ou indivíduos, passam de atividades de baixo valor agregado para 

atividades de maior valor dentro da CVG (Gereffi, 2018). Isso significa que, por meio do 

upgrading, o ator econômico pode subir na cadeia de valor, adotando as estratégias usadas pelos 

atores do novo nível para manter ou melhorar suas posições na economia global (Fernandez-

Stark; Gereffi, 2019; Gereffi, 2014; Pietrobelli; Staritz, 2018). Além disso, o conceito de 

upgrading também se aplica aos clusters econômicos locais, destacando o potencial de 

exportação das pequenas e médias empresas nas economias em desenvolvimento (Gereffi, 

2019; Sturgeon; Gereffi, 2009; Floris, 2022). 

Os autores Humphrey e Schmitz (2002) identificaram quatro modalidades de 

upgrading: (1) upgrading de processo, que consiste na melhoria da eficiência dos processos; 

(2) upgrading de produto, relacionado à mudança de produção para produtos de maior valor 

agregado; (3) upgrading funcional, que se refere à aquisição de novas funções ou ao abandono 

de funções antigas para outras de maior valor; e (4) upgrading de cadeia ou intersetorial, que 

consiste na aplicação das habilidades adquiridas em uma cadeia para se mover para um novo 

setor mais promissor. 
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Em uma revisão integrativa da literatura, os autores Floris et al. (2022) identificaram 

três tipos adicionais de upgrading: upgrading da produção de valor agregado, que envolve os 

quatro tipos seminais de upgrading; upgrading da cadeia de valor, que está relacionado com a 

obtenção de acesso ao mercado certo e a participação em um canal de mercado relevante; e 

upgrading da governança, que se refere à escolha da coordenação mais adequada dentro da 

cadeia de valor. No entanto, essas classificações, por se concentrarem exclusivamente no viés 

econômico, sofreram críticas e, posteriormente, foram incorporadas à literatura as estratégias 

de upgrading social (Barrientos; Gereffi; Rossi, 2011) e upgrading ambiental (Marchi; Maria; 

Micelli, 2013). 

Dessa forma, ao analisar a definição e os pilares das CVGs, percebe-se que o processo 

de fragmentação produtiva não é um fenômeno novo, mas se intensificou a partir das ondas II 

e III da globalização, alterando profundamente a dinâmica competitiva dos atores econômicos 

(Gereffi, 1999). As CVGs podem ser vistas como um conceito moderno para a análise do 

comércio internacional neste cenário (Igor et al., 2019). A alta globalização intensificou a 

atuação das CVGs, alterando significativamente a dinâmica competitiva de países, empresas e 

setores (Gereffi, 1999). 

Embora a globalização tenha apresentado vários benefícios, como já discutido, surgiram 

críticas em relação ao globalismo, principalmente devido à desigualdade e injustiça que se 

tornaram questões críticas entre as nações comerciais (Kim et al., 2020). Essas críticas deram 

origem ao regionalismo, promovendo a cooperação regional, como a criação de acordos de livre 

comércio (Alday, 2022). Além disso, muitos países desenvolvidos acreditam que a globalização 

falhou em oferecer oportunidades para eles, o que gerou uma profunda desilusão tanto com a 

"elite" quanto com sua visão global (Kobrin, 2017). Esses eventos, juntamente com choques 

exógenos, deram início à III onda da desglobalização, que está transformando o comércio 

internacional (García-Herrero et al., 2020). 

2.2.2 Cadeias de Valor Globais no contexto da desglobalização 

 

O consenso sobre os benefícios da globalização foi colocado sob pressão após a crise 

econômico-financeira de 2008 (García-Herrero et al., 2020). Esse fenômeno pode ser explicado 

por três fatores principais: (1) desglobalização, (2) regionalização intensificada e (3) 

reconfiguração das cadeias de valor (Delios et al., 2021). Enquanto a globalização é 

caracterizada por um processo de crescente interdependência e integração global (Kim et al., 

2020), a desglobalização envolve uma diminuição nos níveis globais de interdependência, com 
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uma redução que não é uniforme (Luo; Witt, 2022). Isso significa que, embora a 

interdependência entre países diminua em média, não é necessário que cada nação se torne 

menos interdependente (Witt, 2019). 

Esse enfraquecimento da interdependência reflete uma menor dependência de bens, 

serviços ou investimentos estrangeiros em relação às atividades econômicas domésticas (Witt, 

2019). Em outras palavras, os fluxos de comércio e investimento, como percentuais do Produto 

Interno Bruto (PIB), tendem a diminuir. A Figura 3 ilustra essa tendência ao mostrar a relação 

entre a taxa de comércio e o fluxo de Investimento Estrangeiro Direto (IED) global ao longo 

dos anos, evidenciando a queda observada nesse novo ciclo de desglobalização. 

 

Figura 3- Fluxo da abertura comercial e IED em relação ao PIB 

 

Fonte: WORLD BANK (2023) 

 

Como pode ser observado na Figura 3, a desglobalização parece estar em curso há vários 

anos. A literatura de negócios internacionais aponta a crise econômico-financeira de 2008-2009 

como o principal fator propulsor dessa nova onda de desglobalização (Petricevic; Teece, 2019; 

García-Herrero et al., 2020; Demir; Javorcik, 2020). Em sua revisão, Bello (2004) identificou 

14 características da desglobalização nos negócios internacionais, as quais são: (1) produção 

voltada para o mercado interno; (2) subsídios nacionais; (3) forte política comercial; (4) política 

industrial, incluindo subsídios, tarifas e comércio, para fortalecer o setor manufatureiro; (5) 

medidas de redistribuição equitativa de renda, anteriormente adiadas; (6) ênfase na melhoria da 

qualidade de vida, ao invés do crescimento econômico; (7) sistemas de energia e transporte 

transformados em modelos descentralizados baseados em fontes renováveis; (8) equilíbrio 

saudável entre a capacidade de carga do país e o tamanho da população; (9) tecnologias 
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compatíveis com o meio ambiente; (10) uma perspectiva de gênero para garantir a equidade; 

(11) decisões econômicas estratégicas voltadas para o mercado ou tecnocratas; (12) 

monitoramento e supervisão da sociedade civil sobre o setor privado e o estado, com um 

processo que deve ser institucionalizado; (13) o complexo imobiliário transformado em uma 

economia mista; e (14) instituições globais centralizadas substituídas por instituições regionais 

(Kim et al., 2020). Em outras palavras, a desglobalização impulsiona os atores econômicos a 

realinharem seus interesses estratégicos com a realidade global dos negócios, por meio de um 

processo de adaptação contínua (Luo; Witt, 2022). 

Dado esse contexto, a economia global enfrenta novos desafios ao adaptar suas 

atividades para atuar em um cenário de desaceleração econômica mundial e minimizar os riscos 

decorrentes de uma economia global deprimida (Kim et al., 2020). Assim, os países devem 

administrar seus negócios e o comércio internacional diante da crescente realidade da 

desglobalização (Antràs, 2020). Esse cenário é especialmente crítico para as CVGs, que 

cresceram e prosperaram em um ambiente de livre comércio e sem barreiras intervencionistas 

(Cattaneo; Gereffi; Miroudot; Taglioni, 2013; Petricevic, Teece, 2019). 

As CVGs sobrevivem quando conseguem se adaptar continuamente a múltiplos 

ambientes socioeconômicos e condições de mercado (Kano et al., 2022). Devido à sua presença 

global, essas cadeias estão altamente expostas a choques, influenciadas por fatores como a 

localização geográfica, os fatores de produção e outras variáveis. Cadeias de setores de maior 

valor agregado, como equipamentos de comunicação, computadores e eletrônicos, e 

semicondutores e componentes, são mais vulneráveis aos choques exógenos do que outras 

(Lund et al., 2020). 

Assim, choques como a desglobalização exploram os pontos fracos dentro das CVGs, 

especialmente nas cadeias mais amplas e específicas. Para Lund et al. (2020), esses pontos 

fracos geralmente decorrem da estrutura das redes de fornecedores em uma cadeia de valor, 

uma vez que podem estar concentrados em uma única região geográfica devido à especialização 

e ao acesso a economias de escala, o que torna a rede vulnerável a choques que podem causar 

escassez crítica. No entanto, os autores Kano et al. (2022) destacam que, embora essas cadeias 

estejam expostas a choques exógenos, a principal vantagem de uma CVG sobre uma empresa 

verticalmente integrada é que a cadeia envolve uma infinidade de atores diferentes e, dessa 

forma, é projetada com um certo grau de resiliência para superar esses eventos, mesmo quando 

empresas individuais dentro da CVG não sejam tão resilientes. 

Esses choques exógenos podem provocar mudanças estruturais nas CVGs, uma vez que 

as empresas líderes podem reagir realocando operações, integrando verticalmente e reduzindo 
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a pegada geográfica da rede (Enderwick; Buckley, 2020). Contudo, sobre essa reconfiguração, 

os autores apresentam opiniões divergentes. Enquanto alguns concordam que as CVGs podem 

sofrer reconfigurações após o choque da desglobalização, incluindo a diversificação estratégica 

da cadeia de suprimentos, maior localização da produção de insumos essenciais e redução de 

investimentos irreversíveis no exterior (Gereffi, 2020; Verbeke, 2020), autores como Kano et 

al. (2020) enfatizam que, a longo prazo, não ocorrerão mudanças nos princípios fundamentais 

da governança das CVGs. 

Os pesquisadores apontam que os impulsionadores da desglobalização que afetam as 

CVGs incluem o desequilíbrio comercial, pressões políticas, populismo, altas taxas de 

desemprego e tensões comerciais entre os países (Kano et al., 2020; Kano et al., 2022). Esses 

fatores geram riscos para as CVGs, especialmente no que diz respeito às atividades de 

manufatura offshore em países de baixo custo (Kano et al., 2020; Phillips et al., 2022; Azmeh 

et al., 2022). Isso ocorre porque as empresas líderes podem responder a essa nova ordem 

reconfigurando suas cadeias de valor e/ou realocando ou repatriando a produção para os países 

de origem (Bailey; De Propris, 2014; Vanchan et al., 2018). 

Outro ponto crítico para as CVGs neste contexto diz respeito às decisões de localização, 

que se tornam mais complexas à medida que novos fatores entram em jogo (Witt, 2019). Para 

Meyer (2017), além dos critérios usuais que determinam a viabilidade econômica e os riscos 

associados à instalação de uma empresa, bem como os custos de transação decorrentes de regras 

divergentes entre diferentes acordos bilaterais e regionais, as EMNs precisam agora avaliar os 

impactos de seus projetos tanto no país anfitrião quanto no país de origem. Esses pontos críticos 

podem moldar as respostas de desacoplamento das CVGs, resultando em mudanças mais 

drásticas na produção, como o reshoring, quando a produção é trazida de volta para o país de 

origem; o near-shoring, quando a produção é transferida para um país próximo com acordos 

bilaterais; ou o offshoring, que envolve a terceirização da produção (Witt et al., 2023). 

As Figuras 4 e 5 apresentam uma relação entre as medidas protecionistas e a participação 

dos países nas CVGs. 
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Figura 4-Novas intervenções por ano 

  

 

Fonte: Global Trade Alert (2023) 

Figura 5- Participação dos países nas CVGs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de CASELLA et al. (2019) 

 

Como demonstrado nas Figuras 4 e 5, existe uma relação positiva entre a queda no 

crescimento da participação dos países nas CVGs e as intervenções governamentais. Esse 

padrão ilustra o impacto das políticas econômicas e comerciais nas dinâmicas do comércio 

internacional. Zhan (2021) explica que, após duas décadas de rápido crescimento, a produção 

internacional entrou em um período de estagnação, e, a partir de 2010, o comércio das CVGs 

passou a representar uma parcela menor do comércio total. 
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Nesse contexto, a desglobalização tem afetado significativamente diversos países e 

setores econômicos, com destaque para a mineração. Apesar de ser uma indústria relativamente 

menos fragmentada, as mineradoras têm experimentado uma tendência de desintegração 

vertical nos últimos anos (Pietrobelli et al., 2018; Bravo-Ortega; Muñoz, 2018). Isso ocorreu 

por meio da terceirização de serviços não essenciais, o que permitiu que as empresas se 

concentrassem mais em suas capacidades internas (Floris et al., 2022). A análise dessa indústria 

é relevante sob a ótica das CVGs, pois, ao observar o impacto do tamanho dos elos dessas 

cadeias em um setor recentemente desfragmentado, podemos compreender melhor os efeitos 

da desglobalização. Além disso, a mineração oferece recursos estratégicos, e mudanças nas 

CVGs podem afetar a demanda por produtos minerais, impactando diretamente a produção e a 

exportação desses recursos. 

2.2 Cadeia de valor global da indústria da mineração 

 

A indústria de mineração desempenha um papel crucial nas CVGs, fornecendo matérias-

primas essenciais para diversos setores econômicos, como construção civil, eletrônica e 

indústria automotiva (Gereffi, 2013; Xu et al., 2020). Essa cadeia envolve atividades que vão 

da exploração e extração de minérios até o beneficiamento e comercialização dos produtos 

finais (Gereffi, 2019). Os produtos finais dessa indústria são considerados commodities, como 

ouro, cobre, níquel, zinco e alumínio (Manley et al., 2022). No entanto, o minério de ferro segue 

uma dinâmica diferente, com contratos anuais estabelecidos entre mineradoras e siderúrgicas 

(Bhattacharyya; Deepak, 2012). 

A mineração é a primeira etapa da cadeia produtiva de produtos metálicos (Zuñiga et 

al., 2015). Em um mundo globalizado, essas cadeias de produção são frequentemente dispersas, 

criando sistemas complexos que se estendem por várias regiões (Sun et al., 2019). As empresas 

de mineração não só fornecem matérias-primas, mas também estão cada vez mais envolvidas 

em pesquisas e desenvolvimento (P&D) de novos materiais e tecnologias (Kaplinsky; Morris, 

2016). Além disso, essas cadeias buscam práticas mais sustentáveis, com o objetivo de reduzir 

os impactos ambientais e sociais e garantir a segurança dos trabalhadores. 

A indústria de mineração é especialmente importante para países em desenvolvimento, 

onde a exploração de recursos minerais pode gerar receita significativa e empregos (Amponsah-

Tawiah; Dartey-Baah, 2011; Abdurashidovich, 2020). A premissa de que a abundância de 

minerais pode estimular o desenvolvimento de outras indústrias é evidenciada de duas 

maneiras: diretamente, através do fortalecimento de fornecedores de máquinas e insumos, e 
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indiretamente, utilizando os recursos financeiros provenientes de royalties da mineração para 

investir em outros setores, como a educação (Floris, 2022). Nesse contexto, as CVGs oferecem 

oportunidades para países em desenvolvimento se especializarem em segmentos produtivos 

onde possuem vantagem comparativa, com a mineração sendo um caminho para o 

desenvolvimento industrial (Ali; Msadfa, 2016; Tijaja; Faisal, 2014). 

Assim como outras CVGs, a cadeia de valor da mineração também foi afetada pelas 

quedas do comércio internacional, intensificadas pela desglobalização. A Figura 6 ilustra os 

valores do comércio de valor agregado no setor de mineração mundial de 1995 a 2020. Pode-

se observar uma queda abrupta em 2009, refletindo os impactos da crise econômico-financeira 

de 2008. Embora a indústria tenha se recuperado com o crescimento em 2012, após o fim do 

boom das commodities, o setor tem experimentado quedas substanciais desde então 

(Humphreys, 2019). 

Figura 6- Comércio de valor agregado do setor de mineração 

 

Fonte: OCDE (2023). 

 

Segundo Sanguinet et al. (2021), as atividades de mineração, apesar das perdas 

significativas, continuam dependendo das estruturas produtivas regionais, devido ao potencial 

de concentração do setor. Essas cadeias pertencem a setores predominantemente a montante, 

tornando o setor sensível às variações econômicas de outras áreas que demandam insumos 

baseados em recursos naturais. Lund et al. (2020) complementam que, para essas cadeias, o 

impacto imediato da desglobalização não é tão visível, dado que o setor é relativamente fixo, 

baseado na geologia e no meio ambiente. No entanto, a longo prazo, novas descobertas de 

recursos e inovações tecnológicas podem alterar essa dinâmica. 
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Nesse contexto, o boom tecnológico durante a pandemia acelerou a digitalização das 

CVGs no setor de mineração. Srinivasan e Eden (2021) destacam que esse avanço possibilitou 

o desenvolvimento das "minas inteligentes", nas quais caminhões, trens e perfuratrizes 

autônomos são conectados em rede, integrando todos os componentes da cadeia de valor da 

mineração. Esses sistemas utilizam réplicas digitais das plantas de processamento, acessíveis 

em tempo real por trabalhadores fora das minas. A análise de dados e as simulações realizadas 

ajudam a otimizar a produção, ao mesmo tempo que garantem a segurança e a saúde dos 

trabalhadores. 

2.3 Modelo conceitual geral da tese 

 

O modelo conceitual apresentado na Figura 7 é derivado da questão de pesquisa que 

orienta este trabalho, representando os principais conceitos teóricos analisados na literatura 

sobre o comportamento das CVGs sob a nova ordem de desglobalização. 

Esse modelo mostra a conexão entre os três artigos que compõem este trabalho. O 

primeiro artigo realizou uma análise macroeconômica global, abordando a desglobalização em 

nível mundial, e não individualmente por país (Witt, 2019). O foco foi entender o impacto das 

condições estruturais e tecnológicas dos países de origem na configuração das cadeias de valor 

globais, considerando os fatores políticos. No segundo artigo, argumentou-se que os 

componentes da governança estrutural das CVGs podem atenuar os efeitos da desglobalização 

sobre os setores industriais nacionais. A escolha do nível nacional é justificada, pois Witt et al. 

(2023) destacam que os impactos da desglobalização variam entre os setores, dependendo de 

sua importância estratégica e capacidade de recuperação, sendo a governança da cadeia um 

fator crucial nesse processo. Por fim, o terceiro artigo demonstrou como as empresas 

multinacionais (EMNs) e as empresas de propriedade local (EPLs) têm ajustado os elementos 

da governança estratégica, sendo eles a transferência de conhecimento, a criação de valor e a 

promoção do upgrading, para atuarem nas cadeias de valor globais (CVGs). Especificamente, 

este artigo foi realizado no contexto do setor de mineração. 
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Figura 7- Modelo conceitual geral da tese 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

3 METODOLOGIA GERAL 

 

A presente pesquisa é caracterizada como quantitativa, tendo como objetivo principal 

analisar a forma como a desglobalização afeta a configuração, as governanças estrutural e 

estratégica e a promoção de upgrading na cadeia de valor global. A abordagem quantitativa 

permite a mensuração dos dados, possibilitando a realização de testes estatísticos e a 

generalização dos resultados para o público-alvo do estudo (Mohajan, 2020). Além disso, essa 

abordagem é apropriada quando se buscar realizar testes de hipóteses, validar teorias e obter 

resultados objetivos, proporcionando maior precisão, confiabilidade e replicabilidade 

(Anderson et al., 2019). 

 A pesquisa quantitativa é fundamentada no paradigma positivista, que busca 

compreender a realidade por meio de métodos científicos, mensuração de variáveis e análise 

objetiva de dados (Antwi; Hamza, 2015). Sob essa perspectiva, acredita-se que a realidade é 

objetiva, mensurável e independente do pesquisador, permitindo o uso de técnicas estatísticas 

para identificar padrões e relações causais (Mohajan, 2020). 
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De maneira mais específica, no primeiro artigo foi empregado o método de regressão 

em painel multinível ou hierárquico com dois níveis (HLM2), com o objetivo de investigar 

como os fatores políticos influenciam a configuração das CVGs nos países. Essa abordagem 

permitiu analisar a relação entre a variável dependente (participação dos países nas CVGs) e as 

variáveis independentes, além de possibilitar a análise das heterogeneidades individuais e das 

diferenças entre os grupos aos quais esses indivíduos pertencem. 

O segundo artigo utilizou de dois métodos para examinar o papel da governança 

estrutural na orquestração das CVGs nos setores industriais brasileiros, com o objetivo de 

mitigar os efeitos da desglobalização sobre esses setores. O primeiro método empregado foi a 

Análise Envoltória dos Dados (DEA), que verificou se houve aumento na produtividade e, 

consequentemente, a promoção de upgrading nos setores industriais brasileiros. Em seguida, 

aplicou-se a regressão com variável instrumental Shift-Share (ou tipo Bartik) para identificar 

como o choque da desglobalização impactou os componentes da governança estrutural e quais 

foram as fontes de resiliência para os setores industriais brasileiros nesta nova fase de 

desglobalização. 

Por fim, o último artigo utilizou de uma análise descritiva. O objetivo dessa abordagem 

foi demonstrar como a interação entre as EMNs e as EPLs tem promovido ajustes nos elementos 

da governança estratégica, incluindo a transferência de conhecimento, a criação de valor e a 

promoção do upgrading, permitindo que as EPLs se integrem e atuem de forma mais eficaz nas 

CVGs. 

Esta pesquisa foi desenvolvida com base em uma diversidade de fontes, incluindo: i) 

entrevistas com gestores de EPLs; ii) relatórios de organismos internacionais, principalmente 

da OECD, World Bank e The Global Competitiveness Report; iii) bases de dados estatísticos, 

como as da PIA, OCDE, Global Trade Alert, Fraser Institute, Worldwide Governance 

Indicators e KOF Swiss Economic Institute; e iv) literatura acadêmica relevante sobre o tema. 

A Figura 8 ilustra a relação entre cada artigo proposto, seus respectivos tipos de 

pesquisa, objetos de análise, fontes de dados e abordagem metodológica. 
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Figura 8- Metodologias dos artigos propostos 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 
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SEGUNDA PARTE 

 

A segunda parte desta tese apresenta os três artigos, os quais têm como objetivo alcançar 

os objetivos específicos do estudo. Dessa forma, a segunda parte está organizada da seguinte 

maneira: 

Capítulo 2- Influência Da Dimensão Política Da Desglobalização Sobre A Configuração 

Da Cadeia De Valor Global 

Capítulo 3- Governança Estrutural Em Resposta À Nova Ordem De Desglobalização: 

Uma Análise Da Participação Do Brasil Nas Cadeias De Valor Globais 

Capítulo 4- Governança Estratégica Das Empresas Multinacional E De Propriedade 

Local Nas Cadeias De Valor Global: Evidências Da Indústria De Mineração Brasileira  
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CAPÍTULO 2- INFLUÊNCIA DA DIMENSÃO POLÍTICA DA DESGLOBALIZAÇÃO 

SOBRE A CONFIGURAÇÃO DA CADEIA DE VALOR GLOBAL 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar as condições estruturais e tecnológicas dos países de 

origem, como infraestrutura, logística, qualificação da mão de obra e inovação, assim como os 

fatores políticos que influenciam a configuração das cadeias de valor globais (CVGs). A 

hipótese central é que países com condições estruturais e tecnológicas mais avançadas têm 

maior propensão a realizar o reshoring de suas cadeias, pois os custos de transação para o 

retorno seriam mais baixos do que mantê-las em ambientes instáveis. Da mesma forma, os 

países que aumentaram seu nível de protecionismo alteraram significativamente a configuração 

das CVGs, deslocando suas atividades de volta, por meio do reshoring para os países de origem 

ou nearshoring para países próximos. Por outro lado, países menos impactados pelos fatores 

políticos da desglobalização, que mantiveram níveis de protecionismo mais baixos, não 

modificaram substancialmente a configuração de suas cadeias de valor. Para atingir o objetivo 

proposto, foi utilizado um modelo de regressão logística com efeitos mistos, abrangendo o 

período de 2008 a 2023. Os dados analisados incluem informações de 71 países, provenientes 

do banco de dados Multiregional Input-Output (MRIO) da Asian Development Bank (ADB). Os 

resultados indicaram que as condições estruturais, como infraestrutura logística e inovação, 

desempenham um papel crucial no processo de reshoring. Quanto aos efeitos moderadores, 

observou-se que o protecionismo, combinado com a inovação, intensifica o processo de 

reshoring. Em contrapartida, as restrições relacionadas à segurança nacional moderaram a 

relação entre a qualidade da mão de obra e a inovação, impactando a reconfiguração das CVGs. 

Como contribuição, identificou-se que os países devem criar condições de mercado que 

incentivem as empresas a realocarem suas atividades de produção e montagem para o território 

nacional, minimizando os custos associados a essas operações. 

 

Palavras-chave: Fatores políticos. Reshoring. Offshoring. Modelo multinível. 

Desglobalização. 
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ABSTRACT 

 

The objective of this work is to analyze the structural and technological conditions of home 

countries, such as infrastructure, logistics, labor qualification, and innovation, as well as the 

political factors that influence the configuration of global value chains (GVCs). The central 

hypothesis is that countries with more advanced structural and technological conditions are 

more likely to engage in reshoring their chains, as the transaction costs for bringing them back 

would be lower than keeping them in unstable environments. Similarly, countries that increased 

their level of protectionism significantly altered the configuration of their GVCs, shifting their 

activities back through reshoring to the home countries or nearshoring to nearby countries. On 

the other hand, countries less affected by the political factors of deglobalization, which 

maintained lower levels of protectionism, did not substantially modify the configuration of their 

value chains. To achieve the proposed objective, a logistic regression model with mixed effects 

was used, covering the period from 2008 to 2023. The analyzed data includes information from 

71 countries, sourced from the Asian Development Bank's (ADB) Multiregional Input-Output 

(MRIO) database. The results indicated that structural conditions, such as logistics 

infrastructure and innovation, play a crucial role in the reshoring process. Regarding moderating 

effects, it was observed that protectionism, combined with innovation, intensifies the reshoring 

process. In contrast, restrictions related to national security moderated the relationship between 

labor quality and innovation, impacting the reconfiguration of GVCs. As a contribution, it was 

identified that countries should create market conditions that encourage companies to relocate 

their production and assembly activities back to the domestic territory, minimizing the costs 

associated with these operations. 

 

Keywords: Political factors. Reshoring. Offshoring. Multilevel model. Countries. 

Deglobalization. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde a abertura comercial, o mundo tem experimentado ciclos de globalização e 

desglobalização (Martell, 2007; Li et al., 2021; Grosse; Gamso, 2022). Após a grande crise 

financeira de 2008-2009, a globalização enfrenta sua crise mais profunda desde a Segunda 

Guerra Mundial (Potrafke, 2015), o que tem impulsionado o fenômeno da desglobalização, 

entendido como o declínio da integração e interdependência entre os países (Altman et al., 

2024). Segundo Tang (2020), essa nova onda de desglobalização é impulsionada por fatores 

como automação, políticas protecionistas, conflitos geopolíticos e a recente pandemia de 

Covid-19. Witt et al. (2023) agrupam esses fatores em três grandes drivers: político, econômico 

e tecnológico, destacando a política como o mais significativo, dado seu poder de induzir 

mudanças profundas nas estratégias, estruturas e comportamentos dos negócios internacionais 

(Witt, 2019). 

Esse contexto cria um ambiente propício para o estudo das cadeias de valor global 

(CVGs), uma vez que essas se expandiram e prosperaram em um cenário de políticas nacionais 

de colaboração internacional (Gao et al., 2023). Assim, o novo cenário pode estar impactando 

a configuração das CVGs, induzindo mudanças nas formas organizacionais e nas decisões de 

localização (Witt, 2019). Por exemplo, a configuração de uma cadeia de valor envolve 

considerações como o reshoring, definido como a decisão de realocar uma atividade 

manufatureira de volta ao país de origem (Barbieri et al., 2020); o friendshoring, que, embora 

similar ao reshoring, não se limita ao mercado doméstico, abrangendo também nações aliadas 

(Cui et al., 2023); e o offshoring, que ocorre quando uma empresa realoca suas atividades para 

países com baixo custo de produção (Bettiol et al., 2019). Portanto, não há dúvida de que a 

desglobalização tem impactado a configuração das CVGs. A questão, porém, é entender até que 

ponto essa nova ordem mundial acelerou as mudanças que já vinham ocorrendo nesse segmento 

nos últimos anos (Delios et al., 2021). Assim, a rápida reconfiguração das CVGs diante da nova 

ordem econômica global exige mudanças fundamentais tanto no entendimento dos negócios 

internacionais quanto na prática de gestão (Petricevic; Teece, 2019). 

Do ponto de vista teórico, a associação entre a teoria da internalização e a economia dos 

custos de transação é fundamental para explorar a configuração das CVGs no contexto político 

atual. Isso ocorre porque essas teorias aplicam a essência econômica da análise institucional 

comparativa a um cenário internacional, argumentando que os atores econômicos selecionarão 

e reterão os mecanismos de governança mais eficientes para conduzir as transações 

internacionais (Buckley; Casson, 1976; Verbeke; Kenworthy, 2008; Kano et al., 2020). Além 
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disso, a teoria identifica fatores determinantes para a participação dos países nas cadeias 

globais, como vantagens em termos de infraestrutura, logística, qualificação da mão de obra e 

inovação. No entanto, fatores políticos podem estar influenciando essas condições, alterando a 

criação de valor e os custos das transações nas interações entre as partes (Narula et al., 2019). 

A partir dessas constatações, a questão central que orienta esta pesquisa é: De que forma 

os fatores políticos dos países moderam o efeito das condições estruturais e tecnológicas sobre 

a configuração das cadeias de valor globais? Especificamente, busca-se analisar os impactos 

das condições estruturais e tecnológicas sobre as configurações das CVGs, considerando o 

efeito moderador dos fatores políticos de cada país. Acredita-se que os países com condições 

estruturais e tecnológicas mais avançadas têm maior propensão a trazer de volta suas cadeias 

de valor, pois os custos de transação para o retorno seriam mais baixos do que mantê-las em 

ambientes instáveis. Da mesma forma, os países que aumentaram seu nível de protecionismo 

alteraram significativamente a configuração das CVGs, deslocando suas atividades de volta, 

por meio do reshoring para os países de origem ou nearshoring para países próximos.  

A justificativa para a realização deste estudo baseia-se nas grandes incertezas que 

marcam a trajetória da economia mundial, gerando efeitos sobre a configuração, as estratégias 

e o fluxo de conhecimento nas CVGs (Petricevic; Teece, 2019). Além disso, ao analisar a 

configuração das CVGs, é possível verificar como o cenário de desglobalização tem causado 

mudanças na estrutura da concorrência global (Delios et al., 2021). Por fim, embora a literatura 

sobre CVGs e negócios internacionais tenha se expandido nas últimas décadas (De Marchi et 

al., 2020; McWilliam et al., 2020; Kano et al., 2020; Gereffi, 2019), a pesquisa sobre o processo 

e o impacto da desglobalização nas CVGs ainda é limitada (Witt et al., 2023). 

Em termos de contribuições teóricas, o estudo investiga como se as condições estruturais 

e tecnológicas dos países foram alteradas pela intensificação dos fatores políticos decorrentes 

da nova onda de desglobalização. A literatura sobre CVGs aponta alguns conjuntos de 

condições estruturais e tecnológicas determinantes para a participação de um país em uma 

cadeia global, como a dotação de recursos, a geografia, o tamanho do mercado, as condições 

estruturais e as instituições (Landesmann e Stöllinger, 2018). Assim, o artigo busca analisar o 

efeito moderador dos fatores políticos sobre essas condições estruturais. 

A segunda contribuição consiste em fornecer dados aos profissionais de políticas sobre 

a mudança estrutural das GVCs devido à intensificação das políticas industriais nos países. Os 

impactos das mudanças políticas exógenas são mais fáceis de serem rastreados em um modelo 

bem definido, no qual as circunstâncias exógenas mudam, mas os princípios teóricos 

permanecem relevantes (Buckley, 2020). No entanto, em um contexto de desglobalização, onde 
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as ações políticas e as retaliações levam à fragmentação da economia global anteriormente 

integrada, é necessário realizar uma investigação para entender como essas mudanças impactam 

a configuração das CVGs (Petricevic & Teece, 2019). 

A terceira contribuição é de natureza gerencial, ao mostrar às empresas como elas 

precisam ajustar suas cadeias de valor para competir no cenário de desglobalização. Esse ponto 

pode ser exemplificado pela pandemia da Covid-19, que evidenciou a necessidade de mudar o 

foco das CVGs de eficiência para resiliência (Rapoza, 2020), uma vez que as empresas haviam 

criado uma dependência excessiva de fornecedores externos. Assim, com as mudanças no 

comércio internacional, as empresas precisam adaptar suas estratégias, intensificando a 

diversificação de sua base de fornecedores para proteger suas operações contra interrupções 

que possam afetar um produto específico ou uma localização geográfica (Javorcik, 2020). Para 

isso, as empresas estão substituindo a aquisição de componentes de um único fornecedor por 

cadeias de suprimentos múltiplas, a fim de evitar interrupções em toda a cadeia de suprimentos 

(Witt et al., 2023). 

Por fim, o artigo visa apresentar uma contribuição econômica, demonstrando aos países 

como criar um ambiente interno resiliente em tempos de instabilidade global. As CVGs 

conseguem sobreviver quando são capazes de se adaptar continuamente a múltiplos ambientes 

socioeconômicos e condições de mercado (Kano et al., 2022). Devido à sua presença global, as 

cadeias de valor estão altamente expostas a diversos choques, com base na pegada geográfica, 

nos fatores de produção e em outras variáveis. 

A pesquisa proposta está organizada da seguinte forma: a introdução, que apresenta a 

contextualização, o problema de pesquisa, os objetivos do estudo, justificativa e contribuições. 

O segundo tópico aborda o referencial teórico, com a escolha teórica, a fundamentação das 

hipóteses e o modelo conceitual que resume e orienta os conceitos-chave da pesquisa. O terceiro 

tópico descreve a metodologia utilizada no desenvolvimento do estudo. No quarto tópico, são 

apresentados os resultados obtidos por meio de um modelo de regressão logística com efeitos 

mistos. Em seguida, no quinto tópico, são discutidas as implicações, limitações e sugestões para 

pesquisas futuras. Por fim, o sexto tópico apresenta as conclusões deste estudo. 

2. TEORIA E HIPÓTESES 

 

Este artigo utiliza uma análise combinatória das teorias da internalização (Buckley; 

Casson, 1976) e da economia dos custos de transação (Williamson, 1989), conforme sugerido 

por Kano et al. (2020). Essa combinação teórica é essencial, pois a análise das CVGs oferece 
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uma forma distinta de governança, que provavelmente surgirá e se desenvolverá apenas se 

oferecer maior eficiência em comparação a outras alternativas (Kano, 2018; Narula et al., 2019; 

Kano et al., 2020). Assim, ao combinar essas teorias, as empresas podem aumentar sua 

eficiência na governança das CVGs e nas transações de mercado, ajudando a alcançar os três 

objetivos principais de criação de valor: 1) economizar na racionalidade limitada dos parceiros; 

2) economizar na confiabilidade limitada dos parceiros; e 3) incentivar a criação e 

implementação de novas capacidades (Kano, 2018). 

A teoria da internalização, de maneira singular, é fundamentada na busca por eficiência. 

Ela parte da premissa de que os atores econômicos escolhem propositadamente modos de 

governança eficientes para realizar atividades de negócios e minimizar os custos combinados 

de produção e governança (Benito et al., 2019). Já a teoria da economia dos custos de transação 

adota uma abordagem microanalítica, que examina as transações e as estruturas de governança, 

considerando as diferenças nos atributos das transações e os custos adaptativos das estruturas 

de governança, com foco na economia dos custos de transação (Williamson, 1989). Assim, as 

interações das empresas multinacionais (EMNs) com as partes interessadas e o grau de 

internalização das atividades são explicitamente reconhecidos, levando em conta as vantagens 

do país, a criação de valor e as implicações dos custos de transação (Narula et al., 2019). 

Os autores Witt et al. (2023) destacam três principais drivers que impulsionam o novo 

contexto de desglobalização: política, economia e tecnologia. No entanto, eles afirmam que o 

driver político é o mais relevante no contexto das CVGs, devido ao alcance e especialização 

dessas cadeias e às possíveis mudanças nas formas organizacionais (Witt, 2019; Evenett, 2019; 

Rodrik, 2018). Buckley (2021) sugere que o contexto político pode ser avaliado por meio de 

medidas protecionistas e restrições à segurança nacional, e Zhan (2021) complementa que os 

confrontos políticos também fazem parte desse driver, especialmente nessa nova ordem de 

desglobalização. Portanto, este artigo foca sua análise exclusivamente no driver político. 

As características desse contexto político determinam a configuração das CVGs, 

considerando o alcance e a especialização que essas cadeias podem atingir, levando em conta 

os custos de transação envolvidos nas decisões de localização das atividades (Khorana et al., 

2022). Para O’Rourke e Williamson (2014), enquanto a tecnologia e a redução dos custos de 

transporte motivam a globalização, a política é o fator que determina se empresas e indivíduos 

aproveitarão esses benefícios, como o offshoring nas cadeias de valor (Witt, 2019). Mesmo que 

um país tenha uma estrutura institucional favorável e benefícios para o comércio, fatores 

políticos podem tornar esses acordos menos acessíveis, resultando em um aumento nos custos 
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de transação (Luo; Witt, 2022), o que impacta a configuração das CVGs e torna mais vantajoso 

para as empresas realizarem o reshoring (Kano et al., 2020). 

A Tabela 2 apresenta uma síntese das contribuições e limitações das teorias 

mencionadas para o estudo das CVGs no contexto da desglobalização. 

 

Tabela 2: Contribuições e limitações da teoria da internalização e teoria dos custos de transação para o estudo 

das CVGs em um contexto de desglobalização 

Teoria Contribuições Limitações 

Teoria dos Custos de 

Transação 

O contexto político pode 

modificar a configuração 

das CVGs, devido as 

mudanças nos custos de 

transações envolvidos 

sobre as decisões de 

localização da atividade 

(KHORANA et al., 

2022). 

A desglobalização afeta a 

racionalidade limitada 

que limita a capacidade 

cognitiva dos tomadores 

de decisões e dificulta o 

processo de antecipar as 

possíveis contingências 

envolvidas em uma 

transação (MCIVOR, 

2009; FOERSTL et al., 

2016). 

Teoria da Internalização Analisa a reconfiguração 

internacional da empresa 

e como essas são ditadas 

por mudanças nos 

parâmetros fundamentais 

da economia global 

(Casson, 2013). 

As vantagens de 

internalização baseiam-se 

essencialmente na teoria 

dos custos de transação 

(SUN et al., 2012). 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

2.1 Condições estruturais e tecnológica dos países e a configuração das CVGs. 

 

A literatura sobre CVGs destaca alguns conjuntos de condições estruturais e 

tecnológicas como determinantes para a participação de um país em uma cadeia global. Essas 

condições incluem a dotação de recursos naturais, as habilidades da força de trabalho, a 

geografia, o tamanho do mercado, as condições estruturais e as instituições (World Bank, 2020; 

Floris, 2022). No que diz respeito à condição estrutural de um país, ele desempenha um papel 

crucial ao facilitar o fluxo de entrada e saída de produção por meio de infraestrutura e logística 

adequadas (Floris et al., 2022). Zhao et al. (2023) complementam essa visão, argumentando 

que, em um cenário onde o comércio internacional se torna cada vez mais complexo e o 

processo de desglobalização se aprofunda, a logística é fundamental para melhorar a posição 

de um país nas CVGs. 

Landesmann e Stöllinger (2018) sugerem que a infraestrutura logística, em conjunto 

com a inovação do país, pode ser usada para mitigar os custos decorrentes de uma localização 

geográfica desfavorável. O nível de conectividade da infraestrutura contribui diretamente para 
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a participação e especialização vertical dos países nas CVGs (Zhao et al., 2023). Com o avanço 

tecnológico, a necessidade de infraestrutura física diminui, pois a conectividade digital pode 

substituir o contato físico (Buckley, 2020). Isso facilita o desenvolvimento das CVGs durante 

a fase de alta qualidade econômica de um país (Zhao et al., 2023). 

Quando o comércio internacional enfrenta instabilidades causadas pela desglobalização, 

o reshoring pode ser mais eficiente em termos de custos, pois permite um sistema de 

coordenação e controle mais eficaz. Isso reduz os custos logísticos e de produção. Ou seja, 

transferir operações de produção para o mercado interno, em um cenário de desglobalização, 

pode ser menos oneroso do que mantê-las no modelo de offshoring. Isso ocorre porque manter 

uma cadeia de suprimentos em offshoring, nesse contexto, pode envolver custos de produção 

flutuantes, custos ocultos de produção, despesas de gestão logística e riscos na cadeia de 

abastecimento (Fratocchi et al., 2016). Com base nisso, propõe-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1a: No contexto de desglobalização, a infraestrutura de um país está positivamente 

relacionada com a probabilidade de ocorrência do reshoring. 

 

Outro fator destacado na literatura como determinante para a participação de um país 

nas CVGs é a qualificação da mão de obra (Gereffi, 2014; Kummriz et al., 2017; Landesmann; 

Stöllinger, 2019). Segundo Hua (2022), as diferenças na qualidade da mão de obra entre os 

países geram vantagens comparativas, pois a mudança tecnológica afeta a posição de diferentes 

estágios da cadeia de valor dentro de um país. Além disso, para ascender na cadeia, um fator 

crítico e determinante é a disponibilidade de mão de obra qualificada (Bamber et al., 2017). 

Diversos aspectos da qualificação da mão de obra incentivaram as empresas a 

realizarem o offshoring, com o objetivo de adquirir esses fatores no mercado internacional, 

como os custos laborais e a qualidade do trabalho (Graf; Mudambi, 2005; Kedia; Mukherjee, 

2009; Bettiol et al., 2023). McIvor e Bals (2021) destacam que o principal fator para o 

offshoring relacionado à mão de obra qualificada nas CVGs são os custos trabalhistas. No 

entanto, quando os baixos custos laborais foram combinados com uma oferta de trabalhadores 

qualificados, o reshoring se tornou uma opção atrativa. Isso ocorre porque, ao retornar a 

produção para o mercado doméstico, as empresas conseguem reduzir seus custos totais de 

produção. 

Além disso, devido aos impactos da desglobalização sobre as CVGs, a literatura aponta 

que as cadeias que dependem intensivamente de mão de obra qualificada estão mais suscetíveis 

a pressões políticas (Lund et al., 2020). Assim, pode ser vantajoso para as empresas realizarem 
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o reshoring para escapar dessas pressões. Esse novo cenário também fez com que os benefícios 

iniciais do custo de produção no offshoring diminuíssem, incentivando as empresas a 

considerarem o reshoring como uma alternativa viável (Arlbjørn; Mikkelsen, 2014; McIvor; 

Bals, 2021). Com base nesses pontos, propõe-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1b: No contexto de desglobalização, a qualificação de mão de obra de um país está 

positivamente relacionada com a probabilidade de ocorrência do reshoring. 

 

A inovação é essencial para a inserção e competição dos países nas CVGs (Pietrobelli, 

2008). Isso ocorre porque a inovação promove a interdependência, reduzindo os custos de 

comunicação e transporte (Witt et al., 2023). Considerando o avanço tecnológico dos últimos 

anos, a aplicação de novas inovações na produção pode intensificar a participação das cadeias 

no cenário internacional, promovendo mudanças no alcance e na configuração das CVGs (Zhan, 

2021). 

No contexto de desglobalização, Petricevic e Teece (2019) argumentam que a relação 

entre a governança das CVGs (Gereffi, 2018; Gereffi et al., 2005) e a configuração geográfica 

das cadeias pode ser impactada negativamente pela maior volatilidade, incerteza, complexidade 

e ambiguidade do ambiente global. Isso pode fazer com que as cadeias se tornem mais locais, 

com o objetivo de proteger a propriedade intelectual. No entanto, Narula (2014) e Singh (2008) 

afirmam que essa concentração pode diminuir a capacidade de absorção e afetar a qualidade da 

inovação. Isso ocorre porque a forma como a inovação é compartilhada dentro da cadeia, entre 

os países participantes, e o potencial de transbordamento de conhecimento e aprendizado 

podem ser comprometidos. 

Por outro lado, Pourhejazy e Ashby (2021) destacam uma relação positiva entre o 

reshoring e várias formas de inovação tecnológica e desenvolvimento na produção, como as 

cadeias de abastecimento inteligentes. Diante da instabilidade no comércio internacional, esses 

autores explicam que as empresas estão realizando o reshoring de parte ou da totalidade das 

atividades de produção e serviços, pois isso gera oportunidades para o desenvolvimento de 

novos produtos, melhora a qualidade dos produtos e facilita a personalização. Ao adotar essa 

estratégia, as empresas diminuem os custos de transação, pois a produção se concentra no país 

de origem. Com base nesses pontos, propõe-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1c: No contexto de desglobalização, a inovação de um país está positivamente 

relacionada com a probabilidade de ocorrência do reshoring. 
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2.2 Fatores políticos e a configuração das CVGs. 

 

A literatura científica sobre CVGs destaca vários fatores políticos que podem influenciar 

sua configuração, como o protecionismo, confrontos geopolíticos e restrições relacionadas à 

segurança nacional (Kano et al., 2022). Esses fatores criam um ambiente de risco para as CVGs, 

cuja expansão e intensificação ocorreram durante um período de liberalização e 

desregulamentação do comércio internacional (Mariotti, 2024). Assim, esses fatores serão 

analisados para verificar de que maneira eles moderam as condições estruturais e tecnológicas 

das CVGs. Este estudo não tem a intenção de analisar esses fatores isoladamente, mas sim de 

compreender como eles moderam as condições estruturais e tecnológicas para a ocorrência do 

reshoring das CVGs. 

2.2.1 A influência do protecionismo sobre a configuração da CVG. 

 

O protecionismo pode ser caracterizado como as medidas que os governos adotam para 

discriminar os interesses comerciais estrangeiros por meio de políticas comerciais (Evenett, 

2019). Desde a crise financeira de 2008, os governos estão utilizando de medidas protecionistas, 

mas sem recorrer aos aumentos tarifários generalizados ao estilo dos anos 1930. No entanto, 

segundo Kano et al. (2020), o protecionismo tem ganhado relevância renovada. Essas medidas 

resultaram em 70% das exportações mundiais de mercadorias competindo contra as distorções 

comerciais da era da crise em 2013 (Evenett, 2019). 

Outros eventos como a saída da Inglaterra da União Europeia, a chamada Brexit, as 

políticas externas do presidente Trump e as tensões comerciais são pontos que intensificaram 

as políticas protecionistas nesta nova onda de desglobalização (Kano et al., 2020). Além disso, 

segundo os autores Ciravegna e Michailova (2022), a pandemia da Covid-19 alimentou o 

populismo, nacionalismo e o retorno do Estado intervencionista na economia, o que criou um 

ambiente propício para o aumento do protecionismo. Esse cenário impacta diretamente na 

configuração das CVGs, uma vez que diante deste contexto foram identificados ‘custos ocultos’ 

da grande fragmentação das atividades das CVGs, tornando necessário intensificar o 

monitoramento e controle de instalações, além de reduzir a resiliência das cadeias em caso de 

interrupções (Di Mauro; Ancarani, 2022). Sendo assim, para evitar esses custos, as empresas 

estão respondendo a esse cenário por meio do reshoring, ou seja, realocando suas atividades de 

volta para o mercado doméstico (Witt et al., 2023). 
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Esse fato pode ser explicado, pois a pandemia do Covid-19 demonstrou que é necessário 

mudar o foco das CVGs de eficientes para resilientes (Rapoza, 2020), visto que as empresas 

criaram uma dependência de fornecedores externos (Lund et al., 2020). Dessa forma, as 

empresas estão diversificando sua base de fornecedores para proteger contra interrupções que 

afetam um produto específico ou uma localização geográfica específica (Javorcik, 2020). As 

empresas estão substituindo o fornecimento exclusivo de componentes críticos por múltiplas 

cadeias de suprimentos, com o objetivo de evitar que interrupções em um único país de origem 

afetem toda a cadeia de suprimentos (Witt et al., 2023), como ocorreu quando o fechamento 

temporário de fábricas na província chinesa de Hubei causou interrupções na produção das 

cadeias automotivas, eletrônicas e farmacêuticas em muitos continentes (Javorcik, 2020). 

Contudo, o acesso a habilidades especializadas, infraestrutura e possibilidade de 

economias de escala apresentam sérias barreiras ao reshoring. Isto porque algumas localidades 

podem oferecer condições estruturais únicas para as empresas, de forma que a repatriação da 

montagem e produção para países de origem de alto custo pode ser quase impossível (Kano et 

al., 2020). Em razão disso, o custo de transação para mover a CVG provavelmente será o fator 

central das decisões de configuração e localização no cenário de desglobalização (Witt et al., 

2023). 

Para as teorias da internalização e dos custos de transação, a política é tratada como um 

fator do país, ou mais especificamente, uma vantagem específica do país (Rugman, 2010). Os 

impactos das mudanças políticas exógenas são mais fáceis de serem rastreadas em um modelo 

bem definido no qual as circunstâncias exógenas mudam, mas onde os princípios teóricos 

permanecem relevantes (Buckley, 2020). Contudo, em um contexto de desglobalização, na qual 

as ações políticas e a retaliação, levam à fratura global da economia mundial anteriormente 

integrada, é necessário investigar como essas mudanças impactam na configuração das CVGs 

(Petricevic; Teece, 2019). Os argumentos apresentados permitem que seja levantada a seguinte 

hipótese: 

  

Hipótese 2a:  No contexto de desglobalização, a presença de protecionismo no país de origem 

modera positivamente a relação entre as vantagens estruturais e tecnológicas das CVGs e a 

probabilidade de ocorrência de reshoring.  

2.2.2 A influência dos confrontos geopolíticos sobre a configuração das CVGs. 
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Outro ponto de grande relevância política que gera impactos nas CVGs são os 

confrontos geopolíticos (García-Herrero et al., 2020). Por confrontos geopolíticos entende-se 

os riscos associados a guerras, atos terroristas, tensões entre atores estatais tecnonacionalismo, 

desacoplamento econômico entre outros, que afetam o curso normal e pacífico das relações 

entre países (Roscoe et al., 2022; Naiper et al., 2023; Luo, 2024).  A China e os Estados Unidos 

estão travados em uma competição sistêmica global (Beckley, 2022; Witt et al., 2023). Isso 

ocorre porque os Estados Unidos buscam conter a China no contexto da competição estratégica, 

não apenas no comércio bilateral e nos fluxos de investimento, mas também na tecnologia 

(García-Herrero et al., 2020). Ainda, as tensões crescentes sobre Taiwan após uma visita do 

presidente da câmara dos Estados Unidos em agosto de 2022, tornaram salienta a possibilidade 

de guerra fria entre as duas nações (Witt et al., 2023). 

Uma possível guerra fria entre essas nações geraria uma disputa acirrada pelo domínio 

econômico, pelos altos comandos da ciência e tecnologia e pelo controle da infraestrutura 

institucional do mundo (Zhao, 2022). Ainda, blocos econômicos estão se formando em torno 

destas duas grandes nações, como os Estados Unidos e Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (OTAN), bem como outros aliados próximos e China, Rússia e seus aliados (Witt, 2019). 

Além disso, com o início da guerra entre Rússia e Ucrânia em fevereiro de 2022, as 

sanções associadas contra a Rússia lançaram uma nova luz sobre o significado geopolítico das 

interdependências econômicas com regimes autocráticos (Aksoy et al., 2022). Por mais que a 

Rússia e a Ucrânia não estão entre os principais atores nas redes mundiais de Investimento 

Estrangeiro Direto (IED), eles hospedam grandes nós de alguns setores das CVGs, como a 

Ucrânia, que é um importante fornecedor de insumos cruciais, como cabos de ignição para 

automóveis, gás neon para semicondutores e minérios de ferros para usinas siderúrgicas, 

enquanto a Rússia é grande fornecedora de metais, produtos químicos, fertilizantes e outras 

commodities (Pitigala, 2022). Dessa forma, esses conflitos podem gerar interrupções nas 

cadeias de suprimentos (Lund et al., 2020; Coveri et al., 2020). 

Sendo assim, é possível verificar que as recentes tensões geopolíticas decorrentes do 

conflito comercial entre os EUA e a China, da guerra entre a Rússia e a Ucrânia e da nova crise 

no Oriente Médio intensificaram a incerteza geopolítica global, gerando, assim, um ponto de 

inflexão para o mundo todo (Kapopoulos et al., 2024). Isso ocorre porque os confrontos 

geopolíticos afetam a configuração e a governança das CVGs, tornando as cadeias de valor 

mais regionais e menos globais, resultando em um retrocesso para as CVGs (Zhan, 2021). Além 

disso, a teoria da internalização afirma que as empresas internalizam mercados externos 

imperfeitos até o ponto em que os custos de uma maior internalização superam os benefícios, o 
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que determina a localização da empresa e sua área de atuação no mercado externo (Buckley; 

Casson, 1976; Buckley; Liesch, 2023). Dessa forma, do ponto de vista das CVGs, as tendências 

de confrontos entre países estão associadas com o reshoring e dissociação, ou seja, reduzindo 

a dependência de fornecedores localizados em países hostis, e a ‘nearshoring’, isto é, mover 

segmentos para países politicamente mais próximos (Khorana et al., 2022). Diante disso, a 

hipótese 2 é apresentada: 

  

Hipótese 2b: No contexto de desglobalização, a presença de confrontos geopolíticos no país de 

origem modera positivamente a relação entre as vantagens estruturais e tecnológicas das CVGs 

e a probabilidade de ocorrência de reshoring. 

2.2.3 A influência das restrições de segurança nacional sobre a configuração das CVGs. 

 

As restrições de segurança nacional podem ser definidas como as políticas e medidas 

implementadas por um país para proteger os interesses e a integridade do Estado contra ameaças 

internas e externas (Wolfers, 1952). Essas preocupações têm se mostrado relevantes para as 

CVGs (García-Herrero et al., 2020; Javorcik, 2020; Zhan, 2021; Witt et al., 2023). Os autores 

Godsell et al. (2023) destacam que as preocupações com a segurança nacional têm sido 

dominadas pelos ideais do Consenso de Washington, que exigem o comércio transfronteiriço e 

a liberalização do capital. Contudo, com o enfraquecimento da interdependência entre as 

nações, essas preocupações passaram a ser analisadas sob uma nova perspectiva (Pananond et 

al., 2020). 

As crescentes tensões internacionais e competição sistêmica entre Estados Unidos e 

China aumentaram o investimento e a proteção de indústrias relacionadas à segurança (Buckley, 

2021). De forma mais específica, os Estados Unidos introduziram a chamada ‘lista de 

entidades’ que efetivamente proíbe as empresas americanas de realizar negócios com as 

empresas chinesas da lista. O Bureau of Industry and Security publicou essa lista em 1997, mas 

com os recentes conflitos a lista se expandiu rapidamente, com adição da Huawei e da maior 

produtora de semicondutores da China, a SMIC. Como forma de retaliação, em setembro de 

2020 a China anunciou o lançamento da sua própria lista de entidades (García-Herrero et al., 

2020). 

         A definição do termo relacionado a segurança se expandiu (Buckley, 2021). De forma 

que Zhan (2021) sugere que com o aumento do nível da segurança nacional, a tendência é de 

haver um declínio no IED em busca da eficiência global e um aumento do IED em busca de 
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mercados regionais (Buckley, 2021). Ou seja, há uma reconfiguração das CVGs por meio de 

uma regionalização, conforme sugerido por Witt et al. (2023). Essa reconfiguração decorre do 

fato de que, em ambientes com alto nível de proteção, a segurança nacional impõe elevados 

custos de transação aos potenciais investidores estrangeiros (Godsell et al., 2023).  

O nível de restrições à segurança nacional varia conforme a localização, o domínio 

tecnológico e a indústria, gerando, portanto, diferentes efeitos sobre as CVGs. Isso ocorre 

porque as empresas precisam decidir sobre a internalização, a localização e a governança 

(Buckley, 2021). Assim, essas restrições podem atuar como medidas para promover o reshoring 

das CVGs para seus países de origem, visto que essa mudança pode ser considerada mais segura 

em termos de políticas governamentais e estabilidade (Lund et al., 2020). Os argumentos 

apresentados permitem a formulação da seguinte hipótese:  

 

Hipótese 2c: No contexto de desglobalização, a presença de restrições de segurança nacional 

no país de origem modera positivamente a relação entre as vantagens estruturais e tecnológicas 

das CVGs e a probabilidade de ocorrência de reshoring. 

 

A figura 9 sintetiza as hipóteses e relações esperadas por meio do modelo conceitual 

deste estudo.  

Figura 10: Modelo conceitual 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

3. METODOLOGIA 

 

O escopo do estudo empírico está vinculado ao nível de análise global e não a nações 

individuais. Optou-se por essa abordagem seguindo os pressupostos de Witt (2019), que 
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postulou que a análise da desglobalização deve ocorrer em um nível global. No nível global, a 

nova onda de desglobalização parece estar em curso desde a recessão econômica global de 

2008-2009 (Petricevic; Teece, 2019). Mais especificamente, em termos de negócios 

internacionais, após a recessão financeira, foi observado um enfraquecimento da 

interdependência do comércio e do fluxo de IED mundial, ou seja, os países estão dependendo 

menos de bens e serviços ou de investimentos de outros países em relação aos níveis de 

atividade econômica doméstica (Witt, 2019; Potrafke, 2015). 

Em termos da configuração das CVGs, esta é determinada por uma dotação de fatores 

como a geografia, o tamanho do mercado, as condições estruturais e as instituições (World 

Bank, 2020). Contudo, essas condições estão intrinsecamente ligadas aos fatores que estão 

impulsionando a desglobalização (Witt et al., 2023). Desse modo, a análise sobre como os 

fatores políticos da desglobalização estão impactando a configuração das CVGs gera 

contribuições para um melhor entendimento de como esse novo contexto do comércio global 

está influenciando o comportamento atual e futuro das CVGs (Zhan, 2022). 

Este trabalho tem como características a metodologia de pesquisa descritiva-

exploratória ancorada na análise quantitativa, uma vez que se trata de um estudo explicativo 

que realizou teste de hipóteses. De acordo com Creswell (2013), a análise descritiva permite 

que sejam especificadas as questões descritivas para cada uma das variáveis dependentes, 

independentes e de controle. O autor ainda enfatiza que, com a utilização desse método, é 

possível inferir hipóteses que se relacionam com as variáveis a serem investigadas. 

3.1.Dados e Amostra 

 

Para atender ao objetivo do estudo de analisar como os fatores políticos estão 

impactando as CVGs em um contexto de desglobalização, foi utilizado um modelo de regressão 

logística com efeitos mistos. O horizonte temporal abrange os anos de 2008 a 2022. A 

justificativa para o período de análise deve-se ao início da nova onda de desglobalização, 

conforme apresentado na literatura (Petricevic; Teece, 2019; Witt, 2019; Lund et al., 2020; 

García-Herrero, 2020). Sendo assim, ao iniciar a análise em 2008, a pesquisa foi desenvolvida 

dentro do cenário de desglobalização. 

Para selecionar as cadeias de valor que compõem a amostra, optou-se em utilizar os 

trinta e cinco setores industriais listados na Asian Development Bank (ADB) Multiregional 

Input-Output (MRIO) Database. A partir desta seleção, foi realizado a somatória da 
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participação destas cadeias para mensurar o total de participação dos países nas cadeias de valor 

globais. 

Os dados desta pesquisa agrupam as observações de 71 países dos 195 reconhecidos 

internacionalmente pela Organização das Nações Unidas (ONU), disponíveis no banco de 

dados da ADB MRIO. Optou-se por delimitar a amostra com os países do banco de dados ADB 

MRIO, pois este é o mais utilizado nos estudos empíricos relacionados com as estimativas do 

comércio de valor agregado das CVG (Ahmad et al., 2017). A frequência dos dados é anual, 

respeitando a periodicidade da disponibilidade das bases de dados consultados. Os 71 países 

analisados podem ser observados na Figura 10 e no anexo I, essas informações estão descritas 

detalhadamente, bem como o período de análise de cada um deles. 

 

Figura 10: Países que compõem a amostra do estudo 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na amostra da ADB MRIO (2024). 

  

No banco de dados da ADB MRIO, as informações são exibidas em correspondência 

com os valores dos inputs e outputs das trinta e cinco cadeias de valor, conforme ilustrado na 

Tabela 3. Os valores foram obtidos a preços constantes e expressos em dólares. 
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Tabela 3: Setores analisados  

# Setor # Setor 

1º 
Agricultura, caça, 

silvicultura e pesca 
19º 

Venda, manutenção e 

reparo de veículos 

automotores e 

motocicletas; venda a 

varejo de combustível. 

2º Mineração e pedreiras 20º 

Comércio por atacado e 

comissão, exceto de 

veículos automotores e 

motocicletas 

3º 
Alimentos, bebidas e 

tabaco 
21º 

Comércio varejista, 

exceto de veículos 

automotores e 

motocicletas; reparo de 

bens domésticos 

4º Têxteis e produtos têxteis 22º Hotéis e restaurantes 

5º 
Couro, produtos de couro e 

calçados 
23º Transporte interno 

6º 
Madeira e produtos de 

madeira e cortiça 
24º Transporte aquático 

7º 

Polpa, papel, produtos de 

papel, impressão e 

publicação 

25º Transporte aéreo 

8º 
Coque, petróleo refinado e 

combustível nuclear 
26º 

Outras atividades de 

apoio e auxiliares de 

transporte; atividades de 

agências de viagens 

9º Produtos químicos 27º 
Correios e 

telecomunicações 

10º Borracha e plásticos 28º Intermediação financeira 

11º 
Outros minerais não 

metálicos 
29º Atividades imobiliárias 

12º 
Metais básicos e metal 

fabricado 
30º 

Aluguel de M&Eq e 

outras atividades 

empresariais 

13º Maquinaria 31º 

Administração pública e 

defesa; segurança social 

obrigatória 

14º 
Equipamento elétrico e 

óptico 
32º Educação 

15º Equipamento de transporte 33º Saúde e trabalho social 

16º Fabricação e reciclagem 34º 

Outros serviços 

comunitários, sociais e 

pessoais 

17º 
Eletricidade, gás e 

fornecimento de água 
35º 

Domicílios privados com 

pessoas empregadas 

18º Construção      

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados da ADB (2024) 

3.2 Modelo  
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Para este estudo, foi utilizado o modelo hierárquico não linear (hierarchical non linear 

models-HNM), mais especificamente, um modelo de regressão logístico com efeitos mistos. Ou 

seja, um modelo que possui os dados estruturados de forma aninhada (em níveis) e podendo 

haver medidas repetidas, sendo que a variável dependente se apresenta de maneira dicotômica 

(dummy) (Fávero; Belfiore, 2024). Entende-se que esse modelo é adequado, pois, o aspecto 

hierárquico do modelo, permite que seja levando em consideração o alinhamento natural dos 

dados (Fávero; Belfiore, 2017). Além disso, a característica hierárquica faz referência com a 

camada de coeficientes construída em estruturas de dados estratificados e em painel (Greene, 

2012). Dessa forma, esse modelo permite que sejam identificadas e analisadas as 

heterogeneidades individuais e entre os grupos na qual pertencem esses indivíduos, permitindo 

assim a especificação de componentes aleatórios em cada nível de análise (Fávero; Belfiore, 

2017). 

Para este estudo foi utilizado um modelo hierárquico logístico de dois níveis com dados 

agrupados, sendo o primeiro nível representado os setores das CVGs e o segundo nível os 

países. De acordo com Fávero e Belfiore (2024), é possível definir os dois níveis de analise a 

partir das seguintes expressões: 

Nível 1: 𝑃𝑖𝑗 = 1
1 + 𝑒−(𝑏0𝑗+𝑏1𝑗.𝑋1𝑖𝑗+𝑏2𝑗.𝑋2𝑖𝑗+⋯+𝑏𝑞𝑗.𝑋𝑞𝑖𝑗)⁄  

Em que 𝑝𝑖𝑗 representa a probabilidade de ocorrência do reshoring para cada observação 

i pertencente a determinado setor j e 𝑏𝑞𝑗 (q= 0, 1, ..., Q) referem-se aos coeficientes de nível 1. 

Nível 2: 𝑏𝑞𝑗 =  𝛾𝑞0 + Σ𝑠=1

𝑠𝑞 Υ𝑞𝑠. 𝑊𝑠𝑗 + 𝑢𝑞𝑗 

Em que 𝛾𝑞0 (𝑠 = 0, 1, … , 𝑠𝑞) referem-se aos coeficientes de nível 2 e 𝑢𝑞𝑗 são os efeitos 

aleatórios do nível 2, sendo normalmente distribuídos e com média igual a zero e variância 𝜏𝑞𝑞. 

Os autores ainda complementam que, eventuais termos de erro independentes de 𝑢𝑞𝑗 

apresentam média igual a zero e variância Π2/3. 

Segundo Fávero e Belfiore (2017), Greene (2012) e Cameron e Trivedi (2005), para a 

utilização do modelo multinível, é necessário realizar alguns testes para a verificar a adequação 

do modelo adequado, e sua conformação com o banco de dados. Sendo assim, o primeiro teste 

realizado que foi uma estimação por meio da razão de verossimilhança, visando confirmar que 

o modelo multinível é preferível ao modelo linear generalizados (GLM) logísticos. Ao realizar 

o resultado do teste por meio da razão de verossimilhança, obteve-se um p-valor abaixo de 0,05 

(p-valor= 2.2e-16) indicando que a variância não é igual entre os países, mostrando que o 

modelo multinível é preferível ao modelo GLM logístico.  

(2) 

(1) 
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Para estimar o modelo foi utilizado o software R Studio versão 2023.06.1 Build 524. 

3.3 Variáveis 

3.3.1 Variável Dependente 

 

 Utilizou-se como variável dependente um índice que mede a configuração da CVG. 

Esta variável foi mensurada pela participação do país nas CVGs (Zhan, 2021), observando a 

participação à jusante e à montante nas CVGs. O índice é calculado a partir do valor agregado 

doméstico nas exportações estrangeiras e o valor agregado estrangeiros nas exportações 

domésticas, seguindo a métrica desenvolvida por Krenz e Strulik (2021). Os autores 

apresentaram a seguinte métrica para identificar a intensidade do reshoring: 

𝐷𝐼/𝐹𝐼𝑡 −  𝐷𝐼/𝐹𝐼𝑡−1  

Onde DI é o valor dos insumos nacionais e FI é o valor dos insumos estrangeiros. Para os 

autores, uma condição necessária para a ocorrência do reshoring é um diferencial de entrada 

positivo.  

𝐷𝐼/𝐹𝐼𝑡 −  𝐷𝐼/𝐹𝐼𝑡−1 > 0 

 

Para este estudo, seguimos a definição de reshoring de Krenz e Strulik (2021), no qual 

caracteriza o reshoring como o somatório do nearshoring e friend-shoring. Dessa forma, os 

resultados da equação (4) vão indicar que quanto o valor for positivo, indica uma maior 

participação de produtos nacionais na fabricação do produto final, mostrando uma menor 

participação do país nas CVGs, o que pode ser entendido como reshoring (Zhan, 2021). Em 

outras palavras, quando o valor for positivo, o valor foi mensurado como reshoring e codificado 

como 1. Enquanto, o resultado de um valor negativo, mostra que o setor demanda uma maior 

quantidade de insumos estrangeiros, ou seja, a cadeia é grande e fragmentada, e pode ser 

caracterizada por offshore (Witt et al., 2023), sendo esses casos quantificados como 0. 

 

3.3.2 Variáveis Independente 

Para os fatores que determinam a participação do país nas CVG, foram considerados: 

(i) Infraestrutura e Logística, que ajuda a determinar o sucesso das cadeias no país (World Bank, 

2023). Este indicador foi mensurado pela proxy que corresponde ao serviço de transporte do 

país, que contempla todos os serviços de transporte realizados pelos residentes de uma 

economia para outras e envolvem transporte de passageiros, movimentação de mercadorias, 

(4) 

(3) 
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aluguel de transportadoras com tripulação e serviços relacionados de suporte e auxiliares (Ali; 

Msadfa, 2016; Landesmann; Stöllinger, 2019; Floris et al., 2022). (ii) Qualificação da mão de 

obra, que foi mensurado pela proxy taxa de matrícula no ensino superior, no qual é expresso 

pelo total de matrículas, independentemente da idade, em relação a população da faixa etária 

que corresponde oficialmente ao nível de escolaridade indicado (Landesmann; Stöllinger, 

2019), e (iii) Inovação, proxy de inovação utilizada foi o número de pedidos de patentes 

registrado por país pelos residentes (Eissa; Zaki, 2023; Bertoni; Tykvová, 2015).  

3.3.3 Variáveis de Moderação 

Para verificar o efeito moderador dos fatores políticos de cada país, sobre a relação entre 

os fatores determinantes das condições estruturais e tecnológicas das CVGs  e a participação 

do país nas CVG foram utilizados três indicadores: (i) protecionismo, mensurado pela medida 

de abertura da política comercial do Fraser Institute, chamado de índice Economic Freedom, 

que mede o grau em que as políticas e instituições dos países apoiam a liberdade econômica 

(Gwartney et al., 2023; Witt, 2019; Witt et al., 2023; García-Herrero et al., 2020; Zhan, 2021). 

(ii) Confrontos geopolíticos, medido pela proxy da instabilidade política e ausência de 

violência/ terrorismo do Worldwide Governance Indicators (WGI), esta variável mede as 

percepções da probabilidade de instabilidade política e/ou violência politicamente motivada, 

incluindo terrorismo (Kaufmann et al., 2010; Zhan, 2021), e (iii) Restrições da segurança 

nacional, mensurado pela proxy ‘Proteção de Ativos Estrangeiros’ que verifica os controles 

sobre a movimentação de capital estrangeiro que entram no país em vários setores econômicos 

(Gwartney et al., 2023). 

Vale destacar que, conforme exposto por Wooldrigde (2016), como essas variáveis 

atuam como moderadoras, a interpretação de seus coeficientes é realizada por meio da aplicação 

da seguinte fórmula: 
∆𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑖𝑛𝑑𝑒𝑝𝑒𝑛𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒

∆𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑚𝑜𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑟𝑎
= 𝛽𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑖𝑛𝑑𝑒𝑝𝑒𝑛𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 + 𝛽𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙𝑚𝑜𝑑𝑒𝑟𝑎𝑑𝑜𝑟𝑎.  

3.3.4 Variáveis de Contexto  

A variável utilizada no modelo para representar o contexto da desglobalização foi o 

indicador KOF, que mede o nível de globalização. (Potrafke, 2015). 

3.3.5 Variáveis de Controle 

As variáveis de controle que foram utilizadas no modelo são: (i) o saldo da balança de 

pagamentos mensurado pela somatória do total de exportações e importações em relação ao 

Produto Interno Bruto (PIB) (Li et al., 2017); (ii) crescimento do PIB (Witt et al., 2023); (iii) 

formação bruta de capital fixo em percentual ao PIB (Bruhn et al., 2021) e (iv) entrada de IED 
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em relação ao PIB (Bruhn et al., 2021); (v) Nível de corrupção do país (Zhan, 2021); e (vi) taxa 

de juros, mensurado pela taxa de juros real, ou seja, taxa de juros do empréstimo ajustada pela 

inflação medida pelo deflator do PIB (Bruhn et al., 2021). 

A tabela 4 apresenta uma síntese das variáveis que compõem o modelo econométrico, 

bem como as siglas e fonte de coleta. 

Tabela 4: Síntese das variáveis que compõem o modelo econométrico (contínua) 

Variável Sigla Descrição 
Sinal 

Esperado 

Tipo de 

Medida 

Fonte de 

coleta 

Data da 

coleta 

Variável Dependente 

Participação 

do país nas 

CVGs 

PartCVG 

O índice é 

calculado a partir 

do valor agregado 

doméstico nas 

exportações 

estrangeiras e o 

valor agregado 

estrangeiros nas 

exportações 

domésticas. 

 

Dummy, em 

que 1 

representa 

reshoring e 0 

representa 

offshoring. 

 

ADB 

MRIO 

(2024) 

Março de 

2024 

 Variáveis independente  

Infra-

Estrutura e 

Logística 

infraestrutualog 

A proxy 

corresponde 

ao serviço de 

transporte do 

país 

(porcentagem 

de serviços 

exportados em 

relação ao 

balanço de 

pagamentos). 

+ Percentual 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023 

Qualificação 

da mão de 

obra 

mdoqualificada 

Proxy da taxa 

de matrícula 

no ensino 

superior 

+ logaritmo 
World Bank 

(2023) 

Março de 

2024 

inovação inovação 

Proxy é o 

número de 

pedido de 

patentes de 

residentes 

registradas no 

país. 

+ logaritmo 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

 Moderação  

Protecionismo protecionismo 

Medida de 

abertura da 

política 

comercial  

+ Contínua 

Fraser 

Institute 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

 

 

 

 

 



73 

 

Tabela 4: Síntese das variáveis que compõem o modelo econométrico (conclusão) 

Variável Sigla Descrição 
Sinal 

Esperado 

Tipo de 

Medida 

Fonte de 

coleta 

Data da 

coleta 

Confrontos 

geopolíticos 
confpolíticos 

Mede as 

percepções da 

probabilidade 

de 

instabilidade 

política e/ou 

violência 

politicamente 

motivada, 

incluindo 

terrorismo 

+ Contínua 

Worldwide 

Governance 

Indicators 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Restrições da 

segurança 

nacional 

RestSegNacional 

Verifica os 

controles 

sobre a 

movimentação 

de capital 

estrangeiro 

que entram no 

país. 

+ Contínua 

Fraser 

Institute 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

 Contexto  

Indicador 

econômico de 

KOF 

Desglob 

Indicador que 

mostra o quão 

desglobalizado 

o país está em 

relação ao 

comércio 

internacional. 

- Indicador 

KOF Swiss 

Economic 

Institute 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

 Controle  

Saldo da 

balança de 

pagamentos 

AbertCom 

Somatório das 

exportações e 

importações 

em relação ao 

PIB do país. 

+ Logaritmizada 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Tamanho do 

mercado 
PIB 

Logaritmo do 

tamanho do 

PIB 

+ Percentual 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Formação 

Bruta de 

capital fixo 

em percentual 

do PIB 

FBCFPIB 

Ampliação da 

capacidade 

produtiva via 

investimentos 

em ativos 

fixos. 

+ Logaritmizada 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Entrada de 

IDE 
IDEPIB 

Fluxo de 

entrada de 

IDE em 

relação ao PIB 

+ Contínua 
World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Taxa de juros txjuros 
Taxa real de 

juros 
+ Percentual 

World Bank 

(2023) 

Novembro 

de 2023. 

Nível de 

corrupção 
corrupção 

Percepção de 

uso do poder 

público para 

ganhos 

privados. 

- Contínua 
WGI 

(2024) 

Março de 

2024. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 
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4. RESULTADOS 

4.1. ANÁLISE DESCRITIVA 

 

A Tabela 5 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis que integram o modelo. O 

objetivo dessa análise é demonstrar o comportamento dos dados, por meio da verificação da 

média, desvio-padrão, mínimo e máximo do conjunto de dados que compõem o modelo. Tendo 

em vista que a variável “reshoring” é dicotômica (dummy), foi realizado uma análise de 

frequência para identificar o comportamento desta variável, conforme é apresentado na Tabela 

6. 

Tabela 5: Análise descritiva do conjunto de dados 

  N Média 
Desvio-

padrão 
Mínimo Máximo 

infraestrutura 925 23.020 14.078 0.897 77.63 

MDOqualificada 787 1.698 0.271 0.697 2.18 

Inovação 722 3.062 1.131 0.000 6.15 

RestSegNacional 883 7.042 1.770 2.475 10.00 

Protecionismo 880 7.361 0.792 4.720 9.19 

Confrontos_geopolíticos 975 0.316 0.777 -2.810 1.60 

KOF 831 59.467 19.974 13.180 99.43 

IDEPIB 959 0.0643 0.264 -3.914 2.79 

txjuros 481 4.243 7.435 -20.497 41.71 

Corrupção 975 0.5502 0.995 -1.357 2.44 

FBKFPIB 871 2.718 10.913 -38.972 100.94 

AberturaComercial 809 6.529 10.535 0.233 81.47 

logPIB 959 11.352 0.869 9.089 13.41 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Como é possível verificar na tabela 5, os resultados apresentam altos valores do desvio-

padrão, e por consequência os valores de máximo e mínimo, variam significativamente para o 

conjunto de variáveis analisadas. Esse resultado era esperado, uma vez que a amostra contempla 

dados de 71 países de diferentes níveis de desenvolvimento. Ainda, os países possuem 

diferentes tipos de participações nas CVGs, o que reforça ainda mais a grande variação dos 

dados.  

Tabela 6: Análise da frequência do reshoring 

Reshoring Contagens 
% do 

Total 

% 

acumulada 

0 478 49.6 % 49.6 % 

1 486 50.4 % 100.0 % 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Para complementar a análise descritiva dos dados, é possível verificar na Tabela 6, a 

análise de frequência do reshoring. Observa-se que o reshoring representa um total de 50,4% 

das operações das cadeias dos 35 setores que compõem o indicador. Ou seja, houve uma 

predominância do movimento de diminuir o tamanho das cadeias, durante o período de 2008 a 

2022.  

Na Tabela 7 é apresentado os coeficientes de correção de Pearson para todas as variáveis 

do modelo. É possível observar que as variáveis de protecionismo, confronto geopolítico e 

segurança nacional, indicam problemas de correlação alta, isto é, acima de 0,60. Contudo, essas 

variáveis não serão utilizadas juntas em um mesmo modelo. Portanto, as correlações não são 

tão altas ao ponto de suscitarem preocupações sobre multicolinearidade e os valores dos fatores 

de inflação de variância (VIF) são abaixo de 7, o que para Hair (2005) e Gujarati & Porter 

(2011), não indicam problemas de multicolinearidade. 

 

Tabela 7: Análise de correlação de Pearson 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

4.2 ANÁLISE MODELO DE REGRESSÃO LOGÍSTICO COM EFEITOS MISTOS 

 

Na tabela 8 são apresentados os resultados dos sete modelos de regressão logística com 

efeitos mistos, com o intuito de verificar o efeito da mudança na configuração das CVGs, por 

meio do reshoring, sobre as condições estruturais e tecnológicas e como o efeito político da 

desglobalização atuou moderando essas mudanças. 
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Tabela 8: Resultado da estimação do modelo logístico com efeitos mistos, sendo a variável dependente a força do 

reshoring 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

É possível verificar no Modelo 1 o comportamento das variáveis de contexto e controle. 

O índice de globalização foi significativo em todos os sete modelos, indicando uma relação 

negativa e esperada com o reshoring. Ou seja, conforme se intensifica o processo de reshoring, 

isso gera efeitos negativos para a globalização, comprovando assim o efeito da desglobalização 

sobre as CVGs. Além disso, é possível verificar o efeito positivo da corrupção sobre o 

reshoring, indicando que, quando a corrupção aumenta, gera um aumento da força do reshoring. 

No Modelo 2, foi testada a relação do reshoring com a infraestrutura e logística dos 

países. Os resultados foram positivos e significativos (β=0.0049438 e p-valor= 0.070464), o 
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que permite aceitar a Hipótese 1a. Ou seja, nos países em que as condições logísticas são bem 

estabelecidas, há uma probabilidade de que as empresas retornaram suas cadeias para o país de 

origem neste período de desglobalização. Sendo assim, o aumento da qualidade da 

infraestrutura e logística dos países está associado a um aumento de cerca de 33,33% 

(𝑒0.0049438 = 1.005, ou seja, probabilidade =  0,5
1 + 0,5⁄ = 33,33%) na probabilidade de 

ocorrer o reshoring.  

Sobre a qualidade da mão de obra, que é uma condição estrutural importante na literatura 

de CVGs, é possível verificar no Modelo 3 que, embora o parâmetro tenha sido positivo (β = 

0,250549), este não foi estatisticamente significativo (p-valor = 0,12190). Esse resultado 

permite rejeitar a Hipótese 1b, que sugere que, com o incremento da mão de obra qualificada, 

as empresas retornariam suas CVGs para os países de origem nesta nova onda de 

desglobalização. Em termos práticos, um aumento de uma unidade na qualidade da mão de obra 

está associado a um aumento de aproximadamente 22,11% (𝑒0.250549 = 1.284, ou seja,

probabilidade =  0,284
1 + 0,284⁄ = 22,11%) na probabilidade de que o reshoring ocorra, 

refletindo um impacto positivo na probabilidade do retorno das cadeias. No entanto, a falta de 

significância estatística sugere que, no contexto atual de desglobalização, a mão de obra 

qualificada, por si só, não é suficiente para garantir esse retorno. 

A terceira condição estrutural e tecnológica para a participação dos países nas CVGs é 

a inovação, e esta foi mensurada no Modelo 4. É possível observar que esta variável foi 

significativa e positiva (β=0.1508710 e p-valor=0.05632), conforme previsto na Hipótese 1c, 

possibilitando assim a aceitação da hipótese 1c. Esse resultado indica que há uma probabilidade 

do aumento da inovação desenvolvida no país de origem de fazer com que as empresas 

retornarem suas cadeias para o mercado originário. Portanto, um aumento de uma unidade na 

inovação está associado a um aumento de aproximadamente 13,94% (𝑒0.1508710 =

1.162, ou seja, probabilidade =  0,162
1 + 0,162⁄ = 13,94%)   na probabilidade do 

reshoring ocorrer. 

Analisando as moderações, é possível verificar no modelo 5 a moderação do 

protecionismo sobre as condições estruturais e tecnológicas dos países para participarem das 

CVGs. Observa-se nesse modelo que o protecionismo exerceu um efeito significativo e positivo 

sobre a inovação (ΔlogInovação/ΔlogInovação.protecionismo= β logInovação + β 

logInovação.protecionismo= 0.746368 e p-valor=0.095328), mas o efeito não foi significativo 

nas demais condições, o que permite aceitar parcialmente a hipótese 2a. Esse resultado 
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demonstra que, presença simultânea desses fatores aumenta a probabilidade de as empresas 

retornarem suas cadeias para o país de origem. Em outras palavras, o resultado sugere um 

aumento de cerca de 52,58% (𝑒0.746368 = 2.109, ou seja, probabilidade =

 1,109
1 + 1,109⁄ = 52,58%)  na probabilidade de reshoring com o aumento do protecionismo 

e o desenvolvimento de inovação em um contexto de desglobalização. 

No modelo 6, foi testada a moderação dos confrontos geopolíticos sobre as condições 

estruturais e tecnológicas para os países participarem das CVGs. Os resultados do teste indicam 

que essa moderação não gerou efeito para o retorno das cadeias para os países de origem. Ou 

seja, não houve relação significativa, de modo que podemos rejeitar a hipótese 2b. 

Por fim, o modelo 7 testa a moderação das restrições à segurança nacional em relação 

às condições estruturais e tecnológicas sobre a configuração das CVGs. É possível identificar 

no modelo a aceitação parcial da hipótese 2c, uma vez que as restrições à segurança nacional 

resultaram em uma moderação positiva e significativa com a mão de obra qualificada 

(ΔlogMDOqualificada/ΔlogMDOqualificada.RestSegNacional = β logMDOqualificada + β 

logMDOqualificada.RestSegNacional = 1.811 e p-valor=0.032808) e inovação 

(ΔlogInovação/ΔlogInovação.RestSegNacional = β logInovação + β logInovação. 

RestSegNacional = 0.5783479 e p-valor=0.016363). Isto é, neste contexto de desglobalização 

no qual as questões relacionadas com a segurança nacional tornaram-se destaque, os países que 

possuem base tecnológica, incluindo a mão de obra qualificada e as inovações desenvolvidas 

internamente aumentam a probabilidade de as empresas retornarem para seus países de origem, 

visando a proteção de suas cadeias. Ou seja, em termos da interação da mão de obra qualificada 

e restrições a segurança nacional, o resultado sugere um aumento de cerca de 85,94% (𝑒1,8103 =

6.1122, ou seja, probabilidade =  6,1122
1 + 6,1122⁄ = 85,94%) ) na probabilidade de 

reshoring. Enquanto a interação da inovação com as restrições a segurança nacional, aumenta 

a probabilidade em 64,07% (𝑒0.5783479 = 1.783, ou seja, probabilidade =

 1,783
1 + 1,783⁄ = 64,07% ) de uma empresa decidir realocar suas cadeias para o país de 

origem, em um contexto de desglobalização.  

Ainda em relação ao modelo de regressão logístico com efeitos mistos, a Figura 3 

apresenta o comportamento dos valores de u0j, ou seja, dos interceptos aleatórios por país. É 

possível verificar na Figura 11 que os países que compõem a amostra possuem configuração 

diferente das CVGs, gerando assim diferentes forças de reshoring. Ainda, é observado que os 

países apresentam forças de reshoring em torno de 1e+08 em relação à média global dos países.  
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Figura 11: Comportamento dos interceptos aleatórios por país 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Os resultados apresentados na Figura 3 indicam que os países com barras vermelhas e 

resultados negativos, como alguns da América do Sul e partes da Europa Oriental, revelam que 

a interação entre fatores políticos e as condições estruturais e tecnológicas das CVGs não está 

contribuindo positivamente para o reshoring. Em outras palavras, apesar de esses efeitos serem 

significativos para o retorno das cadeias aos países de origem, as empresas desses locais 

conseguiram manter suas operações em offshoring. Em contraste, os países com barras verdes 

e resultados positivos, como os da Europa Ocidental e algumas nações asiáticas, demonstram 

que as empresas nessas regiões estão mais propensas a retornar suas operações. 

 

5. DISCUSSÕES  

 

A literatura destaca alguns fatores determinantes para a participação dos países nas CVGs. 

Esses fatores são descritos como condições estruturais e tecnológicas, compostas por 

infraestrutura e logística, qualidade da mão de obra e inovação de um país (Landesmann; 

Stöllinger, 2018; Floris et al., 2022; Pavón-Cuéllar; Barreto-Pavón, 2024). Contudo, com o 

avanço da desglobalização, esses fatores determinantes podem ter sido influenciados pelos 

direcionadores dessa nova ordem, mais especificamente, pelo direcionador político, que 

influencia a configuração das CVGs (Petricevic; Teece, 2019). 
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Examinamos como os argumentos usuais baseados nas teorias dos custos de transação 

e da internalização precisaram levar em consideração a moderação dos fatores políticos da 

desglobalização sobre as condições estruturais e tecnológicas dos países para verificar o 

impacto sobre a configuração das CVGs. Essa influência dos fatores políticos, como o 

protecionismo (Evenett, 2019), confrontos geopolíticos (García-Herrero et al., 2020) e 

restrições à segurança nacional (Witt et al., 2023), impactam na configuração das CVGs ao 

limitar o alcance e a especialização dessas cadeias. Isto é, em ambientes de alta globalização, 

as empresas aproveitam os benefícios da diminuição dos custos de transação ao 

comercializarem dentro das CVGs. Contudo, em períodos de desglobalização, os fatores 

políticos limitam essas vantagens ao determinar quais indivíduos vão aproveitar desses 

benefícios (Witt, 2019). 

Sendo assim, é possível verificar, pela ótica da teoria dos custos de transação e 

internalização, a influência que os fatores políticos exercem sobre as condições estruturais e 

tecnológicas das CVGs. Entretanto, faltava uma análise clara para verificar o efeito dessa 

relação sobre a configuração das cadeias operantes nessa nova ordem econômica. Para isso, 

ampliamos a teoria dos custos de transação e a teoria da internalização, analisando o 

comportamento da moderação dos fatores políticos sobre as condições estruturais e 

tecnológicas dos países para participarem das CVGs e como essa relação gerou efeitos sobre a 

configuração dessas cadeias. Previmos que, com a intensificação dos fatores políticos, as 

cadeias se tornariam menores em uma tentativa de reshoring, visando a proteção das indústrias 

e investimentos. Argumentamos que, para isso ocorrer, os países precisam intensificar suas 

condições estruturais e tecnologias internas para conseguirem receber essas cadeias de volta 

para seu país de origem. Assim, somos capazes de contribuir com a literatura de negócios 

internacionais sobre a influência de fatores políticos (Witt, 2019; Witt et al., 2023) na 

configuração das CVGs. 

As descobertas deste estudo demonstram que, em termos das condições estruturais e 

tecnológicas, a infraestrutura logística e a inovação foram fatores que permitiram o reshoring 

das cadeias para os países de origem. Os resultados confirmam o imposto pela teoria da 

internalização e dos custos de transação de que, diante de cenários internacionais turbulentos, 

onde as empresas não conseguem mais internalizar os benefícios advindos da globalização, é 

preferível para estas empresas trazerem suas cadeias para o país de origem, visando minimizar 

os custos de transação (Khorana et al., 2022; Luo; Witt, 2022). Nesses casos, é possível 

observar que os países prefeririam trazer suas cadeias de volta para o país de origem a fim de 

diminuir os custos logísticos e de produção (Fratocchi et al., 2016). Contudo, esse fator foi 
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combinado com a inovação, e a literatura sobre as CVGs e negócios internacionais pontua que 

a associação desses dois fatores atua como forma de diminuição dos custos decorrentes de uma 

localização geográfica desfavorável e mesmo que esses fatores foram significativos para o 

reshoring, a combinação destes permite uma profundidade na especialização vertical e taxa de 

participação dos países nas CVGs (Landesmann; Stöllinger; 2018, Zhao et al., 2023). 

Em seguida, sob a ótica da teoria dos custos de transação e teoria da internalização, foi 

analisado o efeito moderador dos fatores políticos sobre as condições estruturais e tecnológicas 

sobre a configuração das CVGs. Selecionamos o protecionismo (Evenett, 2019), confrontos 

geopolíticos (García-Herrero et al., 2020) e restrições à segurança nacional (Witt et al., 2023) 

como fatores políticos e levantamos as hipóteses de que esses fatores possuem uma relação 

positiva de moderação das vantagens estruturais e tecnológicas para aumentar a força do 

reshoring nas CVGs. Sobre o primeiro fator, o protecionismo, constatamos que ele exerce 

influência moderada com a inovação para o favorecimento do reshoring. Ou seja, nesse novo 

cenário internacional, as empresas estão preferindo trazer suas cadeias para os países de origem, 

visando proteger e controlar a inovação desenvolvida dentro do seu país de origem (Petricevic; 

Teece, 2019). Ainda, o reshoring motivado pelo protecionismo pode incentivar que a 

cooperação para o desenvolvimento tecnológico entre atores regionais, tornando os 

fornecedores com tecnologias avançadas, atores centrais de suas redes (Kano et al., 2020). 

Em relação aos confrontos geopolíticos, foi possível observar que este fator não exerceu 

efeito moderador com as condições estruturais e tecnológicas sobre a configuração das CVGs. 

Esses resultados contrastam com a teoria da internacionalização e teoria dos custos de 

transação, ao verificar que mesmo diante das instabilidades no comércio internacional, esse 

fator não foi suficiente para modificar a configuração das CVGs e deixá-las mais regionalizadas 

(Zhan, 2021). 

Por fim, analisamos a moderação das restrições à segurança nacional com as condições 

estruturais e tecnológicas sobre a configuração das CVGs. Sobre essa análise, identificamos 

que a influência significativa da segurança nacional com a qualidade da mão de obra e inovação 

sobre a força do reshoring. Esse resultado indica que, devido às restrições impostas sobre a 

segurança nacional dos países, o aumento da mão de obra qualificada e a inovação desenvolvida 

dentro do país são condições necessárias para as empresas realocarem suas cadeias de volta 

para os mercados de origem, visando a proteção do conhecimento, inovação e tecnologia 

desenvolvidas (García-Herrero et al., 2020; Javorcik, 2020; Zhan, 2021; Witt et al., 2023). Esse 

resultado avança nos estudos da teoria dos custos de transação, ao identificar que, neste contexto 
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de desglobalização, as empresas estão preferindo regionalizar suas cadeias, com o intuito de 

minimizar os custos de transação internos e de investidores estrangeiros (Godsell et al., 2023). 

 

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

A nova ordem econômica, denominada desglobalização, vem gerando mudanças nas 

configurações das CVGs. Com o objetivo de contribuir para esses estudos, o presente trabalho 

analisou os impactos das condições estruturais e tecnológicas sobre as configurações das CVGs, 

considerando o efeito moderador dos fatores políticos de cada país. Buscou-se identificar se 

esses efeitos moderam as condições estruturais e tecnológicas, apontadas na literatura como 

determinantes para a participação dos países nessas cadeias, e se isso gera efeitos sobre a 

configuração das CVGs. A partir da aplicação do modelo de regressão logística com efeitos 

mistos, foi possível confirmar que a infraestrutura logística e a inovação desenvolvida no país 

são fatores que contribuíram para o reshoring. Em relação aos efeitos moderadores, os 

resultados indicaram que o protecionismo atuou como moderador em conjunto com a inovação 

para a intensificação do reshoring. Por outro lado, as restrições à segurança nacional 

moderaram a qualidade da mão de obra e a inovação para a modificação da configuração das 

CVGs. 

 

6.1 IMPLICAÇÕES  

 

Este estudo possui implicações significativas para a gestão, estratégia e para os 

profissionais de políticas públicas. Os resultados indicam que a infraestrutura logística e a 

inovação desenvolvida no país deram suporte para as empresas retornarem suas cadeias de 

produção para os países de origem. Com base nessa análise, fica evidente que os países devem 

promover condições estruturais e tecnológicas para a promoção da resiliência de suas CVGs 

neste período de desglobalização. Isso porque, ao fornecer um ambiente propício para o retorno 

das cadeias, os países atuam de maneira a contribuir com a diminuição dos custos de transação 

para as empresas e, consequentemente, facilitam o processo de tomada de decisões estratégicas 

de localização para as empresas. 

Em termos de contribuições gerenciais, este estudo demonstra como diferentes tipos de 

ação política podem afetar a configuração das CVGs. Em outras palavras, com os resultados 

deste estudo, foi possível identificar como as empresas precisam adequar suas cadeias para 

competir em um cenário marcado pelo aumento de medidas protecionistas, restrições à 
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segurança nacional e confrontos geopolíticos. Foi possível identificar como os países podem 

criar um ambiente doméstico favorável para que as cadeias de valor contornem o aumento 

dessas medidas políticas e se tornem resilientes. Além disso, ficou demonstrada a necessidade 

de as empresas aumentarem a diversificação de fornecedores para protegerem sua produção de 

possíveis choques exógenos. 

 

6.2 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS 

 

Apesar das contribuições apresentadas neste estudo, uma ressalva precisa ser feita em 

relação à generalização desses resultados. As evidências encontradas neste estudo devem ser 

consideradas levando-se em conta os critérios de seleção da amostra e a metodologia adotada. 

A amostra foi restrita aos países presentes no banco de dados da ADB MRIO. Embora essa 

tenha sido uma decisão de escopo, a base de dados não contempla uma grande quantidade de 

países da América Latina, Caribe e África. Estudos adicionais com amostras que englobem 

diferentes países poderão fornecer uma visão mais ampla de como os fatores políticos estão 

alterando a configuração das CVGs. 

Outras limitações empíricas surgem do conjunto de variáveis adotadas neste estudo. 

Dito de outra forma, estudos futuros podem avaliar como outros fatores, sejam eles 

socioeconômicos, comerciais, de engenharia ou de pesquisa e desenvolvimento, que são 

apontados na literatura como determinantes para a participação dos países nas CVGs, afetam a 

configuração das cadeias. É importante verificar como o driver político, assim como os demais 

drivers econômico e tecnológico, afetam a configuração das cadeias neste período de 

desglobalização. 
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ANEXOS I 

 

I) Detalhamento dos países que compõem a amostra e horizonte temporal da 

disponibilidade de dados. 

 

Tabela 9: Países da amostra e disponibilidade de dados 

# País 
Horizonte 

temporal 
# País 

Horizonte 

temporal 
# País 

Horizonte 

temporal 

1º Argentina  2017-2022 25º Greece  2007-2022 49º 
People's Republic 

of China  
2007-2022 

2º Armenia  2017-2022 26º 
Hong Kong, 

China  
2007-2022 50º Philippines  2007-2022 

3º Australia  2007-2022 27º Hungary  2007-2022 51º Poland  2007-2022 

4º Bangladesh  2007-2022 28º India  2007-2022 52º Portugal  2007-2022 

5º Belgium  2007-2022 29º Indonesia  2007-2022 53º Republic of Korea  2007-2022 

6º Bhutan  2007-2022 30º Ireland  2007-2022 54º Romania  2007-2022 

7º Brazil  2007-2022 31º Italy  2007-2022 55º Russian Federation  2007-2022 

8º 
Brunei 

Darussalam  
2007-2022 32º Japan  2007-2022 56º Saudi Arabia  2017-2022 

9º Bulgaria  2007-2022 33º Kazakhstan  2007-2022 57º Singapore  2007-2022 

10º Cambodia  2007-2022 34º Kuwait  2017-2022 58º Slovak Republic  2007-2022 

11º Canada  2007-2022 35º 
Kyrgyz 

Republic  
2007-2022  59º Slovenia  2007-2022 

12º Colombia  2017-2022 36º 

Lao People's 

Democratic 

Republic  

2007-2022 60º Spain  2007-2022 

13º Croatia  2007-2022 37º Latvia  2007-2022 61º Sri Lanka  2007-2022 

14º Cyprus  2007-2022 38º Lithuania  2007-2022 62º Sweden  2007-2022 

15º 
Czech 

Republic  
2007-2022 39º Luxembourg  2007-2022 63º Switzerland  2007-2022 

16º Denmark  2007-2022 40º Malaysia  2007-2022 64º Taipei,China  2007-2022 

17º Ecuador  2017-2022 41º Maldives  2007-2022 65º Thailand  2007-2022 

18º Egypt  2017-2022 42º Malta  2007-2022  66º Türkiye  2007-2022 

19º Estonia  2007-2022 43º Mexico  2007-2022 67º 
United Arab 

Emirates  
2017-2022 

20º Fiji  2007-2022 44º Mongolia  2007-2022 68º United Kingdom  2007-2022 

21º Finland  2007-2022 45º Nepal  2007-2022 69º United States  2007-2022 

22º France  
2007-

2022  
46º Netherlands  2007-2022 70º Viet Nam  2007-2022 

23º Georgia  2007-2022 47º New Zealand  2017-2022 71º Pakistan  2007-2022 

24º Germany  2007-2022 48º Norway  2007-2022       
Fonte: ADB MRIO (2024) 
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CAPÍTULO 3- GOVERNANÇA ESTRUTURAL EM RESPOSTA À NOVA ORDEM 

DE DESGLOBALIZAÇÃO: Uma análise da participação do Brasil nas Cadeias de 

Valor Globais 

 

Resumo 

 

A literatura vem afirmando que as Cadeias de Valor Global (CVG) tiveram que fazer mudanças 

estruturais e adaptações de governança gerencial para aumentar a resiliência neste novo 

contexto de transformação geopolítica e investimento global. A governança estrutural de uma 

cadeia de valor global (CVG) está relacionada com os mecanismos, normas e práticas que 

organizam as relações internas entre os atores da cadeia. Para compreender estas alterações nas  

CVG, este estudo analisou o efeito dos componentes da governança estrutural sobre  a 

promoção do upgrading dos setores industriais brasileiros em um contexto de desglobalização. 

Para tanto, foi realizada a aplicação da Análise Envoltória de Dados (DEA) e, em seguida, de 

um modelo de regressão com variável instrumental Shift-Share, utilizando efeitos fixos e erros 

padrão robustos, durante os anos de 2006 a 2021. Os resultados encontrados mostram que, dos 

110 setores industriais brasileiros, 32 conseguiram intensificar a produtividade e, 

consequentemente, promover o upgrading. Sendo que, os setores que mais apresentaram 

aumento de produtividade durante o período de análise foram a fabricação de produtos químicos 

e a fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias. Além disso, confirmou-se que, 

na realidade brasileira, o controle de propriedade e a estrutura de rede funcionaram como 

componentes impulsionadores da produtividade e, consequentemente, do upgrading nos setores 

brasileiros. Nesse sentido, o controle de propriedade e a estrutura de rede em que os setores 

brasileiros estão inseridos contribuíram para o aumento da produtividade dessas indústrias, 

promovendo a transferência de conhecimento, o acesso a novas tecnologias e a inovação. Em 

termos de contribuição, observa-se a existência de oportunidades para o Brasil intensificar sua 

participação no comércio internacional, mesmo em um cenário de desglobalização. Além disso, 

o estudo fornece aos formuladores de políticas dados sobre a mudança estrutural das CVGs e 

evidencia quais setores industriais possuem condições estruturais para fortalecer e ampliar sua 

participação nas CVGs. 

 

Palavras-chave: Governança. Choques Exógenos. Regressão Shift-Share. DEA. Brasil. 

Setores industriais.  
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ABSTRACT 

 

The literature has asserted that Global Value Chains (GVCs) have had to undergo structural 

changes and governance adaptations to increase resilience in this new context of geopolitical 

transformation and global investment. The structural governance of a global value chain (GVC) 

is related to the mechanisms, norms, and practices that organize internal relationships among 

the chain's actors. To understand these changes in GVCs, this study analyzed the effect of the 

components of structural governance on the promotion of upgrading in Brazilian industrial 

sectors within a deglobalization context. To achieve this, Data Envelopment Analysis (DEA) 

was applied, followed by a Shift-Share instrumental variable regression model, using fixed 

effects and robust standard errors, covering the years 2006 to 2021. The results showed that, 

out of the 110 Brazilian industrial sectors, 32 were able to intensify productivity and, 

consequently, promote upgrading. The sectors that exhibited the highest productivity increase 

during the analysis period were the manufacturing of chemical products and the manufacturing 

of motor vehicles, trailers, and bodies. Furthermore, it was confirmed that in the Brazilian 

context, ownership control and network structure functioned as drivers of productivity and, 

consequently, of upgrading in Brazilian sectors. In this sense, ownership control and the 

network structure in which Brazilian sectors are embedded contributed to increased 

productivity in these industries, promoting knowledge transfer, access to new technologies, and 

innovation. In terms of contribution, the study highlights opportunities for Brazil to intensify 

its participation in international trade, even in a deglobalization scenario. Additionally, the study 

provides policymakers with data on the structural changes in GVCs and highlights which 

industrial sectors have the structural conditions to strengthen and expand their participation in 

GVCs. 

 

Keywords: Governance. Exogenous Shocks. Shift-Share Regression. DEA. Brazil. Industrial 

Sectors. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A desglobalização e a dissociação das empresas das cadeias de valor globais (CVGs) 

são temas centrais nas pesquisas sobre negócios internacionais (Witt et al., 2023). O fenômeno 

da desglobalização começou a ser observado após a grande recessão econômica global de 2008-

2009, mas foi a pandemia de COVID-19 que acelerou o enfraquecimento da globalização 

(Delios et al., 2021). Esse cenário é especialmente relevante para o estudo dos mercados 

emergentes, que, no passado, se beneficiaram da abertura e globalização do mercado, 

facilitando sua participação nas CVGs (Gereffi, 2019; Cuervo-Cazurra; Pananond, 2023). Esse 

novo contexto oferece uma oportunidade para que os mercados emergentes realinhem seus 

interesses estratégicos com a realidade global dos negócios por meio de uma adaptação 

contínua, podendo expandir sua participação nas CVGs (Luo; Witt, 2022). Assim, a combinação 

de choques econômicos, a pandemia e a posição dos mercados emergentes criam um cenário 

propício para o repensamento das CVGs (Javorcik, 2020). 

A pandemia gerou grandes mudanças nas CVG, uma vez que destacou fragilidades 

subjacentes pré-existentes das CVG (Kano; Oh, 2020), de modo que as empresas líderes 

responderam a isto realocando as operações, fazendo integrações verticais e reduzindo a 

presença geográfica de suas empresas (Belderbos et al., 2021; Kano et al., 2022; Cohen et al., 

2022). Entretanto, embora esse cenário de desglobalização cause algumas mudanças na 

estrutura das CVGs, a literatura aponta que a maioria das alterações vai ocorrer no domínio da 

governança gerencial e estratégica (Kano; OH, 2020). 

A governança abrange os princípios gerais, incluindo as estruturas e procedimentos de 

tomada de decisão que orientam o funcionamento das cadeias produtivas em um contexto global 

(Kumar; Shamar, 2021). A governança estrutural, especificamente, refere-se à organização real 

que orienta as atividades econômicas (Kano et al., 2020), tendo como objetivo criar ajustes que 

permitam alcançar maior produtividade (Vahlne et al., 2011). No contexto das CVGs, a 

produtividade pode ser entendida como a capacidade dos fatores de produção de promover o 

upgrading (Verhoogen, 2023; Lin et al., 2023). 

A governança estrutural envolve componentes como:  o controle da propriedade, 

localização dos investimentos e estrutura de rede entre os diferentes elos da cadeia (Kano et al., 

2022). São esses componentes que influenciam a distribuição de benefícios e promovem o 

upgrading por meio do aumento da produtividade (Horner; Gereffi, 2018; Baldwin, 2016). 

Sendo assim, a forma de governança fornece uma abordagem eficaz para entender as 
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complexidades trazidas pela dispersão global das CVGs e do processo de tomada de decisão 

(Ryan et al., 2022). 

Com a complexidade dos fenômenos relacionados às CVGs nessa nova ordem de 

desglobalização, conceitos utilizados pelas teorias da internalização para categorizar e analisar 

esses fenômenos (Buckely; Casson, 1976) e da economia dos custos de transação (Williamson, 

1989) são necessários quando se utiliza a abordagem da governança nas cadeias (Gereffi, 1994; 

2005). 

A literatura destaca que é provável que os efeitos da desglobalização sobre as CVGs 

variem entre os setores, e isso pode ser explicado pela importância estratégica e capacidade de 

restauração do setor, como no caso da desglobalização, o papel de determinada empresa para a 

segurança nacional e a viabilidade e facilidade de trazer a produção de volta para o país de 

origem (Witt et al., 2023). Pode-se citar o exemplo do setor automobilístico na Europa e na 

América do Norte, cujas empresas, em 2018, realizaram o reshoring de suas atividades em 

resposta às tarifas e políticas protecionistas de seus países de origem (Baldwin et al., 2016; 

Gereffi et al., 2021). Em contrapartida, o setor de tecnologia, mesmo com os desafios impostos 

pela desglobalização, conseguiu intensificar sua presença global. Este é o caso das empresas 

chinesas, como Huawei, Alibaba e Tencent, que expandiram sua atuação global, apesar das 

tensões geopolíticas e da desglobalização (Gereffi, 2018). Assim, argumenta-se que é 

importante compreender como os setores nacionais estão respondendo a esse novo contexto do 

comércio global.  

Estudos têm mostrado que pelo fato de certos países estarem se mantendo neutros em 

relação ao conflito entre Estados Unidos e China (Witt, 2019), tem permitido a esses países 

aproveitarem as oportunidades para intensificar a participação nas CVGs, ao atender ambos os 

lados (Javorcik, 2020). Este é o caso do Brasil, cuja desglobalização permitiu ao setor agrícola 

brasileiro expandir exportações para novos mercados (Zhang, 2021) e tem fortalecido sua 

presença na América Latina, especialmente no setor de energia renovável, com empresas como 

Neoenergia e Eletrobras (Becard et al., 2020). 

O aumento das barreiras comerciais, neste período, também tem favorecido o setor 

automobilístico brasileiro, promovendo a produção local (Santos et al., 2022). Além disso, o 

Brasil, como fornecedor de recursos naturais, tem uma posição estratégica, com empresas como 

a Vale (Ferreira et al., 2024). Ainda, ao estudar os setores brasileiros, nesse contexto de 

desglobalização, entende-se que é possível verificar as mudanças das CVGs em termos de 

produção e distribuição mundial, uma vez que esse cenário está levando muitos países a 

reduzirem a dependência de fornecedores estrangeiros (Komarova; Bondarenko, 2023). 
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Dessa forma, o presente estudo visa responder à seguinte questão de pesquisa: Qual o 

efeito dos componentes da governança estrutural no aumento da produtividade dos principais 

setores industriais brasileiros? Especificamente, este estudo busca analisar qual o efeito do 

controle de propriedade, localização do investimento e estrutura de rede, que são componentes 

da governança estrutural, na promoção do upgrading e, consequentemente, no aumento da 

produtividade dos setores industriais brasileiros num contexto de desglobalização. 

A execução deste estudo é justificada devido às grandes transformações que as CVGs 

estão passando nesta nova ordem de desglobalização, o que está ocasionando uma remodelagem 

interna e externa nas cadeias (Zhan, 2021). Internamente, é possível destacar as mudanças em 

termos da governança nas cadeias (Kano et al., 2022; Zhan, 2021), na qual é destacada pela 

literatura que as CVGs tiveram que fazer mudanças estruturais e adaptações de governança 

gerencial para aumentar a resiliência neste novo contexto do comércio global (Kano et al., 

2022). Externamente, as CVGs estão passando por mudanças substanciais que estão induzindo 

mudanças no cenário global de comércio e investimento (Javorcik, 2020). No caso brasileiro 

que pode intensificar sua participação nas CVGs (Oliveira et al., 2021), é necessário verificar 

as condições de governança interna, visando sinalizar para toda a cadeia seu compromisso de 

promoção de investimentos (Javorcik, 2020). Além disso, esse esforço é visto como uma 

condição fundamental para a geração de upgrading, uma vez que as CVGs são um terreno 

propício para a geração de aprendizagem por meio da interação entre seus atores (Lechner et 

al., 2020). 

A contribuição teórica deste estudo reside na identificação dos componentes da estrutura 

de governança que atuam como impulsionadores do aumento da produtividade e, por 

consequência, na promoção de upgrading para os setores industriais de países emergentes, 

como o Brasil. Ao explorar como esses componentes, como o controle de propriedade, a 

localização dos investimentos e a estrutura da rede, interagem para promover eficiência e 

resiliência, o estudo esclarece os mecanismos que permitem que os mercados emergentes 

aprimorem suas posições nas CVGs. Além disso, o trabalho contribui para a compreensão de 

como esses mesmos componentes de governança têm sido fundamentais para a criação de 

resiliência nas CVGs, permitindo que países como o Brasil se adaptem, mantenham sua 

competitividade e intensifiquem sua participação nas CVGs em um cenário de desglobalização 

(Petricevic; Teece, 2019). 

A segunda contribuição do estudo é fornecer aos formuladores de políticas análise das 

oportunidades que o Brasil possui para intensificar sua participação no comércio internacional 

em um contexto de desglobalização. O estudo investiga como a governança estrutural tem 
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atuado para mitigar os efeitos da desglobalização e promover o upgrading, resultando no 

aumento da produtividade dos setores industriais brasileiros. Ao analisar essa relação, é possível 

identificar em quais setores o Brasil pode intensificar sua participação nas CVGs (Javorcik, 

2020). Embora a literatura destaque os componentes da governança estrutural que facilitam o 

upgrading em CVGs (Kano et al., 2020), este estudo oferece uma contribuição ao examinar o 

efeito do choque da desglobalização sobre essas condições estruturais. 

A terceira contribuição é gerencial, ao demonstrar para os setores industriais como a 

adaptação das condições de governança estrutural no contexto da desglobalização pode permitir 

que esses setores ampliem e fortaleçam sua participação nas CVGs. Isso se justifica pela 

necessidade de reordenar a estrutura das redes empresariais em resposta às mudanças no 

comércio internacional, garantindo a permanência das indústrias no mercado e promovendo o 

upgrading, o que pode resultar no aumento da produtividade em determinados setores e, 

consequentemente, fortalece a posição desses nas CVGs (Kano et al., 2020; Sanguinet et al., 

2022; Witt et al., 2023). Para isso, as indústrias estão revisitando seus componentes de 

governança estrutural, a fim de enfrentar os desafios naturais, socioeconômicos e políticos 

impostos por essa nova ordem global (Pavón-Cuéllar & Barreto-Pavón, 2024). O intuito é gerar 

resiliência nas CVGs e torná-las competitivas, promovendo upgrading e, por consequência, 

aumentando a produtividade, o que eleva a posição das indústrias nas CVGs (Kano et al., 2020; 

Pavón-Cuéllar; Barreto-Pavón, 2024). 

A pesquisa proposta está organizada da seguinte forma: o primeiro capítulo é a 

introdução, que apresenta a contextualização, o problema de pesquisa, os objetivos do estudo e 

a justificativa. O segundo capítulo aborda o referencial teórico, destacando a escolha teórica, a 

fundamentação das hipóteses e o modelo conceitual que sintetiza e orienta os principais 

conceitos da pesquisa. No terceiro capítulo, é detalhada a metodologia empregada para o 

desenvolvimento do estudo. O quarto capítulo expõe os resultados das análises estatísticas 

realizadas. No quinto capítulo, são discutidas as implicações, limitações e apresentadas 

sugestões para pesquisas futuras. Por fim, o sexto capítulo traz as conclusões deste estudo. 

 

2. TEORIA E HIPÓTESES 

 

A governança nas Cadeias de Valor Global (CVGs) é fundamental. Ela descreve os 

arranjos institucionais e regulatórios que moldam as interações entre a rede de produção e o 

ambiente externo (Mcwilliam et al., 2020). A governança define as relações de autoridade e 
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poder que determinam a alocação dos recursos (Gereffi, 1994), e coordena as relações entre 

diversos atores para gerenciar práticas e formas organizacionais em cadeias globais (Chen et 

al., 2022). 

Dada a complexidade dos fenômenos relacionados às CVGs, considerando um cenário 

de fragmentação global, a literatura concorda que é necessário uma estrutura conceitual para 

categorizar, integrar e analisar esses fenômenos. Os autores Kano et al. (2020) ressaltam que a 

teoria da internalização (Buckley; Casson, 1976), fundamentada na economia de custos de 

transação (TCT) (Williamson, 1981), e a abordagem de governança nas cadeias (Gereffi, 1994) 

são relevantes para explorar as CVGs. A utilização conjunta dessas abordagens é explicada pela 

TCT, que examina custos comparativos de planejamento, adaptação e monitoramento sob 

diferentes estruturas de governança (Williamson, 1989).  

A teoria da internalização aplicada às EMNs foi desenvolvida por Buckley e Casson 

(1976) e apoiada pelos fundamentos de Coase em 1937 (Ferreira et al., 2012). Segundo Buckley 

e Casson (1976), as EMNs organizam recursos internamente para explorar suas vantagens 

específicas e são analisadas como entidades coordenadoras de atividades dispersas (Dunning, 

2003). A teoria da internalização destaca que os atores econômicos escolhem os mecanismos 

de governança mais eficientes para transações internacionais (Verbeke; Kenworthy, 2008; Kano 

et al., 2020).  

A TCT, originada na obra de Coase em 1937, busca agregar elementos institucionais da 

economia capitalista à teoria econômica clássica (Betti Frare et al., 2020). Williamson (1985) 

dividem em fatores comportamentais (racionalidade limitada e oportunismo) e transacionais 

(incertezas e oportunidades dos ativos). Para Arrow (1969), os custos de transação são 

essenciais para a continuidade do sistema econômico. Um pressuposto da TCT é que os atores 

organizacionais buscam maximizar ganhos de interdependência, atribuindo transações a 

estruturas de governança de forma discriminatória (Cuypers et al., 2021; Williamson, 1985).  

Portanto, como as estruturas de governança se referem à organização e suas estratégias 

(Betti Frare et al., 2020) e os custos de transação possibilitam o alinhamento entre estrutura 

organizacional e governança (Williamson, 1996), essa junção das teorias é necessária para 

analisar o efeito do controle de propriedade, localização do investimento e estrutura de rede, 

que são componentes da governança estrutural, na promoção do upgrading e, 

consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais brasileiros num 

contexto de desglobalização. 
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2.1 Geração de upgrading nas CVGs no contexto de desglobalização 

 

O termo upgrading relaciona-se ao processo no qual os atores econômicos passam de 

atividade de baixo valor agregado para atividades de valor relativamente alto em uma CVG 

(Gereffi, 2018). Vale mencionar que a produtividade está diretamente relacionada com o 

processo de upgrading, uma vez que à medida que as empresas adotam melhorias em seus 

processos e produtos, elas conseguem intensificar sua eficiência operacional, e por 

consequência geram o upgrading em seus processos (Gentile et al., 2021). Pipkin e Fuentes 

(2017) complementam que as iniciativas de geração de upgrading podem produzir uma ampla 

gama de resultados, desde efeitos incrementais até saltos significativos na posição de mercado. 

Destes fatores, a quantidade de laços sociais diretos nas CVGs é apontada como os mais sólidos 

para a geração de upgrading (Mcdermott; Corredoira, 2010). 

Outro fator apontado pela literatura são os acordos regionais de comércio que podem 

promover a transferência tecnológica entre os países em desenvolvimento com os grandes 

atores nas CVGs, aumentando o potencial de upgrading dos países emergentes (Baldwin; Yan, 

2011; Gereffi, 2019; Miroudot et al., 2013). Esse fator é especialmente importante no contexto 

da nova ordem de desglobalização, uma vez que esses acordos estão ganhando destaque no 

comércio internacional, pois diminui os riscos, bem como os custos de transações nas trocas 

entre os parceiros comerciais (Witt, 2019). Dessa forma, os acordos comerciais oferecem um 

pacote de offshoring que permite que os setores industriais participantes se tornem mais 

competitivos nas CVGs (Jaax; Miroudot, 2021). 

Os setores econômicos no contexto brasileiro possuem alto índice de conteúdo nacional 

destinado à exportação, uma grande estrutura fabril e está intensificando a participação no 

comércio intrarregional de manufaturados internamente acabados, incentivado pela demanda 

chinesa e europeia (Bruhn; Calegario, 2014; Mesquita Moreira, 2018; Perobelli et al., 2019; 

Sanguinet et al., 2021). Neste cenário, o upgrading dos setores econômicos, pode ser um meio 

eficaz de diversificação econômica e de captura de valor (Floris et al., 2020). Portanto, 

argumenta-se que nos setores industriais brasileiros que participam das CVG, é possível que 

um aumento na produtividade, resultou na promoção do upgrading desses setores. 

 

2.2 Influência da governança estrutural nos setores nacionais das CVGs no contexto de 

desglobalização 
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Na literatura de negócios internacionais, a governança estrutural é definida como a forma 

de propriedade e controle, incluindo a estrutura da organização (Verbeke; Fariborzi, 2019; 

Vahlne; Johanson, 2021; Zeng et al., 2023). Isto significa que a governança estrutural analisa a 

forma como as empresas e os outros atores se relacionam, a fim de organizar, coordenar e 

controlar suas atividades e interações para maximizar a eficiência e a competitividade em uma 

CVG (Pananond et al., 2020; Kano et al., 2022). Portanto, no nível da CVG, a governança 

estrutural intervém no seu resultado ao estabelecer o controle de propriedade que a EMN define 

no processo de internalização das empresas (Jaklič et al., 2020). 

As decisões de localização dos investimentos determinam a identificação das 

localizações geográficas mais vantajosas para custos de mão de obra, acesso a conhecimento e 

recursos e outros fatores onde as atividades de produção podem ser distribuídas para a obtenção 

da maximização do valor criado e capturado por meio da CVG (Dunning, 1988; Buckley et al., 

2019). Conforme os autores Kano et al. (2020), as decisões de localização do investimento 

devem contemplar os aspectos como as características regionais (Rugman; Verbeke, 2004), 

clusters industriais (Turkina; Van Assche, 2018) e as ligações entre as CVG e os clusters locais. 

Portanto, os autores enfatizam que as características de nível macro do país são pontos cruciais 

para a escolha de localização do investimento, como o nível de desenvolvimento econômico, 

custo de mão de obra, ambiente tecnológico e qualidade institucional. 

 A literatura destaca que as decisões de localização do investimento têm um impacto 

direto no upgrading e na produtividade das CVGs (Lee et al., 2021; Dai et al., 2024). Um dos 

principais fatores que influenciam essas decisões de atração do Investimento Estrangeiro Direto 

(IED) para o setor industrial são as políticas governamentais e incentivos fiscais (Silajdzic; 

Mehic, 2022; Haudi et al., 2020). Isso ocorre, pois, os governos que implementam políticas 

favoráveis, como incentivos fiscais e subsídios, tornam o ambiente mais atrativo para os 

investidores estrangeiros (Danzman; Slaski, 2022; Wenqi et al., 2022). Um exemplo disso, é o 

RIGI (Régimen de Incentivo para Grandes Inversiones), que é um benefício fiscal e cambial 

oferecido para setores industriais estratégicos pelo governo da Argentina (Grassini; Aguilar, 

2024).  

         Ainda, as regulamentações comerciais favoráveis, nível de proteção do direito de 

propriedade intelectual e gastos com a educação são fatores que normalmente atraem atividades 

tecnológica e funcionalmente sofisticadas (Amendolagine et al., 2019). Sendo assim, ao 

promover melhorias nestes fatores, os mercados emergentes aumentam o número de locais onde 

as atividades da cadeia de valor podem ser efetivamente realizadas (Gereffi et al., 2005; 

Mudambi, 2008; Buckley et al., 2019). Contudo, dado o contexto da nova ordem econômica de 
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desglobalização, as EMNs ao promoverem o IED farão escolhas difíceis sobre localizar de volta 

ao país de origem ou mudar para países alternativos, como o Brasil, Índia, Vietnã e México, 

mesmo que isso resulte no aumento dos custos de transações nas CVGs, em geral (Delios et al., 

2021). 

Sendo assim, as decisões de localização do investimento da EMNs via IED nesse 

contexto de desglobalização, devem abranger os parâmetros usuais, bem como os acordos 

regionais e bilaterais. A EMN precisa se tornar mais sistemática na consideração do impacto de 

seus projetos, tanto no país anfitrião, como também no país de origem (Witt, 2019; Meyer, 

2017). Ou seja, para se adaptar à desglobalização, as EMNs envolvidas nas CVGs precisam 

reconfigurar suas posturas estratégicas, e estas podem resultar em alterações das escolhas de 

localização do investimento alteradas ou diversificação (Luo; Witt, 2022). Essa escolha de 

localização por meio de IED impacta nas oportunidades para alguns setores das cadeias globais 

se envolverem e aumentarem suas participações, dada as características do país serem 

adequadas. Sendo assim, é proposto a seguinte hipótese: 

  

Hipótese 1a: O efeito da localização do investimento da EMN está positivamente relacionado 

à produtividade setorial, o que, por sua vez, favorece o upgrading dos setores nacionais nas 

CVGs, em um contexto de desglobalização. 

 

         Em termos de decisão de controle de propriedade na estrutura de governança da CVG, 

tem-se que cada atividade da cadeia deve ser internalizada ou terceirizada considerando os 

custos indiretos relacionados à produção global, como, por exemplo, o custo de transação com 

clientes e fornecedores (Buckley et al., 2019). Em outras palavras, essa decisão de controle de 

propriedade surge da aplicação dos custos de transação (Williamson, 1975) e são importantes 

para as EMNs quando elas se envolvem em cadeias globais (Buckley; Casson, 1976). Enquanto 

as formas parciais de controle de propriedade, como as joint ventures, estão crescendo em 

importância, a escolha de externalizar ou internalizar está no centro das decisões de controle de 

propriedade (Buckley, 2011), principalmente neste contexto de desglobalização, no qual 

algumas empresas líderes estão respondendo a esses choques externos realizando 

reconfigurações nas suas cadeias de valor ou repatriando a produção para o país de origem (Van 

Chan et al., 2018; Kano et al., 2020). 

         Isso ocorre porque à medida que aumenta os custos de coordenação e execução das 

transações de mercados, as empresas obtêm vantagens ao internalizar as atividades da cadeia 

de valor (Benito et al., 2019; Luo, 2021; Van Assche; Narula, 2022). Com os avanços 
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tecnológicos ocorridos durante o período da pandemia da Covid-19, como, por exemplo, 

digitalização, manufatura aditiva, inteligência artificial (Witt et al., 2023), foi possível gerar o 

‘corte mais fino’ quanto à dispersão das atividades da cadeia de valor, melhor controle e 

aplicação das transações terceirizadas (Buckley et al., 2019). De modo que as empresas 

simultaneamente separam suas atividades das cadeias de valor e passam a produzir 

internamente os produtos, diminuindo assim os custos de transação (Prahalad; Hamel, 1990).  

Essa escolha das empresas afeta diretamente a produtividade dos setores nacionais, pois os 

avanços tecnológicos se tornam insumos em diversos setores da economia, que se beneficiam 

de seu uso (Park et al., 2007). 

 O controle de propriedade do setor industrial é influenciado por fatores estratégicos e 

políticos (Gereffi; Lim, 2021; Charles; Ochieng, 2023). As políticas governamentais e as 

restrições ao controle de propriedade desempenham um papel de destaque, especialmente em 

economias que buscam proteger setores estratégicos (Hitt et al., 2021). Por exemplo, a China 

adotou políticas para limitar aquisições estrangeiras de empresas de tecnologia, visando 

preservar ativos industriais essenciais (Jiang et al., 2023). Ademais, a eficiência operacional e 

a gestão pós-aquisição são cruciais; ou seja, as indústrias estão buscando obter o controle total 

sobre as operações locais a fim de garantir uma integração mais eficiente, especialmente devido 

às incertezas do mercado no período de desglobalização (Wei; Clegg, 2020; Abdal; Ferreira, 

2021; Kim et al., 2020). Outro fator relevante é a estratégia de acesso a mercados locais e 

regionais. Durante o período da desglobalização, os setores industriais podem buscar maior 

controle local a fim de garantir acesso rápido e seguro aos mercados regionais, gerando, assim, 

uma redução da participação do setor na CVG (Gereffi et al., 2021; Di Maria et al., 2022). Um 

exemplo disso é a Vale, que adquiriu minas na África e na América do Sul para consolidar sua 

presença em mercados locais e mitigar riscos comerciais (Cezne; Hönke, 2022). Portanto, é 

possível observar que a literatura enfatiza uma relação clara entre o controle e a capacidade dos 

setores industriais de aumentarem sua produtividade, impulsionando, assim, o upgrading.  

Dessa forma, é possível verificar que a escolha do tipo de controle, seja integral ou 

parcial, está relacionada com fatores setoriais de operação da empresa na CVG, ou seja, os 

elementos específicos do setor que influenciam no desempenho e competitividade das empresas 

dentro da cadeia (Ascani et al. 2016). A propriedade permite que o setor industrial tenha melhor 

controle sobre a criação, transferência e transbordamento de conhecimento de propriedade, 

assim sendo, é uma medida preventiva para a proteção do conhecimento (Kano et al., 2020). 

Portanto, os argumentos apresentados acima permitem que seja formulado a seguinte hipótese: 
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Hipótese 1b: O efeito do componente controle parcial de propriedade está positivamente 

relacionado à produtividade setorial, o que, por sua vez, favorece o upgrading dos setores 

nacionais nas CVGs, em um contexto de desglobalização. 

 

A estrutura de rede é referida como a composição estrutural de uma CVG (Kano et al., 

2020). Para Kano (2018), apesar de uma CVG ser tipicamente definida como uma rede 

assimétrica ou de alta centralidade com a presença de uma empresa líder ocupando a posição 

central, essas redes também podem ser heterogêneas em termos de características como 

profundidade, densidade, abertura e presença de falhas estruturais. Logo, a estrutura afeta as 

relações de poder na CVG (Kano et al., 2020). 

Existem duas formas típicas de como uma estrutura de rede de uma CVG pode ser 

realizada, diádica ou de múltiplos atores, e a escolha desta estrutura pode afetar os fluxos de 

conhecimento, formação de novos empreendimentos e desempenho organizacional (Lipparini 

et al., 2014; Carnovale; Yeniyurt, 2014; Golini et al., 2016). Para Jamin (2011), uma empresa 

altamente centralizada possui maior poder na rede. Ou seja, essa centralidade na rede é vista 

como uma proxy para maior legitimidade e credibilidade dentro da estrutura de rede 

(Carnovale; Yeniyurt, 2014). 

A estrutura de uma rede pode gerar sinergias que promovem o aprendizado, a 

transferência de conhecimento e tecnologia, além da inovação nos setores participantes (Xu et 

al., 2024; Wang et al., 2024). Esses elementos são fundamentais para o aumento da 

competitividade e produtividade dos setores, facilitando o upgrading dentro das CVGs 

(Corredoira; Mcdermott, 2014; Bontadini et al., 2022). Além disso, a governança das redes 

desempenha um papel essencial no sucesso do upgrading. Redes com estruturas mais 

horizontais tendem a promover maior compartilhamento de inovação e boas práticas, enquanto 

redes mais hierárquicas podem limitar o acesso ao conhecimento, restringindo, assim, o 

potencial de upgrading (Leon et al., 2024). 

Contudo, essa estrutura não é fixa e pode mudar ao longo do tempo devido aos choques 

externos e ao surgimento de novas tecnologias e plataformas, de modo que algumas empresas 

podem emergir e ser favorecidas com maior densidade nas redes localizadas (Kano et al., 2020). 

E dada essa nova ordem de desglobalização, as cadeias de países emergentes, como o Brasil, 

podem ter novas oportunidades para intensificarem de maneira significativa sua participação 

em CVGs em diferentes setores (Khorana et al., 2022). Entretanto, para aproveitarem essas 

oportunidades de entrar ou intensificar a participação nas CVG, as cadeias destes países 
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precisarão intensificar seus esforços de promoção de investimentos (Javorcik, 2020).  Dessa 

forma, é proposta a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1c: O efeito de estrutura de rede está positivamente relacionado à produtividade 

setorial, o que, por sua vez, favorece o upgrading dos setores nacionais nas CVGs, em um 

contexto de desglobalização. 

 

A figura 12 sintetiza as hipóteses e relações esperadas por meio do modelo conceitual 

deste estudo. 

Figura 12: Modelo conceitual 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

3. METODOLOGIA 

 

O escopo desta pesquisa foi o Brasil, visto que este possui um alto índice de produto 

nacional incorporado às CVGs, incentivado pela demanda chinesa e europeia (Petobelli et al., 

2019; Sanguinet et al., 2022). Os setores brasileiros são os especializados em fornecer insumos 

globais baseados em commodities, que são posteriormente processados e consumidos no 

exterior (Da Costa et al., 2021). Ainda, o país tem intensificado o comércio intrarregional de 

manufaturados internamente acabados, que reuniram os maiores níveis de valor agregado no 

comércio total (Mesquita Moreira, 2018). 
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Além disso, o Brasil passou por ondas de políticas econômicas protecionistas durante o 

século XX para intensificar a industrialização de suas economias (Prebisch, 1949; Devlin; 

Moguillansky, 2011). No país, que durante as décadas de 1950 e 1960 havia adotado políticas 

econômicas protecionistas, passou a liberalizar suas economias como estratégias de 

desenvolvimento (Hernández; Parro, 2008; Williams, 2015; Bruhn, 2016). A década de 1970 

foi marcada pela reorientação no estilo de desenvolvimento do país, uma vez que a entrada 

desse país no comércio internacional foi marcada por uma série de barreiras que limitava a 

capacidade de sustentar o crescimento econômico, devido ao nível de endividamento que o país 

se encontrava (Bielschowsky, 1998). Novamente, em 1980, dada a crise da dívida externa 

advinda das políticas comerciais voltadas para a inserção do país no comércio global adotadas 

na década anterior, o país adotou políticas que comprometeu a inserção no cenário internacional 

(Bielschowsky,1998; Bruhn, 2016). 

Essa descontinuidade das políticas macroeconômicas brasileiras aumentou a incerteza e 

a imprevisibilidade que levou as empresas domésticas a resistirem aos investimentos de longo 

prazo e concentrar-se em indicadores de desempenho financeiro de curto prazo (Pinto et al., 

2017). Consequentemente, o Brasil oferece o melhor contexto para estudar como o cenário de 

desglobalização afeta nos setores nacionais da CVG, isso porque mesmo com a série de 

descontinuidade das políticas macroeconômicas, o país conseguiu se reerguer e intensificar sua 

participação nas CVGs (Mesquita Moreira, 2018).  

Este estudo pode ser classificado como quantitativo e explicativo. Segundo Gil (2010), 

uma pesquisa é considerada quantitativa quando adota uma perspectiva positivista. Creswell 

(2013) destaca que a análise descritiva possibilita a definição de questões específicas para cada 

variável, sejam elas dependentes, independentes ou de controle. Além disso, o autor ressalta 

que esse método permite a formulação de hipóteses relacionadas às variáveis investigadas. A 

pesquisa quantitativa assume que as medições são precisas, confiáveis e fundamentadas em 

modelos que evidenciam relações de causalidade, sendo elaboradas com base na lógica das 

explicações científicas (Selltiz et al., 2006). 

3.1 Dados e Amostra 

 

Para atender aos objetivos do estudo e verificar se nas cadeias dos principais setores 

industriais ocorreu a intensificação da produtividade e por consequência, à geração de 

upgrading nos setores industriais brasileiros integrantes das CVGs, inicialmente foi utilizado a 

técnica de análise envoltória de dados (DEA), para verificar se houve o aumento da 
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produtividade e, por consequência, a geração de upgrading dos setores industriais brasileiros. 

Em seguida, foi estimado um modelo de regressão da variável instrumental Shift-Share com 

dados em painel, com efeitos fixos e com erros padrões robustos. O horizonte temporal 

compreende os anos de 2006 a 2022. A literatura pontua o ano de 2008 como o começo do 

período de desglobalização, contudo, começamos a análise em 2006 para evitar a possibilidade 

da medida de exposição a choque da desglobalização ser afetada por mudanças políticas 

ocorridas no período (Demir et al., 2020), sendo que o ano de 2006 marcou o início do segundo 

mandato do governo do Luiz Inácio Lula da Silva, no Brasil. 

Os setores foram selecionados a partir da Pesquisa Industrial Anual (PIA) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A PIA tem por finalidade identificar as 

características estruturais básicas da atividade industrial no Brasil e suas transformações no 

tempo (IBGE, 2023). A amostra contém 29 setores em 110 grupos de diferentes indústrias. 

Os dados no nível do setor foram coletados dos bancos de dados da PIA e IBGE e do 

nível do país foram coletados na pesquisa de Fusões e Aquisições no Brasil, desenvolvido pela 

KPMG, Relatório de Investimento Estrangeiro Direto, desenvolvido pelo Banco Central do 

Brasil (BACEN), Comex Stat e Fraser Institute. Após a coleta, os dados setoriais foram 

deflacionados, convertidos para dólares e padronizados por meio da transformação logarítmica. 

3.2 Modelos 

 

O primeiro modelo utilizado foi a DEA, para verificar se houve aumento da 

produtividade e, por consequência, geração de upgrading nos setores industriais brasileiros que 

participam das CVG nesse novo contexto de desglobalização. O método de Análise Envoltória 

de Dados (DEA- em inglês Data Envelopment Analysis) é uma abordagem não-paramétrica, 

que possui o objetivo de avaliar a eficiência técnica entre várias unidades produtivas, as 

chamadas de Unidades Tomadoras de Decisão (DMU), que produzem saídas semelhantes com 

entradas semelhantes (Souza; Wilhelm, 2009; Charnes et al., 1994).  

A DEA possui dois modelos: o modelo Constant Returne to Scales (CRS), que leva a 

hipótese de que, qualquer variação nas entradas produz variações da mesma proporção nas 

saídas (Toma et al., 2015), este foi desenvolvido por Charnes et al. (1978). E o modelo Variable 

Returne Scale (VRS) com uma orientação de entrada ou uma orientação de saída, desenvolvido 

por Banker et al. (1984).  

A DEA constrói uma fronteira de produção empírica eficiente a partir das DMUs com 

as melhores práticas (Floris et al., 2022). Sendo assim, o conceito de eficiência é importante 
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para comparar os níveis de eficiência de produção e para identificar os fatores para melhorar a 

produtividade de uma unidade de tomada de decisões (Okuyama et al., 2017). Para esta 

pesquisa, foi utilizado o modelo DEA orientado à entrada e com retornos variáveis à escala 

(VSR), tendo em vista que se deseja verificar se houve aumento da produtividade e a geração 

de upgrading nos setores nacionais brasileiros. Este modelo é mostrado nas equações 2 a 4: 

 

𝑀𝑎𝑥: 𝜃Σ𝑟=1
𝑚 𝑢𝑟𝑃𝑟𝑘 − 𝑢𝑘 sujeito a: 

 

Σ𝑖=1
𝑛 𝑣𝑖𝐼𝑖𝑘 = 1, 

 

Σ𝑟=1
𝑚 𝑢𝑟𝑃𝑟𝑗 − Σ𝑖=1

𝑛 𝑣𝑖𝐼𝑖𝑗 − 𝑢𝑘  ≤ 0, 𝑝𝑎𝑟𝑎 {
𝑖 = 1, … . , 𝑠
𝑢𝑟, 𝑣𝑖 ≥ 0

}  

Onde:  

𝑃𝑟𝑘= quantidade do produto r produzido pela unidade organizacional ou setor produtivo k 

(aquela que está sendo otimizada);  

𝐼𝑖𝑘= quantidade do insumo i consumido pela unidade organizacional ou setor produtivo k;  

𝑃𝑟𝑗= quantidade do produto r produzido pela unidade organizacional ou setor produtivo k 

(aquela que está sendo otimizada);  

𝐼𝑖𝑗= quantidade do insumo i consumido pela unidade organizacional ou setor produtivo j 

(j=1,...,s);  

r = número de produtos ( r =1, ....,m);  

i = número de insumos (i=1, ....,n);  

𝑢𝑟= peso do produto r;  

𝑣𝑖= peso do insumo i. 

 

O parâmetro θ representa o grau de eficiência da unidade k. Quando θ = 1, isso indica 

que a unidade está localizada na fronteira de eficiência, sendo considerada eficiente. Por outro 

lado, se θ < 1, a unidade k tem potencial para reduzir o consumo de insumos sem alterar a 

produção, caracterizando-a como ineficiente. Portanto, a eficiência da DMU tende a aumentar 

à medida que se aproxima de 1 e a diminuir conforme se aproxima de 0. Na análise DEA, cada 

unidade é avaliada em relação a uma unidade virtual, que é gerada através de uma combinação 

linear das unidades eficientes. O modelo de otimização determina os pesos atribuídos aos 

(2) 

(3) 

(4) 
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insumos (vi) e aos produtos (ur) para maximizar o escore de eficiência da unidade em questão 

(FLORIS, 2022). 

O segundo modelo utilizado foi a regressão com variável instrumental Shift-Share ou 

tipo Bartik, que calcula a média de um conjunto de choques observados com pesos específicos 

da unidade que mede a exposição ao choque (Borusyak et al., 2018). Esse modelo de regressão, 

combina as composições econômicas locais com mudanças no nível agregado para prever a 

variação em uma variável de interesse (Jaeger et al., 2018). Portanto, a análise Shift-Share é 

uma técnica descritiva que atribui o crescimento em uma variável econômica local a fatores 

industriais, locais e nacionais (Broxterman; Larson, 2020). 

O principal requisito para a aplicação da técnica Shift-Share é que os choques sejam 

atribuídos tão bem quanto aleatoriamente às indústrias (Borusyak et al., 2018). No trabalho em 

questão, a utilização desta técnica é adequada tendo em vista que se deseja verificar como a 

desglobalização afetou os diferentes setores nacionais das CVGs. Essa técnica pode ser 

estendida para análise de dados em painel, para isso é considerado que 𝑦𝑙𝑡, 𝑋𝑙𝑡, 𝑆𝑙𝑛𝑡 e 𝑔𝑛𝑡 

representem observações do resultado, tratamento, pesos de exposição e choques em períodos 

t = 1, .... , T, onde é considerado a validade da variação no tempo em um instrumento Shift-

Share, conforme demonstrado na equação 5: 

 

𝑍𝑙𝑡 = Σ𝑛=1
𝑁 Σ𝑝=1

𝑇  𝑠𝑙𝑛𝑡𝑝𝑔𝑛𝑝, 

 

onde 𝑠𝑙𝑛𝑡𝑝=𝑠𝑙𝑛𝑡1[t=p] significa a exposição da localização l no tempo t ao choque n no período 

p, que é por definição zero para t≠p. A condição chave de ortogonalidade é apresentada na 

equação 6: 

 

𝐶𝑜𝑣[𝑧𝑙𝑡, 𝜀𝑙𝑡] = Σ𝑛=1
𝑁 Σ𝑝=1

𝑇  𝑠𝑛𝑝𝑔𝑛𝑝𝜙𝑛𝑝 → 0, 

 

onde 𝑠𝑛𝑝=E [𝑠𝑙𝑛𝑡𝑝] e 𝜙𝑛𝑝= E [𝑠𝑙𝑛𝑡𝑝 𝜀𝑙𝑡] / E[𝑠𝑙𝑛𝑡𝑝], com  𝜀𝑙𝑡 denotando o resíduo estrutural 

variável no tempo. 

 Para a utilização do modelo de regressão Shift-Share em dados em painel, foi necessário 

a realização de alguns testes para a melhor adequação do modelo. Para isso, foram estimados 

os modelos pooled, efeitos fixos e efeitos aleatórios, visando identificar o melhor modelo para 

aplicação da variável instrumental Shift-Share. O primeiro teste realizado foi um teste F para 

efeitos individuais para verificar se o modelo polled é preferível ao modelo com efeito fixo ou 

(5) 

(6) 
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aleatório. O resultado retornou um p-valor de 0.08396, indicando que existe efeitos individuais 

significativos no modelo.   

Ainda, foi realizado o teste de Breush-Pagan para verificar a presença de efeitos 

individuais e/ou temporais, de forma que apresentou uma estatística de p-valor de 0.0815, 

indicando que comprova que os efeitos temporais e/ou individuais são significantes. Para testar 

efeitos individuais pela correção Honda (1985), foi possível identificar que os efeitos 

individuais são significantes (p-valor= 0.01726), assim como os efeitos temporais (3.148e-05). 

Dessa forma, foi realizado o teste de Hausman para definir se estes efeitos são fixos ou 

aleatórios. De forma que o teste apontou a presença de efeitos fixos (p-valor= 0.0261). 

 Dessa forma, os testes estatísticos indicaram que a estimação do modelo de regressão 

com dados em painel com efeitos fixos é indicada para o conjunto de dados utilizados é 

preferível. Além disso, foram realizados testes adicionais. Visando verificar se a correta 

especificação do modelo, foi feito o teste reset, de modo que este retornou p-valor de 0.511, 

isso indicar que como o p-valor é maior que o nível de significância, não rejeitamos a hipótese 

nula. Ou seja, o modelo especificado está corretamente formulado. Contudo, ao realizar o teste 

de Wooldridge para verificar a correlação serial nos erros idiossincráticos do modelo, foi 

identificado um problema de erros idiossincráticos no modelo, de forma que foi necessário 

estimar o modelo por erro padrão robusto (Arellano). 

3.3 Variáveis  

3.3.1 Variável Dependente 

 

A variável dependente foi mensurada através da produtividade total dos fatores (Tfpch) 

dos setores nacionais envolvidos nas CVGs, por meio do índice de produtividade de Malmquist, 

uma vez que este modelo tem uma extensão para dados em painel. Malmquist (1953) propôs 

este índice com o auxílio da função distância para medir a mudança de produtividade total dos 

fatores (Tfpch), que está relacionado com o aumento do produto líquido, devido ao aumento 

nos insumos (fatores de produção), usados na produção (Borges et al., 2022; Da Silva Andrett; 

Lunkes, 2023). 

Segundo Floris (2022), a Tfpch pode ser decomposta em dois efeitos: mudança na 

eficiência técnica (Effch), que resulta no efeito emparelhamento (catch-up effect), e mudança 

de eficiência tecnológica (Techch), que demonstra o efeito deslocamento da fronteira (frontier-

shift effect). O cálculo do índice de Malmquist utiliza a média geométrica de dois índices, no 

qual o primeiro utiliza como referência a fronteira do período t e o segundo a fronteira do 
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período t+1. Dessa forma, os escores variam dentro do intervalor de 0 a 1, onde 1 indica que a 

unidade é eficiente e está utilizando de forma ótima os insumos para produzir a captura de valor 

(Färe et al., 1994).   

A equação matemática da Tfpch é expressa na equação (1) (FÄRE et al., 1994): 

𝑀0(𝑌𝑡+1, 𝑌𝑡, 𝑋𝑡+1, 𝑋𝑡) = [[
𝑑0

𝑡+1(𝑌𝑡+1, 𝑋𝑡+1)

𝑑0
𝑡 (𝑌𝑡, 𝑋𝑡)

] [
𝑑0

𝑡 (𝑌𝑡+1, 𝑋𝑡+1)

𝑑0
𝑡+1(𝑌𝑡+1, 𝑋𝑡+1)

] 𝑥
𝑑0

𝑠(𝑌𝑠, 𝑋𝑠)

𝑑0
𝑡+1(𝑌𝑡, 𝑋𝑡)

]

1/2

 

 

No qual o primeiro termo na equação (1) mede a variação eficiência relativa ou o efeito 

de emparelhamento (catch-up effect, ou seja, a variação de quão distante a produção observada 

está do máximo produto potencial entre os períodos t e t+1. Enquanto o segundo termo mede o 

efeito do deslocamento da tecnologia (frontier-shift effect) entre os dois períodos avaliados em 

 𝑋𝑡+1 e  𝑋𝑡 (Bruhn, 2016). 

Para mensurar os valores de produção, foram empregados três fatores: (i) capital, 

medido por meio da estrutura da receita dos setores industriais; (ii) trabalho, mensurado pelos 

gastos com emprego e salário; e (iii) tecnologia, analisado pelas aquisições, melhorias e baixa 

dos ativos imobilizados dos setores. E a captura de valor foi mensurada pelo número de 

indústrias de transformação. Todas essas informações foram coletadas a nível setorial pela 

Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE. 

3.3.2 Variáveis Independente 

A governança estrutural foi estimada por meio de três dimensões: (i) o controle de 

propriedade; (ii) decisão de localização e (iii) estrutura de rede. A decisão de localização do 

investimento foi medida pela quantidade de IED que o setor recebeu no ano (Adarov; Stehrer, 

2021). Segundo os autores Taglioni e Winkler (2016) e Amador e Cabral (2016), os setores que 

atraem mais IED tendem a ter uma melhor infraestrutura e um ambiente mais favorável para o 

comércio e a produção, o que facilita a integração nas CVGs. Para isso, os valores de IED 

recebido pelos setores foram coletados no Banco Central do Brasil (BACEN). 

O controle de propriedade foi mensurado por meio das fusões e aquisições, que 

demonstra a relação do controle dos fluxos financeiros internacionais com o conhecimento e 

ativos intangíveis (Hillemann; Gestrin, 2016). Segundo os autores Blonigen e Pierce (2016), a 

consolidação via fusões e aquisições pode aumentar o controle de um setor sobre uma CVG, 

impactando assim no seu papel estratégico. Os dados captam a quantidade de fusões e 

aquisições que ocorreram no ano no setor estes foram coletados na pesquisa de fusões e 

aquisições da KPMG (2024). 

(1) 
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A estrutura de rede, que segundo Pipkin e Fuentes (2017), o ambiente institucional 

doméstico possui grande influência sobre as estratégias da empresa líder na formação da 

dinâmica da rede nos países em desenvolvimento. Essa variável foi medida por meio dos 

Arranjos Produtivos Locais (APLs), que consistem em grupos de empresas, produtores e 

instituições que operam em uma mesma região e estabelecem vínculos de cooperação entre si. 

Para isso, os dados foram obtidos no Observatório APL, uma iniciativa do governo brasileiro 

(2024). 

3.3.3 Variável de choque  

Para avaliar o impacto da desglobalização sobre as variáveis independentes, este estudo 

optou por utilizar o nível de abertura comercial do setor, calculado com base no somatório das 

exportações e importações em relação ao PIB do setor. Dessa maneira, ao medir a 

desglobalização no nível nacional e analisar seu efeito sobre as variáveis de interesse, foi 

possível capturar as diversas maneiras pelas quais os setores reagem às pressões da 

desglobalização. Além disso, essa abordagem permite identificar as particularidades de cada 

setor, considerando suas especificidades em termos de dependência do comércio internacional 

e sua capacidade de adaptação à nova ordem do comércio global (Peretz; Morley, 2021; Zahoor 

et al., 2023; Chase-Dunn et al., 2023).  

3.3.4 Variáveis de Controle 

As variáveis de controle que foram utilizadas no modelo são: (i)  valor de transformação 

representa o valor adicionado pelas atividades produtivas dentro de um setor (Hulten, 2001); 

(ii) A intensidade tecnológica do setor que captura a eficiência e inovação do setor, uma vez 

que a setores mais tecnológicos tendem a ser mais produtivos e eficientes (Fujimori; Sato, 

2015); e (iii) percentual do PIB, que captura os eventos exógenos que podem impactar no 

desempenho produtivo do setor (Awan; Yaqoob, 2023). 

 A tabela 10 apresenta uma síntese das variáveis que compõem o modelo econométrico, 

assim como as siglas e fonte de coleta. 
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Tabela 10: Descrição e coleta das variáveis. 

Variável Sigla Descrição Sinal Esperado Fonte de coleta 

Variável Dependente 

Mudança de 

eficiência do setor 

extrativista 

Effch 

Refere- se ao 

sucesso dos setores 

nacionais (output) 

na utilização de 

seus insumos 

(inputs). 

 
Resultado da 

DEA 

Mudança de 

eficiência do setor 

transformação 

Techch 

Refere- se ao 

aumento da 

produtividade dos 

setores função das 

melhorias 

tecnológicas. 

 
Resultado da 

DEA 

Variáveis independente 

Localização do 

investimento 
local 

Mensura pela 

quantidade de IED 

nos setores 

+ 
Banco Central do 

Brasil (2024) 

Controle de 

propriedade 
Control 

Mede o total do 

controle das fusões 

e aquisições cross-

borders nos setores. 

+ 
KPMG (2023) 

 

Estrutura de rede APLs 

Proxy central para 

medir as interações 

e a estrutura de 

rede das CVGs 

+ 
Observatório APL 

(2024) 

Choque 

Desglobalização desglob 
Nível de abertura 

comercial do país 
 Comex Stat (2024) 

Controle 

Valor de 

transformação 
lvalortransformação 

Representa o valor 

adicionado pelas 

atividades 

produtivas dentro 

de um setor 

+ PIA (2024) 

intensidade 

tecnológica 
IntTec 

Medida pela 

classificação da 

intensidade 

tecnológica do 

setor 

+ OCDE (2024) 

Percentual do PIB percentualpib 

Captura os eventos 

exógenos que 

podem impactar no 

desempenho 

produtivo do setor 

+ 
Comex Stat 

(2024) 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção, são apresentados os resultados dos modelos estatísticos utilizados para 

testar as hipóteses formuladas neste estudo, com foco em analisar o papel da governança 

estrutural na orquestração da participação do Brasil nas CVGs. A seção é dividida em três 

subseções. Na primeira, são descritos as estatísticas descritivas e os resultados da DEA com 
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agrupamento por cluster. Na segunda, são discutidos os resultados das estatísticas descritivas 

que compõem o modelo. Na terceira é apresentado os resultados estimados da regressão shift-

share.  

 

4.1 Resultados da Análise Envoltória de Dados (DEA) 

 

Antes de apresentar os resultados da análise econométrica, serão apresentadas, 

inicialmente, as estatísticas descritivas das variáveis incorporadas para a análise da 

produtividade dos setores, sendo esses mensurados pela decomposição do Índice de Malmquist 

em mudança de eficiência técnica (Effch) e mudança tecnológica (Techch). Para isso, é 

necessário mostrar o comportamento dos dados que compõem a DEA. A tabela 11 apresenta as 

estatísticas descritivas dessas variáveis.  

A análise permite observar uma variação substancial entre os setores da amostra, tanto 

em termos de receita, salários, imobilizado e número de empresas. Das variáveis analisadas, 

observa-se uma maior dispersão entre as receitas e o imobilizado, o que sugere uma 

variabilidade significativa entre os setores. Esse resultado, permite inferir que em setores com 

maior volume de ativos imobilizados pertencem a indústrias mais intensivas em capital, em 

contrapartida, os setores com menor nível de ativo imobilizado pode estar mais relacionados a 

serviços ou setores menos dependentes de infraestrutura física.  

 

Tabela 11: Análise descritiva das variáveis que compõem a DEA 

  lreceita lsalário limobilizado lempresas 

N 1669 1666 1666 1702 

Média 6.44 5.39 4.99 2.13 

Desvio-

padrão 
0.709 0.624 0.841 0.637 

Mínimo 3.78 2.80 0.715 0.00 

Máximo 8.08 6.71 7.32 3.71 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Após essa avaliação inicial, os dados foram submetidos a DEA, o que retornou escalas 

de eficiência variando de 0 a 1, onde 1 indica que a unidade é eficiente. Esses resultados foram 

utilizados como variável dependente do modelo econométrico. A Tabela 12 apresenta os setores 

industriais brasileiros que aumentaram a produtividade ao longo dos anos. Nota-se pelos 

resultados expostos na tabela que dos 110 setores industriais brasileiros, 32 conseguiram 

intensificar a produtividade ao longo do período analisado. 
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Tabela 12: Setores industriais que conseguiram intensificar a produtividade (contínua) 

Setor Subsetor DEA Setor Subsetor DEA 

Fabricação de 

equipamentos 

de informática, 

produtos 

eletrônicos e 

ópticos 

Fabricação de 

equipamentos e 

instrumentos ópticos, 

fotográficos e 

cinematográficos 

0,981448

5 

Fabricação 

de produtos 

diversos 

Fabricação de artefatos 

para pesca e esporte 
0,8259482 

Fabricação de 

produtos 

químicos 

Fabricação de resinas e 

elastômeros 

0,978632

8 

Fabricação 

de produtos 

químicos 

Fabricação de defensivos 

agrícolas e desinfetantes 

domissanitários 

0,78789759

7 

Fabricação de 

coque, de 

produtos 

derivados do 

petróleo e de 

biocombustívei

s 

Fabricação de 

biocombustíveis 

0,961812

7 

Fabricação 

de produtos 

alimentícios 

Torrefação e moagem de 

café 
0,787486 

Fabricação de 

bebidas 

Fabricação de bebidas 

alcoólicas 

0,961786

0 
Metalurgia 

Produção de tubos de 

aço, exceto tubos sem 

costura 

0,7778243 

Fabricação de 

máquinas, 

aparelhos e 

materiais 

elétricos 

Fabricação de 

equipamentos e 

aparelhos elétricos não 

especificados 

anteriormente 

0,948429

0 

Fabricação 

de produtos 

químicos 

Fabricação de fibras 

artificiais e sintéticas 
0,7190048 

Fabricação de 

produtos 

alimentícios 

Fabricação de óleos e 

gorduras vegetais e 

animais 

0,943628

1 

Fabricação 

de produtos 

de metal, 

exceto 

máquinas e 

equipamento

s 

Fabricação de produtos 

de metal não 

especificados 

anteriormente 

0,7135241 

Fabricação de 

produtos de 

metal, exceto 

máquinas e 

equipamentos 

Fabricação de 

equipamento bélico 

pesado, armas de fogo e 

munições 

0,914132

2 

Confecção 

de artigos do 

vestuário e 

acessórios 

Fabricação de artigos de 

malharia e tricotagem 
0,6674639 

Fabricação de 

produtos do 

fumo 

Processamento industrial 

do fumo 

0,909259

2 

Preparação 

de couros e 

fabricação 

de artefatos 

Fabricação de artigos 

para viagem e de 

artefatos diversos de 

couro 

0,6521375 

Fabricação de 

máquinas, 

aparelhos e 

materiais 

elétricos 

Fabricação de geradores, 

transformadores e 

motores elétricos 

0,873718 

Fabricação 

de veículos 

automotores, 

reboques e 

carrocerias 

Fabricação de caminhões 

e ônibus 
0,6498209 

Fabricação de 

máquinas, 

aparelhos e 

materiais 

elétricos 

Fabricação de lâmpadas 

e outros equipamentos 

de iluminação 

0,866612

8 

Fabricação 

de veículos 

automotores, 

reboques e 

carrocerias 

Fabricação de 

automóveis, camionetas e 

utilitários 

0,6426812 
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Tabela 12: Setores industriais que conseguiram intensificar a produtividade (conclusão) 

Setor Subsetor DEA Setor Subsetor DEA 

Fabricação de 

equipamentos 

de 

informática, 

produtos 

eletrônicos e 

ópticos 

Fabricação de 

equipamentos de 

informática e periféricos 

0,8568254 

Fabricação  

de  produtos 

de  minerais 

não-

metálicos 

Fabricação de cimento 0,6158630 

Fabricação de 

outros 

equipamentos 

de transporte, 

exceto 

veículos 

automotores 

Fabricação de 

equipamentos de 

transporte não 

especificados 

anteriormente 

0,8555137 

Fabricação 

de outros 

equipamentos 

de transporte, 

exceto 

veículos 

automotores 

Construção de 

embarcações 
0,6003631 

Fabricação de 

produtos 

diversos 

Fabricação de artigos de 

joalheria, bijuteria e 

semelhantes 

0,8471663 

Fabricação 

de produtos 

alimentícios 

Fabricação de outros 

produtos alimentícios 
0,5781784 

Fabricação de 

veículos 

automotores, 

reboques e 

carrocerias 

Recondicionamento e 

recuperação de motores 

para veículos 

automotores 

0,8464901 

Fabricação 

de máquinas 

e 

equipamentos 

Fabricação de máquinas-

ferramenta 
0,5101099 

Fabricação de 

veículos 

automotores, 

reboques e 

carrocerias 

Fabricação de peças e 

acessórios para veículos 

automotores 

0,8313331 

Fabricação 

de outros 

equipamentos 

de transporte, 

exceto 

veículos 

automotores 

Fabricação de   aeronaves 0,3707390 

Fabricação de 

produtos 

químicos 

Fabricação de produtos e 

preparados químicos 

diversos 

0,8295031 

Fabricação 

de produtos 

diversos 

Fabricação de 

instrumentos e materiais 

para uso médico e 

odontológico e de artigos 

ópticos 

0,3002372 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

A tabela 12 revela que os setores que mais apresentaram aumento de produtividade 

durante o período de análise foram a fabricação de produtos químicos e a fabricação de veículos 

automotores, reboques e carrocerias. Esse resultado pode ser explicado pelo aumento dos 

investimentos em inovação nesses setores nos últimos anos, o que tem contribuído 

significativamente para o incremento da produtividade (Pietrobelli et al., 2024). 

Contudo, visando apresentar os resultados gerais encontrados, as pontuações de 

eficiência resultantes da DEA foram submetidas a análise de cluster. Para tanto, foi utilizado a 

técnica k-means para realizar o agrupamento. Para a análise de cluster utilizando o método de 

Ward, os dados foram transformados em Z-score para garantir que as variáveis com escalas 

diferentes não distorcessem os resultados. Além disso, uma análise de estabilidade foi realizada 
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para verificar a consistência dos resultados. Esses testes garantem a confiabilidade dos clusters 

gerados. Os 110 setores foram agrupados em 3 clusters, conforme apresentado na figura 13.  

  

Figura 13: Distribuição dos scores de eficiência por clusters  

 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

É possível identificar que os clusters estão relacionados com o nível baixo, médio e alto 

de produtividade. O resultado do cluster 1, agrupam uma grande variação nas pontuações de 

eficiência, indicando que estão agrupados neste cluster os setores com uma mistura de alto e 

baixo desempenho, como os setores de recondicionamento e recuperação de motores para 

veículos automotores e fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas. O cluster 2 é 

composto por unidades de eficiência próximas de zero, indicando que estes setores são 

ineficientes em comparação com o restante da amostra. Ou seja, pode-se inferir que neste cluster 

estão agrupados os setores que enfrentam dificuldades em termos de produtividade, como o 

setor de coquerias e fabricação de produtos derivados do petróleo. E por fim, o cluster 3 são 

agrupados os setores com pontuação de eficiência próxima de 1, indicando que estes são 

altamente eficientes, como o setor de fabricação de aeronaves, fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos.  

 

4.2 Análise das estatísticas descritivas  

 

A Tabela 13 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis que integram o modelo. 

Com essa análise, é possível identificar como os dados se comportam em termos de média, 

desvio-padrão, máximo e mínimo. Visto que a variável “intensidade tecnológica” é dicotômica 
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(dummy), foi realizado uma análise de frequência para identificar o comportamento desta 

variável, conforme é apresentado na Tabela 14. 

 

Tabela 13: Análise descritiva das variáveis que compõem o modelo econométrico 

  N Média 
Desvio-

padrão 
Mínimo Máximo 

dea 1708 0.500 0.291 6.07e-5 0.999 

Controle  1708 18.165 16.059 0 85 

lIDE 1547 2.544 1.035 -0.0583 4.729 

exportacao 1399 6.401 1.511 0.0000 10.063 

economicfreedom 1708 6.567 0.122 63.300 6.750 

lativototal 1666 7.031 0.750 45.883 9.108 

lvalortransformação 1666 5.963 0.678 35.221 7.758 

percentualpib 1708 3.212 1.141 10.300 5.510 

lreceitabrutarevenda 1641 5.058 0.930 -0.3326 7.367 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Nas estatísticas descritivas, observa-se uma significativa dispersão no tamanho dos 

setores industriais da economia brasileira, refletida nos elevados desvios-padrão em relação à 

média dos dados analisados. Esse resultado era esperado, dado que a amostra abrange 110 

setores das indústrias de extração e transformação, o que explica a ampla variação nas medidas 

estatísticas. 

Outro ponto relevante é a análise da intensidade tecnológica desses setores. Conforme 

mostrado na Tabela 14, a maior parte dos setores industriais brasileiros se concentra em 

segmentos de baixa intensidade tecnológica, correspondendo a 50,6% da amostra. Em 

contraste, apenas 7,3% dos setores pertencem a indústrias de alta intensidade tecnológica. 

 

Tabela 14: Análise da frequência da intensidade tecnológica 

Intensidade_tecnológica Contagens 
% do 

Total 

% 

acumulada 

1 864 50.6 % 50.6 % 

2 315 18.4 % 69.0 % 

3 404 23.7 % 92.7 % 

4 125 7.3 % 100.0 % 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Para estimar o modelo com variáveis instrumentais no contexto Shift-Share, foi 

necessário criar variáveis de efeito que permitissem decompor o impacto da desglobalização 

sobre as variáveis de interesse. No caso deste estudo, o impacto recai sobre variáveis que 
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mensuram a governança estrutural, sendo elas: controle de propriedade, localização do 

investimento e estrutura de rede. Para isso, aplicou-se uma moderação da variável 

desglobalização em relação a essas três variáveis. Em termos descritivos, a média do efeito 

controle de propriedade é de 40,35, do efeito localização do investimento é de 5,51, e da 

estrutura de rede é de 4,39. Esses valores refletem a variação e magnitude dos efeitos sobre os 

setores analisados. 

Na Tabela 15 é apresentado os coeficientes de correção de Pearson para todas as 

variáveis do modelo. É possível observar que as correlações não são altas ao ponto de 

suscitarem preocupações sobre multicolinearidade e os valores dos fatores de inflação de 

variância (VIF) são abaixo de 7, o que para Hair (2005) e Gujarati & Porter (2011), não indicam 

problemas de multicolinearidade, conforme demonstrado na tabela 16. 

 

Tabela 15: Análise de correlação de Pearson 

  1 2 3 4 5 6 7 8 

1.dea —        

2.controle 0.015 —       

3.lIDE -0.037 0.111 —      

4.lapl -0.043 0.186 -0.113 —     

5.labertcom -0.034 0.021 0.028 -0.101 —    

6.intensidadetecnologica 0.008 -0.275 -0.184 -0.403 0.054 —   

7.lvalortransformação -0.028 0.039 0.267 -0.146 0.140 -0.048 —  

8.percentualpib 0.022 0.052 0.052 -0.031 -0.094 -0.001 0.088 — 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Tabela 16: Análise do VIF para as variáveis que compõem o modelo 

 VIF 

efeito_controle 1.322966 

efeito_localizacao 2.364590 

efeito_estruturadarede 2.362006 

intensidadetecnologica 1.060930 

lvalortransformação 1.129672 

percentualpib 1.029513 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

4.3 Estimação do modelo de regressão com variável instrumental Shift-Share 

 

A tabela 17 apresenta os resultados do modelo de regressão com variável instrumental 

Shift-Share. O objetivo deste modelo foi verificar o papel da governança estrutura na 
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produtividade dos setores industriais nacionais que integram as CVGs. Para tanto, foi 

necessário criar as variáveis de efeito para medir como a desglobalização impactou nos 

componentes da governança estrutural, ou seja, o controle de propriedade, a localização do 

investimento e a estrutura de rede. O modelo possui como variável dependente a produtividade 

calculada por meio da DEA. 

 

Tabela 17: Tabela 7: Resultado da estimação do modelo de regressão com variável instrumental Shift-Share, 

efeitos fixos e com erros padrões robustos, sendo a variável dependente a produtividade dos setores. 

 Parâmetro 
Erro 

padrão 
t-valor p-valor 

efeito_controle 0.00084534 0.00037115 2.2776 0.022955* 

efeito_localizacao -0.00464396 0.00529176 -0.8776 0.380377 

efeito_estruturadarede 0.00978754 0.00496774 2.0529 0.040340* 

intensidadetecnologica 0.12180170 0.04283846 2.8433 0.004554** 

lvalortransformação -0.12974026 0.04532534 -2.8624 0.004290** 

percentualpib 0.01794314 0.00644179 2.7854 0.005445** 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Sobre os resultados da regressão, observa-se que em relação as variáveis de controle, a 

intensidade tecnológica foi altamente significante com o upgrading dos setores industriais 

brasileiros. Foi possível constatar que a intensidade tecnológica desenvolvida pelos setores 

brasileiros está contribuindo para aumentar a produtividade e por consequência para a geração 

de upgrading. Esse resultado reforça os achados de Casagrande et al. (2024), que também 

encontraram uma relação positiva e significativa para a relação da intensidade tecnológica e 

produtividade para as empresas brasileiras.  

 O valor de transformação também obteve uma relação significativa em relação a 

produtividade, contudo, apresentou uma influência negativa. Esse resultado indica que as 

industriais brasileiras podem estar operando de forma ineficaz ou com grandes desafios 

operacionais, ao ponto de atrapalhar a produtividade do setor. Porém, vai contra os achados de 

Gregor et al. (2006) que encontraram uma relação positiva entre o valor de transformação e a 

produtividade das empresas australianas.  

 Por fim, o percentual do PIB apresentou um resultado significativo e positivo, indicando 

a relação entre a produtividade dos setores industriais e o desempenho macroeconômico do país 

(Witt et al., 2023). Ou seja, quando um setor industrial tem maior participação no PIB e registra 

incrementos em sua produtividade, isso pode contribuir para o crescimento do PIB, 

estabelecendo uma interação entre esses fatores. Além disso, a maior participação da indústria 
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no PIB reflete a importância desse setor na economia, criando condições para o aumento da 

produtividade e o desenvolvimento econômico (Haraguchi; Cheng, 2017). 

Em relação às variáveis que capturam o impacto da desglobalização nos componentes 

da governança estrutural, o modelo estimado mostra que o efeito da desglobalização sobre a 

localização do investimento, que avalia seu impacto na produtividade dos setores industriais 

brasileiros, apresentou uma relação negativa e não significativa (β = -0,00464396, p-valor = 

0,380377). Esse resultado leva à rejeição da hipótese 1a, sugerindo que, no contexto brasileiro, 

os setores industriais participantes das CVGs não ajustaram suas estratégias de localização do 

investimento em resposta à desglobalização. Pode-se inferir, portanto, que os aspectos da 

localização do investimento não foram adaptados para promover melhorias internas nesse novo 

contexto, o que impactou negativamente a produtividade das CVGs e, por consequência, a 

capacidade desses setores industriais de se tornarem mais competitivas. 

Ainda, em relação ao efeito da desglobalização sobre o controle de propriedade foi 

positivo e significativo (β = 0, 00084534, p-valor = 0,022955). Esse resultado nos permite 

aceitar a hipótese 1b, ou seja, a de que um maior nível de controle de propriedade influencia 

positivamente a produtividade dos setores em um contexto de desglobalização. Assim, 

constatou-se que os setores brasileiros, no cenário avaliado, estão incorporaram as vantagens 

do controle em suas atividades na cadeia de valor. 

 Por fim, ao analisar o efeito da desglobalização sobre a estrutura da rede, observou-se 

uma relação significativa e positiva (β = 0,00978754, p-valor = 0,040340). Esse resultado 

permite aceitar a hipótese 1c, ou seja, verificou-se que o aumento da produtividade está 

associado a um maior envolvimento dos setores brasileiros na estrutura das CVGs. Isso indica 

que as indústrias desses setores intensificaram sua produtividade e conseguiram expandir sua 

participação nas CVGs em diferentes setores, aproveitando as oportunidades oferecidas por 

essas redes globais, mesmo em um cenário de desglobalização. 

  

5. DISCUSSÃO  

 

A literatura aponta que a governança estrutural, alicerçada nas decisões estratégicas das 

indústrias, desempenha um papel crucial na mitigação dos efeitos dos choques de 

desglobalização sobre os setores industriais. Essas decisões estratégicas ajudam a adaptar as 

operações e fortalecer a resiliência diante das mudanças no cenário global, garantindo a 

continuidade e competitividade dos setores industriais atuantes nas CVGs (Kano et al., 2022; 

Kano et al., 2020). Dessa forma, ao analisar como os setores industriais estão aplicando os 



123 

 

conceitos da governança estrutural em suas atividades, é possível verificar como conseguiram 

intensificar sua produtividade e, por consequência, gerar o upgrading em suas operações, 

mesmo em um cenário de desglobalização. 

Examinamos como os argumentos usuais, baseados nas teorias dos custos de transação 

e da internalização, precisaram levar em consideração a moderação dos choques sobre os 

componentes da governança estrutural para verificar o impacto sobre a produtividade e o 

upgrading nos setores industriais brasileiros que atuam nas CVGs. Esses choques podem atingir 

a governança estrutural por meio de seus componentes, como a decisão de controle de 

propriedade, a decisão de localização do investimento e a estrutura de rede, intervindo na 

organização dos setores industriais brasileiros atuantes nas CVGs. Dessa forma, é crucial 

identificar quais setores possuem maior resiliência frente a esses choques para melhor avaliar 

sua participação nas CVGs. Dado que o Brasil não formalizou alianças definitivas com grandes 

potências, como os Estados Unidos e a China (Witt, 2019), o país pode explorar oportunidades 

estratégicas, intensificando sua presença nas CVGs ao atender ambos os lados de forma 

equilibrada (Javorcik, 2020). Essa neutralidade permite ao Brasil tirar proveito de novas 

aberturas no comércio global, diversificando suas parcerias e fortalecendo sua posição 

competitiva. 

Essa análise foi sustentada pelas teorias dos custos de transação e da 

internacionalização, utilizando a abordagem da governança nas CVGs. Dessa forma, essas 

teorias foram ampliadas para englobar o efeito do choque da desglobalização sobre os 

componentes da governança estrutural. Prevemos que, em setores nos quais o Brasil possui 

capacidade estratégica e melhores práticas de governança estrutural, seria possível aumentar a 

produtividade e, por consequência, gerar upgrading na posição na cadeia. Argumentamos que, 

para isso ocorrer, os setores precisam adaptar suas práticas de governança estrutural, 

organizando seus recursos internos de modo a desenvolver e explorar as vantagens específicas 

do setor. Dessa forma, contribuímos para a literatura de negócios ao identificar em quais setores 

o Brasil consegue intensificar sua participação nas CVGs (Javorcik, 2020). 

As descobertas deste estudo indicam que os choques da desglobalização sobre a 

localização do investimento não foram significativos para aumentar a produtividade e, 

consequentemente, o upgrading nas indústrias dos setores brasileiros envolvidos nas CVGs.  

Esses resultados contrastam com a literatura científica, uma vez que o autor Lwesya (2022) 

encontrou a influência da localização do investimento sobre o aumento da produtividade para 

as indústrias da região da África Oriental. Além disso, as condições do ambiente nacional 

brasileiro podem ter atuado como dificultadoras para a geração de upgrading nos setores 
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industriais do Brasil (Amendolagine et al., 2019). Esse resultado sugere que a capacidade dos 

setores industriais de se adaptarem às novas realidades pode ter contribuído para a estabilidade 

da produtividade e pela não geração de upgrading nas CVGs. 

Em relação ao impacto da desglobalização sobre o controle de propriedade, os 

resultados obtidos foram suficientes para inferir que houve um aumento na produtividade e, 

consequentemente, no upgrading do setor industrial brasileiro. Esse resultado indica que as 

indústrias de diferentes setores brasileiros estão utilizando de forma eficiente os fatores setoriais 

relacionados ao controle de propriedade para acessar recursos, tecnologias e conhecimentos 

(Ascani et al., 2016; Medeiros; Trebat, 2017). Além disso, à luz das teorias dos custos de 

transação e da internalização, pode-se inferir que os setores industriais brasileiros estão 

adaptando suas estratégias e operações para lidar com as mudanças trazidas pela 

desglobalização. Ou seja, as indústrias desses setores conseguiram internalizar os custos 

operacionais, visando reduzir os custos de transação e, assim, aumentar sua produtividade nesse 

contexto de desglobalização (Van Chan et al., 2018; Kano et al., 2020; Buckley et al., 2019). 

Por fim, o choque da desglobalização sobre a estrutura de rede resultou em uma relação 

significativa com o aumento da produtividade e da geração de upgrading para as indústrias dos 

setores brasileiros. Com relação a essa análise, é possível inferir que a estrutura de rede na qual 

os setores brasileiros estão inseridos contribuiu para o aumento das produtividades dessas 

indústrias, promovendo a transferência de conhecimento, acesso a novas tecnologias e inovação 

(Xu et al., 2024; Wang et al., 2024), fazendo com que essas indústrias conseguissem um 

upgrading dentro da cadeia. Além disso, é possível observar que os setores brasileiros estão em 

uma estrutura de rede mais horizontal, uma vez que conseguiram aproveitar os benefícios 

advindos da estrutura de rede de uma CVG (Leon et al., 2024). Por fim, à luz das teorias, fica 

evidenciado que as indústrias dos setores brasileiros que atuam nas CVGs conseguiram integrar 

as operações de maneira a manter a produtividade e o upgrading, mesmo em um cenário de 

desglobalização. 

 

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

A nova onda de desglobalização provocou significativas mudanças nas estruturas das 

CVGs, especialmente no que diz respeito à governança estrutural. Observa-se que os efeitos da 

desglobalização variam entre os setores, uma vez que seu impacto é distinto, dependendo da 

estratégia e da capacidade de recuperação de cada um. Com o objetivo de contribuir para essa 

análise, o presente estudo investigou qual o efeito do controle de propriedade, localização do 
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investimento e estrutura de rede, que são componentes da governança estrutural, na promoção 

do upgrading e, consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais 

brasileiros num contexto de desglobalização.  

Buscou-se entender como o choque da desglobalização afeta o controle de propriedade, 

a localização do investimento e a estrutura da rede, componentes essenciais da governança 

estrutural, e qual é a resiliência dos setores para enfrentar esses desafios e aumentar sua 

produtividade, resultando no upgrading setorial nas CVGs. Por meio da aplicação da DEA e, 

em seguida, de um modelo de regressão com variável instrumental Shift-Share, utilizando 

efeitos fixos e erros padrão robustos, foi possível confirmar que, no contexto brasileiro, o 

controle de propriedade e a estrutura de rede atuaram como fontes de capacidade de 

recuperação, permitindo que os setores industriais aumentassem sua produtividade e, assim, 

gerassem upgrading nas CVGs. 

 

6.1 IMPLICAÇÕES  

 

Este estudo possui implicações significativas para a gestão, estratégia e para os 

formuladores de políticas públicas. Os resultados demonstram que a decisão do controle de 

propriedade e estrutura de rede foram as condições de governança estrutural que permitiram a 

resiliência dos setores brasileiros diante do cenário de desglobalização e contribuíram para o 

aumento da produtividade e, por consequência, da geração de upgrading desses setores nas 

CVGs. Com base nessa análise, é possível perceber que o controle de propriedade desempenha 

um papel fundamental na gestão das indústrias dentro das CVGs, permitindo que os gestores 

ampliem seus conhecimentos, aumentem a produtividade e impulsionem o upgrading. Além 

disso, ficou evidente a importância das redes nas quais os setores brasileiros estão inseridos 

para o aumento de sua produtividade. Dessa forma, os gestores devem buscar o aprimoramento 

da governança em suas indústrias, a fim de fortalecer parcerias estratégicas, já que a estrutura 

de rede em que estão inseridos cria condições favoráveis para a transferência de benefícios entre 

os elos da cadeia. 

Em termos de contribuições para os formuladores de políticas públicas, os resultados 

deste estudo evidenciam a necessidade de aprimoramento do ambiente institucional local, uma 

vez que os resultados mostraram que, dadas as características regulatórias do Brasil, os setores 

industriais não conseguiram ser resilientes aos choques da desglobalização, impactando assim 

a produtividade dos setores nacionais. O desenvolvimento de um ambiente regulatório que 

favoreça a competição entre os setores e que incentive a entrada de novas indústrias pode 
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proporcionar incentivos para a melhoria da governança nas CVGs. Além disso, ficou 

demonstrada a necessidade de investimentos no desenvolvimento da infraestrutura nacional 

para fomentar a conectividade entre os diferentes elos da cadeia, de forma a facilitar o fluxo de 

bens e informações. 

 

6.2 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS 

 

Embora este estudo apresente importantes contribuições, é necessário fazer uma ressalva 

em relação à generalização dos resultados. Em relação à amostra, os setores foram selecionados 

com base no banco de dados da PIA. Com a mudança no código CNAE em 2008, alguns setores 

precisaram ser reagrupados, enquanto outros foram eliminados, a fim de atender à nova 

classificação. Dessa forma, estudos futuros poderiam fazer essa análise utilizando outras fontes 

de dados para comparar os resultados encontrados. A amostra abrange apenas os setores 

industriais brasileiros, o que foi uma decisão consciente em relação ao escopo da pesquisa. 

Assim, os resultados obtidos não podem ser extrapolados para outras regiões. Estudos futuros 

que incluam amostras de setores industriais em diferentes países poderão oferecer uma 

perspectiva mais abrangente sobre como os componentes da governança estrutural ajudam a 

mitigar os efeitos da desglobalização e promovem o upgrading nas CVGs. 

Além disso, outras limitações empíricas decorrem das variáveis selecionadas neste 

estudo. Portanto, pesquisas futuras poderiam considerar diferentes variáveis para mensurar os 

componentes da governança estrutural e explorar outros aspectos relevantes, como capacidade 

de resiliência, inovação e interação entre os atores. Esses elementos têm sido destacados na 

literatura como alternativas importantes para avaliar a governança estrutural nas CVGs. 
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ANEXO II 

Tabela 18: Setores e subsetores analisados (contínua) 

Setor Indústria 

Extração de carvão minera Extração de carvão minera 

Extração de petróleo e gás 

natural 
Extração de petróleo e gás natural 

Extração de minerais metálicos 
Extração de minério de ferro 

Extração de minerais metálicos não-ferrosos 

Extração de minerais não-

metálicos 

Extração de pedra, areia e argila 

Extração de outros minerais não-metálicos 

Atividades de apoio à extração 

de minerais 

Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural 

Atividades de apoio à extração de minerais, exceto petróleo e gás natural 

Fabricação de produtos 

alimentícios 

Abate e fabricação de produtos de carne 

Preservação do pescado e fabricação de produtos do pescado 

Fabricação de conservas de frutas, legumes e outros vegetais 

Fabricação de óleos e gorduras vegetais e animais 

Laticínios 

Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de alimentos para animais 

Fabricação e refino de açúcar 

Torrefação e moagem de café 

Fabricação de outros produtos alimentícios 

Fabricação de bebidas 
Fabricação de bebidas alcoólicas 

Fabricação de bebidas não-alcoólicas 

Fabricação de produtos do 

fumo 

Processamento industrial do fumo 

Fabricação de produtos do fumo 

Fabricação de produtos têxteis 

Preparação e fiação de fibras têxteis 

Tecelagem, exceto malha 

Fabricação de tecidos de malha 

Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis 

Fabricação de artefatos têxteis, exceto vestuário 

Confecção de artigos do 

vestuário e acessórios 

Confecção de artigos do vestuário e acessórios 

Fabricação de artigos de malharia e tricô 

Preparação de couros e 

fabricação de artefatos  

Curtimento e outras preparações de couro 

Fabricação de artigos para viagem e artefatos diversos de couro 

Fabricação de calçados 

Fabricação de partes para calçados, de qualquer material 

Fabricação de produtos de 

madeira 

Desdobramento de madeira 

Fabricação de produtos de madeira, cortiça e material trançado, exceto 

móveis 

Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel 

Fabricação de papel, cartolina e papel-cartão 

Fabricação de embalagens de papel, cartolina, papel-cartão e papelão 

ondulado 

Fabricação de produtos diversos de papel, cartolina, papel-cartão e 

papelão ondulado 

Impressão e reprodução de  

gravações 

Atividade de impressão 

Serviços de pré-impressão e acabamentos gráficos 
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Tabela 18: Setores e subsetores analisados (contínua) 

Setor Indústria 

 Reprodução de materiais gravados em qualquer suporte 

Fabricação de coque, de 

produtos derivados do petróleo 

e de biocombustíveis 

Coquerias 

Fabricação de produtos derivados do petróleo 

Fabricação de biocombustíveis 

Fabricação de produtos 

químicos 

Fabricação de produtos químicos inorgânicos 

Fabricação de produtos químicos orgânicos 

Fabricação de resinas e elastômeros 

Fabricação de fibras artificiais e sintéticas 

Fabricação de defensivos agrícolas e desinfestantes domiciliares 

Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza, cosméticos, 

produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins 

Fabricação de produtos e preparados químicos diversos 

Fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos 

Fabricação de produtos farmoquímicos 

Fabricação de produtos farmacêuticos 

Fabricação de produtos de 

borracha e de material plástico 

Fabricação de produtos de borracha 

Fabricação de produtos de material plástico 

Fabricação de  produtos de  

minerais não-metálicos 

Fabricação de vidro e de produtos de vidro 

Fabricação de cimento 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e 

materiais semelhantes 

Fabricação de produtos cerâmicos 

Aparelhamento de pedras e fabricação de outros produtos de minerais 

não-metálicos 

Metalurgia 

Produção de ferro-gusa e ferroligas 

Siderurgia 

Produção de tubos de aço, exceto tubos sem costura 

Metalurgia dos metais não-ferrosos 

Fundição 

Fabricação de produtos de 

metal, exceto máquinas e 

equipamentos 

Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada 

Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras 

Forjaria, estamparia, metalurgia do pó e serviços de tratamento de metais 

Fabricação de artigos de cutelaria, de serralheria e ferramentas 

Fabricação de equipamento bélico pesado, armas de fogo e munições 

Fabricação de produtos de metal não especificados anteriormente 

Fabricação de equipamentos de 

informática, produtos 

eletrônicos e ópticos 

Fabricação de componentes eletrônicos 

Fabricação de equipamentos de informática e periféricos 

Fabricação de equipamentos de comunicação 

Fabricação de aparelhos de recepção, reprodução, gravação e 

amplificação de áudio e vídeo 

Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle; 

cronômetros e relógios 

Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e 

equipamentos de irradiação 

Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, fotográficos e 

cinematográficos 

Fabricação de mídias virgens, magnéticas e ópticas 
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Tabela 18: Setores e subsetores analisados (Conclusão) 

Setor Indústria 

Fabricação de máquinas, 

aparelhos e materiais elétricos 

Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos 

Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos 

Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia 

elétrica 

Fabricação de lâmpadas e outros equipamentos de iluminação 

Fabricação de eletrodomésticos 

Fabricação de equipamentos e aparelhos elétricos não especificados 

anteriormente 

Fabricação de máquinas e 

equipamentos  

Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de 

transmissão 

Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral 

Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura e 

pecuária 

Fabricação de máquinas-ferramenta 

Fabricação de máquinas e equipamentos de uso na extração mineral e na 

construção 

Fabricação de máquinas e equipamentos de uso industrial específico 

Fabricação de veículos 

automotores, reboques e 

carrocerias 

Fabricação de automóveis, camionetes e utilitários 

Fabricação de caminhões e ônibus 

Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para veículos automotores 

Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 

Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores 

Fabricação de outros 

equipamentos de transporte, 

exceto veículos automotores 

Construção de embarcações 

Fabricação de veículos ferroviários 

Fabricação de aeronaves 

Fabricação de veículos militares de combate 

Fabricação de equipamentos de transporte não especificados 

anteriormente 

Fabricação de móveis Fabricação de móveis 

Fabricação de produtos 

diversos 

Fabricação de artigos de joalheria, bijuteria e semelhantes 

Fabricação de instrumentos musicais 

Fabricação de artefatos para pesca e esporte 

Fabricação de brinquedos e jogos recreativos 

Fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e 

de artigos ópticos 

Fabricação de produtos diversos 

Manutenção, reparação e 

instalação de máquinas e 

equipamentos 

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 

Fonte: PIA (2024) 
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CAPÍTULO 4- GOVERNANÇA ESTRATÉGICA DAS EMPRESAS 

MULTINACIONAL E DE PROPRIEDADE LOCAL NAS CADEIAS DE VALOR 

GLOBAL: EVIDÊNCIAS DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO BRASILEIRA  

 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste estudo é demonstrar como as empresas multinacionais (EMNs) e empresas de 

propriedade local (EPL) têm ajustado os elementos da governança estratégica, sendo eles a 

transferência de conhecimento, criação de valor e promoção do upgrading, para atuarem nas 

cadeias de valor globais (CVG). Para atingi-lo, foram realizadas entrevistas com gestores de 

mineradoras localizadas no Brasil. A análise de descritiva das respostas revelou que a maioria 

dos gestores das EPLs reconhece vantagens na relação com as EMNs, especialmente na 

participação em CVGs, destacando-se a transferência de conhecimento e tecnologia. Contudo, 

o impacto dessa parceria na criação de valor e na promoção de upgrading foi moderado, devido 

à necessidade de mudanças e adaptações contínuas por parte das EPLs para aproveitar 

plenamente os benefícios. Além disso, observou-se que as mineradoras brasileiras têm 

explorado de forma limitada os princípios da governança estratégica, o que pode comprometer 

sua competitividade em um cenário global cada vez mais dinâmico. Apesar disso, a resiliência 

do setor frente à desglobalização reforça a importância de investir em governança estratégica 

para manter e fortalecer sua posição competitiva, adaptando-se às mudanças globais e 

promovendo upgrading dentro das CVGs. Em termos de contribuição, este estudo promove 

uma reflexão sobre a necessidade de investimento em pesquisa e desenvolvimento, promoção 

de políticas estratégicas e o fomento de políticas que incentivem a capacitação técnica nas EPL, 

a fim de possibilitar que essas absorvam e adaptem tecnologias avançadas e o conhecimento 

advindo da relação com a EMN, fortalecendo a competitividade e sustentabilidade das empresas 

do setor de mineração brasileiro. 

 

Palavras-chave: Upgrading. Mineração. Análise descritiva. Transferência de conhecimento e 

tecnologia.  
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ABSTRACT 

 

The objective of this study is to demonstrate how multinational enterprises (MNEs) and locally-

owned enterprises (LOEs) have adjusted the elements of strategic governance—namely 

knowledge transfer, value creation, and upgrading promotion—to operate within global value 

chains (GVCs). To achieve this goal, interviews were conducted with managers from mining 

companies located in Brazil. The descriptive analysis of the responses revealed that most LOE 

managers recognize advantages in their relationships with MNEs, particularly regarding 

participation in GVCs, with an emphasis on knowledge and technology transfer. However, the 

impact of this partnership on value creation and upgrading promotion was moderate due to the 

need for continuous changes and adaptations by LOEs to fully benefit from the relationship. 

Moreover, it was observed that Brazilian mining companies have explored the principles of 

strategic governance in a limited manner, which may compromise their competitiveness in an 

increasingly dynamic global scenario. Despite this, the sector's resilience in the face of 

deglobalization reinforces the importance of investing in strategic governance to maintain and 

strengthen its competitive position, adapting to global changes and promoting upgrading within 

GVCs. In terms of contributions, this study encourages reflection on the need to invest in 

research and development, promote strategic policies, and foster initiatives that encourage 

technical capacity building within LOEs. This would enable these companies to absorb and 

adapt advanced technologies and knowledge derived from relationships with MNEs, thereby 

strengthening the competitiveness and sustainability of Brazilian mining enterprises. 

 

Keywords: Upgrading. Mining. Descriptive analysis. Transfer of knowledge and technology. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A alta globalização promoveu uma desfragmentação do processo produtivo realizado 

por empresas em diferentes áreas geográficas, e o produto disso foi o surgimento das cadeias 

de valor globais (CVGs) (Doamba, 2024), com a presença de empresas multinacionais 

liderando as cadeias em diferentes países, principalmente naqueles que se destacavam pela 

predominância de recursos naturais.     

Esse processo trouxe aos diferentes setores, especificamente no de mineração, um papel 

de destaque para atrair diferentes empresas para atuar nas CVGs (Katz; Pietrobelli, 2018; 

Fusillo et al., 2024), com objetivos estratégicos de obter vantagens através da exploração e 

exportação de matéria-prima (Li et al., 2022; Bonini, 2012), e mesmo de agregação de valor.  

Essa dinâmica posiciona as mineradoras estrangeiras como agentes cruciais na interligação 

entre mercados locais e globais.  

O sucesso dessas cadeias depende em grande parte de como são definidos os elementos 

da governança estratégica, como a transferência de conhecimento e tecnologia, criação de valor 

e promoção do upgrading. Nesse contexto, a governança estratégica desempenha um papel 

crucial, pois estabelece mecanismos que gerenciam o conhecimento, assegurando sua 

aquisição, disseminação e utilização de forma alinhada aos objetivos organizacionais (Huda et 

al., 2024). Por exemplo, no contexto da CVGs, essa integração pode facilitar o 

compartilhamento de práticas de produção avançada entre os elos da cadeia, o que pode 

melhorar o desempenho geral da cadeia (Epede; Wang, 2022).  

No entanto, percebe-se que a presença das EMNs nos países com setores intensivos em 

recursos naturais não tem utilizado destes mecanismos de governança estratégica tendo em vista 

os resultados de pesquisas que mostram que a participação das EPLs nas cadeias não tem 

elevado o seu grau de agregação de valor (Shapiro et al., 2018; Bamber et al., 2014).  E pouco 

se sabe como o ambiente de governança estratégica pode afetar o processo de transferência de 

conhecimento e tecnologia entre empresas multinacionais (EMNs) e empresas de propriedade 

local (EPLs) no setor de mineração. Essa lacuna torna-se ainda mais evidente no que diz 

respeito à criação de valor e ao upgrading, dimensões essenciais para o fortalecimento da 

participação e integração das EPLs nos elos das CVGs (Saliola; Zanfei, 2009; Morrison et al., 

2008; Wang; Xin, 2024). 

Portanto, existe uma lacuna teórica sobre a compreensão do papel da governança 

estratégica no setor de mineração, especialmente no que tange às relações entre EMNs e EPLs 

no contexto das CVGs (Surmeier, 2020). Além disso, esses processos são especialmente críticos 
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em momentos de transição, como os provocados pela desglobalização, onde uma reorganização 

das CVGs desafia as dinâmicas estabelecidas (Vargas-Hernández, 2023; Jaax et al., 2023). 

Estudos recentes destacam que o enfraquecimento das redes globais pode limitar a transferência 

de tecnologia e a absorção de conhecimento por parte das empresas em países emergentes 

(Rambe; Khaola, 2022; Figueiredo; Pieana, 2021). Contudo, os mecanismos pelos quais 

empresas mineradoras podem mitigar esses efeitos por meio da governança estratégica 

permanecem pouco explorados. 

Baseado na perspectiva da visão baseada no conhecimento e da governança estratégica, 

este artigo tem como pergunta: Qual a importância da governança estratégica entre as 

multinacionais e as empresas de propriedade locais na criação de valor e upgrading, a partir da 

transferência de conhecimento e tecnologia? Especificamente, este estudo pretende analisar os 

elementos da governança estratégica das CVGs entre as empresas de propriedade local e as 

multinacionais do setor de mineração, principalmente considerando a nova onda de 

desglobalização do cenário internacional. Nesta análise, pode-se buscar analisar, por exemplo, 

como as EPLs estão definindo suas estratégias para continuarem inseridas nas CVGs. Optou-

se em restringir a amostra para o contexto brasileiro devido à importância do setor para a 

economia do país. No ano de 2022, o setor de mineração foi responsável por 4% do produto 

interno bruto (PIB) nacional (Senado Federal do Brasil, 2023). Além disso, este setor é um dos 

responsáveis pelo processo de industrialização e continuidade da predominância das 

exportações primárias do país, de modo que a análise das cadeias de valor se torna significante 

(Coelho, 2015). 

         A justificativa para a realização deste estudo se ancora na importância das CVGs como 

forma de comércio global que conectam países e regiões ao redor do mundo em cadeias de 

atividades de valor agregado e de maneira em especial, no contexto da mineração, devido ao 

Brasil ser um dos principais players da mineração global (Coelho, 2015).  Ainda, por meio 

dessa análise será possível verificar como esse cenário de desglobalização causou mudanças 

estruturais por empresas que acabaram de descentralizar suas funções (Pietrobelli et al., 2018; 

Bravo-Ortega; Muñoz, 2018). Por fim, construir a resiliência CVG pode assumir muitas formas 

além da realocação da produção, de modo que o estudo vai demonstrar como as empresas do 

setor vem adotando as práticas impostas pelo relacionamento entre a EMNs e EPLs para mitigar 

os efeitos da nova ordem do comércio global (Lund et al., 2020). 

Em termos teóricos, este estudo busca realizar uma análise mais aprofundada sobre as 

relações entre as EMNs e as EPLs e como essa relação pode gerar efeitos para a criação de valor 

e upgrading por parte da transferência de conhecimento e tecnologia, sob a ótima da perspectiva 
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da governança estratégica. Ainda, será possível fazer uma análise do comportamento do setor 

neste período de desglobalização, uma vez que esse setor cresceu e prosperou em um cenário 

de alta globalização. Assim, este estudo complementa a literatura existente ao conectar a 

governança estratégica com os desafios específicos da desglobalização, contribuindo para uma 

melhor compreensão dos mecanismos de criação de valor e inovação no setor de mineração. 

Sobre as contribuições voltadas para os formuladores de políticas públicas, este estudo 

promove uma reflexão sobre a necessidade de investimento em pesquisa e desenvolvimento, 

promoção de políticas estratégicas e o fomento de políticas que incentivem a capacitação 

técnica. Essas ações são essenciais e possibilitam que as EPL absorvam e adaptem tecnologias 

avançadas e o conhecimento advindo da relação com a EMN, fortalecendo a competitividade e 

sustentabilidade. Contudo, é necessário destacar que a simples relação entre as EMNs e as 

EPLs, por si só não garantem esses benefícios. É necessário a criação de políticas públicas 

relacionadas com o comércio, investimento e a capacidade de absorção das EPL para garantir 

uma maior participação dessas nas CVGs. Dessa forma, as políticas públicas não apenas têm a 

capacidade de favorecer o crescimento econômico local, mas também fortalecem a integração 

das mineradoras brasileiras nas CVGs, criando um ciclo virtuoso de aprendizagem e inovação 

(Zafar, 2023).  

 Do ponto de vista gerencial, este estudo contribui ao analisar a forma como a gestão 

dessas empresas podem fomentar a transferência de conhecimento e tecnologia, criação de valor 

e o processo de upgrading. A relação entre essas empresas permite que as práticas gerenciais 

avançadas das EMNs sejam compartilhadas com as EPL, contribuindo assim para o 

aprimoramento das suas operações e estratégias. A criação de ambientes colaborativos e o 

desenvolvimento de capacidades gerenciais nas EPL são cruciais para o processo de upgrading, 

possibilitando que estas se integrem de forma mais competitiva nas CVGs (Narayanan et al., 

2009).  

A pesquisa proposta está organizada da seguinte forma: a introdução que apresenta a 

contextualização, o problema de pesquisa, os objetivos do estudo e a justificativa. O segundo 

tópico trata do referencial teórico que aborda a escolha teórica. No terceiro tópico é apresentado 

a fundamentação das proposições e o modelo conceitual que resume e norteia os conceitos-

chave da pesquisa. No quarto tópico, salienta-se a metodologia que utilizada para o 

desenvolvimento da pesquisa. No quinto tópico apresenta os resultados e discussões. Por fim, 

no sexto tópico são apresentadas as considerações finais. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Relação entre a Visão Baseada no Conhecimento (VBK) e a governança estratégica  

 

As empresas são comunidades sociais especializadas na criação e transferência interna 

de conhecimento (Kogut; Zander, 1993; Hymer, 1976). As características do conhecimento que 

é transferido pelas empresas, influencia a capacidade de criação de valor e promoção do 

upgrading (Tsai, 2001; Giuliani et al., 2003; Azeem et al., 2021). Essa transferência de 

conhecimento pode ser potencialização com o estreitamento da relação da EMN com a EPL, 

uma vez que a EMN é detentora de um nível de conhecimento superior (Kogut; Zander, 1993).  

Ao integrar a perspectiva da Visão Baseada em Conhecimento (VBK), que destaca a 

capacidade de criar, compartilhar e aplicar conhecimento para impulsionar o desempenho 

organizacional (Stoian et al., 2024), com a governança estratégica, definida como mecanismos 

refinados dentro de uma estrutura de governança que promovem padrões de comportamento 

repetitivos e observáveis por unidades e indivíduos-alvo (Kano et al., 2022), torna-se possível 

analisar a formulação e implementação de estratégias eficazes. No contexto da CVG, essa 

relação está intrinsecamente ligada à capacidade das empresas de integrar e aplicar o 

conhecimento adquirido, uma vez que a gestão estratégica do conhecimento permite que as 

empresas não apenas absorvam o conhecimento, mas também o adaptem e o utilizem para 

aprimorar seus processos produtivos, podendo assim resultar em produtos e serviços de maior 

valor agregado (Chatterjee et al., 2023). 

Aplicando esses conceitos ao setor de mineração, é possível observar particularidades 

relevantes, A mineração é uma indústria intensiva em conhecimento, onde a expertise 

geológica, técnicas de extração e práticas de sustentabilidade são cruciais para o sucesso 

organizacional. A governança estratégica orienta como o conhecimento é gerido e aplicado, 

influenciando diretamente a eficiência operacional e a capacidade de inovação (Almada et al, 

2022). Estudos indicam que empresas mineradoras que adotam prática robustas de governança 

estratégica, alinhadas à gestão do conhecimento, conseguem melhorar seu desempenho 

operacional (Almada et al, 2022; Lai et al., 2022; Balcioğlu et al., 2024). 

 

2.2 A participação das indústrias de mineração nas CVGs e a ligação das EMNs e EPLs 

neste setor 
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A terminologia cadeia de valor global refere-se a ampla gama de atividades que as 

empresas e trabalhadores realizam para levar um produto ou serviço desde a sua concepção até 

o uso final (Gereffi et al., 2005). Essas atividades incluem todo o processo de produção de um 

produto, englobando tanto os processos à montante quanto os a jusante (Iizuka et al., 2019). 

Nesse contexto, as CVG configuram-se como redes que conectam empresas e países de 

diferentes regiões do mundo, viabilizando a produção, distribuição e consumo de bens e 

serviços (Gereffi, 2019). Cada participante da cadeia contribui agregando valor ao produto 

final, consolidando a interdependência e a colaboração entre os elos dessa rede global (Gereffi; 

Fernandez-Stark, 2011). 

No contexto da indústria da mineração, as atividades da cadeia se concentram mais na 

exploração dos recursos naturais, cuja produção é uma commodity primária ou material virgem, 

localizando mais no contexto à montante em uma CVG (Singer; Donoso, 2008). Isso porque, a 

cadeia de mineração é composta por etapas fundamentais que conectam a exploração de 

recursos mineiras à entrega de produtos finais para diversas indústrias (Upadhyay et al. 2021; 

Calzada Olvera, 2022). As atividades da cadeia de mineração têm início com a exploração 

mineral, que consiste na identificação e avaliação de depósitos para determinar seu potencial 

econômico. Na sequência, ocorre a etapa de extração, que exige a aplicação de tecnologias 

avançadas para garantir a retirada eficiente e sustentável dos recursos. Posteriormente, os 

minerais extraídos passam por processos de beneficiamento, onde são purificados e têm seu 

valor agregado aumentado, o que impacta diretamente os custos e a qualidade dos produtos 

finais. A logística desempenha um papel estratégico, viabilizando o transporte desses materiais 

aos mercados globais com eficiência e competitividade. Por fim, os recursos são utilizados na 

produção de bens intermediários ou finais, que abastecem setores como construção, energia e 

tecnologia. Todas essas etapas estão conectadas e são determinantes para o sucesso e a 

competitividade do setor no mercado global (Dychkovskyi et al., 2024). 

 A Figura 14 ilustra um exemplo de uma cadeia de valor do setor de mineração. 
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Figura 14- Cadeia de Valor Global do setor de mineração 

 

Fonte: Adaptado de FERNANDEZ-STARK (2023) 

 

Com a figura 15 fica evidente o papel do setor de mineração como fornecedor de 

insumos para os setores concentrados à jusante, como o setor de equipamentos, automotivo/ 

transportes, infraestrutura, construção e industrial (Fernandez-Stark, 2023). Ainda, é a partir da 

extração vegetal, animal e mineral, o setor da mineração alimenta toda a cadeia produtiva, desde 

as mais simples às mais complexas (Bjørndal et al., 2012; Katz; Pietrobelli, 2018; Floris, 2022). 

Dessa forma, esse setor é estratégico para a CVG, uma vez que a disponibilidade de 

determinadas matérias-primas aumenta consideravelmente a vantagem competitiva de um país 

e significa riscos e dependência de importação para outros (Gereffi, 2015; Floris, 2022). 

         Todavia, embora esteja localizada em uma posição mais inferior na cadeia de valor, 

essas empresas são grandes fornecedoras para empresas em posições a jusante na cadeia (Katz; 

Pietrobelli, 2018; Stubrin, 2017). Essa relação entre as empresas gera uma ligação entre os elos 

da cadeia, que pode resultar em diversificações produtivas e do desenvolvimento de 

fornecedores locais (Ali; Msadfa, 2016; Hauge, 2020; Kaplinsky, 2013). Para Lee e Gereffi 

(2015), uma EMNs envolvida em uma CVG pode se relacionar com as EPLs e desse 

relacionamento gerar impactos na mudança do comércio, criação de valor, upgrading e 

transferência de tecnologia e conhecimento. 

 

3. DESENVOLVIMENTO DAS PREPOSIÇÕES  

 

3.1 Ligação de EMNs e EPLs e a transferências de conhecimento e tecnologia 
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A ligação entre as EMNs e EPLs pode acarretar transferência de conhecimento e 

tecnologia por parte da EMN para a EPL (De Marchi et al., 2019). Muitos estudos vêm 

verificando esta relação e mostrando os diversos efeitos positivos para as EPLs, como, por 

exemplo, Baldwin e Robert-Nicoud (2014) relataram essa relação proporciona melhorias 

produtivas advindas das mudanças tecnológicas, bem como, Kummrtiz (2016) encontrou que 

uma maior integração nas CVGs resulta em maior valor agregado e produtividade do trabalho, 

devido às transferências de conhecimento e tecnologias advindas das empresas líderes. Dessa 

maneira, a participação de uma EPL em uma CVG, permitem que elas tenham acesso ao 

fornecimento de insumos e tecnologias superiores, vindo das EMNs, o que pode gerar um 

upgrading para a empresa local (Goswami et al., 2019; Stojčić et al., 2020). 

Um dos motivos para isso ocorrer é que a participação nas CVG expõe as EPL aos 

requisitos dos mercados internacionais e a demanda mais sofisticada (Amendolagine et al., 

2019). No contexto da cadeia de mineração, que se localiza à montante em uma CVG, que 

possuem uma concentração maior de serviços na fase de montagem de insumos importados, 

explorando principalmente a mão de obra local de baixo custo, a transferência de conhecimento 

e tecnologia pode ser realiza por meio de treinamentos e assistências técnicas de empresas 

líderes, visando melhorar a qualidade, confiabilidade ou consistência do fornecimento (Gligor 

et al., 2022). Além disso, para colher esses benefícios as EPL precisam de capacidades pré-

estabelecidas para a geração de conhecimento e ampliar oportunidades para o aproveitamento 

de vantagens advindas da relação com a EMN (Katz; Pietrobelli, 2018; Pietrobelli et al., 2018). 

É apontado na literatura de negócios internacionais que as transferências de tecnologia 

e conhecimento são prováveis de ocorrer quando uma ligação direta entre a EMN e a EPL foi 

estabelecida (Amendolagine et al. 2019, Rojec; Knell, 2018; Jordaan, 2017; Javorcik; 

Spatareanu, 2009). As relações diretas com as EMNs geram benefícios estáticos e dinâmicos 

nas EPLs, sendo que estes podem ocorrer por meio de dois mecanismos conectados: a demanda 

e os efeitos de assistência (Rodriguez-Clare, 1996; Giroud et al., 2012; Farole; Winkler, 2014). 

Em relação ao primeiro mecanismo, a demanda, ele ocorre por meio do aumento por produtos 

intermediários específicos, melhorias de qualidade e aumento da variedade de oferta local, 

enquanto o segundo mecanismo, os efeitos de assistência, são resultados das transferências 

internacionais de conhecimento e capacidades tecnológicas e gerenciais por parte das EMNs 

para auxiliar as EPLs a fim de garantir que seus requisitos sejam atendidos (Amendolagine et 

al., 2019). Sendo assim, por meio dessa relação da EMN com a EPL, é possível ocorrer 

transferência de conhecimento e tecnologia, se as EPL tiverem capacidades para receberem, 

absorverem e aplicarem esses benefícios advindos do relacionamento com as empresas líderes 



151 

 

(Blažek, 2016; Katz; Pietrobelli, 2018; Pietrzak et al., 2020). Esses argumentos permitem que 

seja levantado a seguinte proposição: 

 

Proposição 1: A relação entre a EMN e a EPL pode gerar a transferência de conhecimento e 

tecnologia, desde que a EPL tenha uma estrutura tecnológica e de conhecimento pré-existente. 

 

3.2 Ligação das EMNs e EPLs e a geração de criação de valor 

 

De uma perspectiva da CVG, a criação de valor ocorre quando os atores econômicos, 

como, por exemplo, as EMNs e EPLs criam valor um com o outro e para o outro por meio da 

integração de recursos e da prestação de serviços que gera experiências e carregam significados 

por meio da hierarquia e sobreposição da cadeia (Siaw; Okorie, 2022). Isto é, a criação de valor 

ocorre quando os atores concordam ou consentem com as trocas diretas que permitem a 

exploração de ideia desde a concepção até a entrega dos resultados (Aarikka-Stenroos; 

Jaakkola, 2012). Portanto, a empresa líder, no caso a EMN, deve garantir que os parceiros, 

EPLs, recebam uma parcela equitativa do valor criado na CVG, em função das contribuições 

dessas empresas para a cadeia (Kano et al., 2020). 

Contudo, os autores Siaw e Okorie (2022) destacam que para aproveitar desses 

benefícios as EPLs, como a facilidade das trocas nos negócios de diferentes níveis de 

intensidade e variedade para diferentes propósitos, incluindo solução conjunta de problemas 

(Aarikka-Stenroos; Jaakkola, 2012), entrega de soluções (Biggemann et al., 2013), alianças de 

inovação aberta (Han et al., 2012) e configuração de mercados em rede (Storbacka; Nenonen, 

2011), é necessário que as empresas desenvolvam diferentes níveis de flexibilidade operacional 

e eficácia estratégica. Isso porque, as EPLs podem participar de forma direta ou indireta na 

criação de valor, a depender da posição da mesma na cadeia de valor (Reypens et al., 2016). 

Para EPLs que participam de forma indireta, uma empresa pode comprometer equipes 

funcionais conjuntas entre departamentos para gerar a criação de valor como forma de resultado 

desejado (Siaw; Okorie, 2022). Enquanto para as EPLs que participam de forma direta, para 

gerar a criação de valor, envolve o compromisso da empresa de representantes apenas de 

departamentos específicos, como, por exemplo, o de vendas, uma vez que essa empresa já está 

diretamente envolvida com a EMN (Siaw; Okorie, 2022). 

Apesar da literatura de negócios internacionais ter analisado a questão do valor em uma 

CVG, o ponto sobre como as EPL aproveitam e moldam suas estratégias e estruturas ainda não 

foi resolvida (Kano et al., 2020). A literatura da área aponta que as EMNs como empresas 
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líderes e atores-chave responsáveis pela orquestração de valor em uma CVG, percebe essas 

empresas como requerentes residuais da proposta de valor da rede (Kano, 2018). No entanto, 

Kano et al. (2020) destacam que as empresas líderes não podem contabilizar com precisão onde 

o valor é criado, em um contexto da CVG, o que complica o seu papel como distribuidora de 

valor (Benito et al., 2019). Dessa forma, a segunda proposição deste estudo consiste em: 

 

Proposição 2: A relação entre a EMN e a EPL pode gerar criação de valor, desde que a EPL 

molde suas estratégias e estruturas. 

 

3.3 Ligação das EMNs e EPLs e o upgrading 

 

A ligação entre a EMN e a EPL pode ser uma fonte de transferência de conhecimento e 

tecnologia (De Marchi et al., 2019), gerar criação de valor (Siaw; Okorie, 2022) e esses 

benefícios combinados podem levar ao upgrading da empresa local dentro da cadeia de valor 

(Gereffi, 2018). O upgrading pode ser definido como o processo pelo qual os atores 

econômicos, no caso as empresas locais do setor da mineração, passam de atividades de baixo 

valor agregado para atividades de valor relativamente alto nestas cadeias (Gereffi, 2018; 

Achabou; Dekhili; Hamdoun, 2017). Dessa forma, as EMNs, trazidas como empresas líderes, 

são muitas vezes as principais responsáveis por promoverem o processo de upgrading em EPL 

(Pietrobelli; Staritz, 2018). 

Humphrey e Schmitz (2001, 2002) apresentaram uma classificação de upgrading focada 

na empresa, no qual embora a produção e a eficiência de custos sejam muitas vezes uma 

condição necessária para a integração em uma CVG, estas também envolvem a ideia do 

upgrading funcional, que está relacionado com a aquisição de novas funções ou pelo abandono 

das já existentes para adquirir outras de maior valor agregado; upgrading de processos que 

incide na condução de processos com mais eficiência; upgrading de produto que está 

relacionado com a mudança de produção para produtos com maior valor agregado, melhorando 

os antigos ou introduzindo novos; e upgrading de cadeia que versa sobre a aplicação de 

habilidades adquiridas em função particular de uma cadeia para se mover para outro setor e/ou 

cadeia, que é mais vantajosa no futuro (Floris et al., 2022). 

 Dessa forma, por meio do conceito de upgrading, a abordagem das CVG se concentra 

nos estudos sobre aprendizagem, capacitação e inovação e em como a relação entre as empresas 

dentro dessa cadeia afeta esses processos (Lee; Gereffi, 2015; Jain et al., 2022; Hu et al., 2022). 

Isso ocorre porque as EPL podem se beneficiar das cadeias, dependendo da sua interação com 
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a EMN (De Marchi et al., 2020), uma vez que as EPLs podem aproveitar do suporte ou 

orientação da empresa líder para gerar upgrading em seus processos de produção e sofisticação 

na CVG (Fernandez-Stark; Gereffi, 2019; Sako; Zylberberg, 2019). Contudo, o autor Pietrobelli 

(2008) destacou que pode ser que a atividade de upgrading advinda da empresa líder esteja 

mais relacionada com as estratégias da EMN para apropriar-se da maioria dos benefícios, do 

que oportunidades de aprendizagem para EPLs. Esses argumentos permitem que seja feito a 

seguinte proposição: 

 

Proposição 3: A relação entre a EMN e a EPL pode gerar upgrading nas atividades das EPLs, 

desde que a atividade esteja diretamente relacionada com os interesses das EMNs. 

 

O modelo conceitual apresentado na figura 15 mostra a ligação dos principais conceitos 

no qual esta pesquisa propõe estudar. 

 

Figura 15- Modelo Conceitual da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

4. METODOLOGIA 

 

O escopo desta pesquisa compreende o setor de mineração brasileira dentro da CVG, 

uma vez que este estudo permite compreender o papel estratégico do setor no comércio 

internacional e seu impacto nas economias locais e globais. A mineração é um dos pilares da 

economia brasileira, com destaque para a extração de ferro, bauxita, níquel e ouro (Botelho 

Junior et al., 2023), que são essenciais para a indústria global, com destaque para países como 

China e Índia (Yang, 2017). Ao analisar o comportamento do Brasil nas CVGs, foi possível 

verificar como o país se posiciona em um cenário competitivo, especialmente como ocorre as 

trocas entre as EMNs e as EPL. Os autores Mateus (2021) e Pietrobelli et al. (2018), pontuam 



154 

 

que a análise das CVG envolve a compreensão das interações entre as empresas, além das 

tecnologias utilizadas na extração e processamento dos minerais, o que reflete diretamente na 

competitividade do setor. 

O estudo sobre a relação da EMN e EPL do setor de mineração nas CVGs, oferece 

insights sobre como a mineração brasileira se adapta às novas demandas do mercado global. 

Ainda, foi possível compreender os fluxos de recursos e a distribuição do valor agregado ao 

longo da cadeia, o que contribui para uma melhor formulação de políticas públicas e estratégias 

empresariais que promovam o desenvolvimento sustentável e a maximização da criação de 

valor (D’heur, 2014). Dessa forma, ao estudar o setor de mineração brasileiro dentro da CVG, 

não se trata apenas de um estudo sobre a relação entre os elos da cadeia, mas também de um 

estudo que promove reflexões essenciais sobre a governança estratégica, criação de valor, 

transferência de conhecimento e tecnologia, e os efeitos da desglobalização. 

Para alcançar os objetivos propostos, esta pesquisa adotou uma abordagem quantitativa 

e descritiva, no qual caracteriza-se por coletar e analisar dados numéricos com o objetivo de 

descrever as características da relação da EMN com a EPL (Kim et al., 2017). Esse tipo de 

pesquisa busca quantificar as variáveis e a partir disso, identificar padrões, sem manipular os 

fatores em estudo. A abordagem descritiva, por sua vez, concentra-se em observar, registrar e 

analisar os fatos tal como ocorrem, fornecendo um panorama detalhado do objeto investigado 

(Gliner et al., 2011). 

Para identificar o upgrading pelas EPLs por meio do desenvolvimento de ligações 

intersetoriais e governança estratégica que leve ao aumento da participação nas CVGs, foi 

necessário a criação de um questionário para a realização de entrevistas com os gestores das 

mineradoras. As informações foram coletadas por meio de questionário com escala de Likert 

de 5 pontos junto às empresas listadas no Catálogo Nacional de Mineração e no Instituto 

Brasileiro de Mineração (IBRAM).  

 

4.1 Estratégia de amostragem  

 

O universo da pesquisa compreendeu as mineradoras do portfólio do IBRAM. Durante 

o desenvolvimento do estudo, existia o Catálogo Nacional de Mineração, que listava as 

mineradoras ativas no país. No entanto, esse catálogo foi desativado, restando apenas as 

empresas listadas no IBRAM como fonte de dados. No total, o IBRAM lista 81 mineradoras e 

prestadoras de serviços, representando mais de 85% das mineradoras registradas no Brasil 

(IBRAM, 2024), o que reforça sua relevância como base de dados para a pesquisa. 
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Após a identificação dos endereços eletrônicos das empresas, foram enviados e-mails 

para verificar o interesse em participar do estudo. Diante do baixo retorno, a rede LinkedIn 

também foi utilizada para o envio do questionário aos gestores das mineradoras, com o objetivo 

de ampliar a amostra. Ao final, 10 empresas responderam validamente o questionário, 

representando 11,9% da população. Embora numericamente modesta, essa taxa de resposta é 

significativa dentro do contexto de pesquisas empresariais, especialmente em setores 

específicos como a mineração, onde o acesso a respondentes qualificados é um desafio 

recorrente (Souza-Santos et al., 2025; Paes, 2022). 

Os autores Miles e Huberman (1994) listam seis critérios estratégicos para a escolha da 

amostra: relevância para a estrutura conceitual, geração de informações ricas sobre os 

fenômenos de interesse, explicação crível, generalização, ética e viabilidade. Yin (2017) e 

Taylor et al. (2021) destacam que, na perspectiva de amostragem intencional, os pesquisadores 

utilizam seu julgamento para determinar quem melhor representa a situação estudada. Sobre o 

número ideal, recomenda-se entre 4 e 10, pois menos de quatro dificulta a geração de teoria 

(Eisenhardt, 1989), enquanto muitos casos podem comprometer a profundidade dos dados 

(Miles; Huberman, 1994). 

 

4.2 Instrumentos de Coleta de dados 

 

O desenvolvimento deste estudo envolveu a aplicação de um questionário composto por 

itens que buscavam caracterizar os respondentes e abordar temas como a parceria com a EMN, 

posição da empresa na cadeia de valor, transferência de conhecimento e tecnologia, criação de 

valor, upgrading e eventos econômicos globais. Inicialmente, o questionário foi enviado a 

algumas empresas como pré-teste, com o objetivo de verificar o entendimento sobre as questões 

propostas. Apenas uma empresa respondeu, fornecendo feedback para ajustes. Após as 

adequações necessárias, o questionário validado foi estruturado na plataforma Google Forms e 

disponibilizado por meio do link: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdMVfedMNYtMNhrod7ciym_pX_zQdK_L_9F

UZ-n9bU0DKLMQQ/viewform?usp=sf_link. Vale destacar que o período de coleta de dados 

ocorreu de fevereiro a novembro de 2024. Fontes de informações secundárias foram utilizadas 

para minimizar erros de interpretação, garantir uma análise completa e obter validade de 

construto por meio da triangulação de dados (Stavros; Westberg, 2009; Taylor et al., 2021). 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdMVfedMNYtMNhrod7ciym_pX_zQdK_L_9FUZ-n9bU0DKLMQQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdMVfedMNYtMNhrod7ciym_pX_zQdK_L_9FUZ-n9bU0DKLMQQ/viewform?usp=sf_link
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4.3 Análise de dados 

 

Como forma de tratamento e interpretação dos dados, foi utilizada a análise descritiva. 

Sobre a análise descritiva, este método de investigação tem a finalidade de observar, registrar, 

analisar e descrever características de um fenômeno ou grupo sem interferir diretamente nas 

variáveis estudadas (Colorafi; Evans, 2016). Essa abordagem metodológica permite obter uma 

compreensão detalhada da realidade, possibilitando identificar padrões e comportamentos (Kim 

et al., 2017). Dentre as principais vantagens da pesquisa descritiva destacam-se a capacidade 

de retratar com precisão o objeto de estudo, a possibilidade de coletar dados em larga escala e 

a facilidade de replicação, o que contribui para a confiabilidade dos resultados (Rassel et al., 

2020). 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Esta seção apresenta a análise dos resultados obtidos por meio das entrevistas e que 

foram analisados por meio da técnica de análise descritiva. A seção foi dividida em duas partes, 

sendo que na primeira, é apresentado a caracterização da amostra e na segunda são apresentadas 

as categorias da análise. Cinco categorias foram criadas para acomodar os resultados: parceria 

com a multinacional, transferência de conhecimento e tecnologia, criação de valor, promoção 

de upgrading, efeito da desglobalização sobre a EPL. 

 

5.1 Caracterização da amostra  

 

Antes de analisar as categorias da análise descritiva, é necessário conhecer o perfil das 

empresas que compõem a amostra deste estudo. Sobre o ano de fundação das mineradoras 

entrevistadas, verificou-se que a empresa que opera no mercado há mais tempo, foi fundada em 

1942. Outra respondente foi fundada na década de 1960, mais especificamente no ano de 1966. 

Já na década de 70, observou-se uma maior frequência, sendo uma em 1977 e outra em 1978. 

Esse resultado é justificado, pois, nesse período, observou-se que muitas empresas do setor 

cresceram e se expandiram, com o aumento no número de mineradoras nacionais e 

internacionais entrando no mercado brasileiro (Machado; Figueirôa, 2001; Baer, 2001).  

As empresas da amostra apresentaram um pico de fundação durante a década de 90, 

sendo em 1993, 1995 e 1999. Isso ocorre, pois, segundo os autores Baer e Coes (2001), durante 

a década de 1990, o Brasil passou por um processo de privatização, que impactou diretamente 
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as mineradoras, e com o avanço da mineração e as mudanças na economia brasileira, houve um 

aumento da entrada de capital estrangeiro no setor. Com a economia aquecida, surgiram novas 

empresas mineradoras no país, aproveitando o aumento da demanda global por recursos 

naturais (Baer, 2001). Na década de 2000, especificamente em 2002, uma empresa da amostra 

foi fundada. Esse fato é explicado, uma vez que nesse período o setor de mineração brasileiro 

continuou a se expandir, sendo impulsionado principalmente pelo crescimento global da 

demanda por recursos minerais, especialmente da China (Figueiredo; Piana, 2021). E por fim, 

na década de 2010, duas empresas foram fundadas, uma em 2010 e outra em 2013. Esse 

resultado pode ser derivado do crescimento impulsionado pela recuperação dos preços das 

commodities e pela alta demanda global (Figueiredo; Piana, 2021). 

 Sobre o porte das empresas mineradoras brasileiras entrevistadas, a maioria delas 

pertencem ao segmento de grande porte, representando 60% do total (n=6). Além das grandes 

empresas, a análise também contempla uma empresa de pequeno porte (n=1) e uma 

microempresa (n=1). Além do mais, duas empresas são de médio porte, representando 20% da 

amostra (n=2). A grande diversidade de portes das empresas no setor da mineração brasileiro 

permite que sejam feitas reflexões.  

Em relação à existência de subsidiárias das empresas mineradoras analisadas, observou-

se que 50% da amostra (n=5) declarou possuir entre uma e três subsidiárias, 30% da amostra 

(n=3) revelou ter entre dez ou mais subsidiárias, o que indica uma estrutura corporativa maior 

e uma estratégia de expansão mais agressiva. E por fim, os 20% restantes declararam que 

possuem entre quatro a seis subsidiárias, o que sugere um porte intermediário em termos de 

expansão. 

 Sobre a localidade da matriz dessas empresas, nota-se uma predominância da 

localização no estado de Minas Gerais, representando 50% da amostra (n=5). Esse resultado é 

explicado devido à concentração da produção do setor nesta região, sendo responsável por 

41,47% da produção da mineração no país, ficando atrás apenas do estado do Pará que 

representa 46,64% da produção da mineração do país (Anm, 2023). Além disso, o estado 

mineiro se destaca pela abundância de recursos naturais e pela infraestrutura bem desenvolvida 

para a extração e escoamento de minérios, como ferrovias, portos e uma rede logística eficiente 

(Rezende, 2016). Uma empresa da amostra possui sua matriz no estado do Pará, região rica em 

minerais como ferro, bauxita e níquel (Chaves et al., 2021). Outra empresa se localiza no Rio 

Grande do Sul, conhecido pela extração de carvão mineral (Mandelli; Zanelatto, 2024). As 

demais empresas, são multinacionais, sendo seus países de origem os Estados Unidos (n=1), 

Áustria (n=1) e Finlândia (n=1).  
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 Foi questionado aos entrevistados sobre a quantidade de EMNs com que 

comercializavam. Todos responderam que comercializam com mais de 10 EMNs. Ainda, se a 

comercialização com as EMNs apresentava benefícios para as EPL. A maioria dos respondentes 

concordou que sim (n=7), que a comercialização trouxe benefícios significativos para as EPLs. 

Desses, 50% (n=5) concordaram completamente com a afirmação, enquanto 20% (n=2) 

concordaram parcialmente. Esse resultado permite inferir que, para a maioria das empresas, a 

relação com as EMNs gerou valores, como o acesso a novas tecnologias, melhores condições 

de mercado e possivelmente a promoção de upgrading. Enquanto isso, para três empresas, essa 

troca não mostrou benefícios aparentes. Desses, 20% (n=2) não concordam e nem discordam, 

o que indica uma posição neutra sobre essa relação comercial. Já uma empresa discordou 

parcialmente, sugerindo que, embora tenha reconhecido alguns aspectos positivos, não 

considerou a comercialização como um fator decisivo para o desenvolvimento da empresa.  

 A Figura 16 apresenta a posição das empresas entrevistadas nas CVGs do setor da 

mineração. Os respondentes podiam escolher mais de uma posição. Nota-se pela Figura 17, que 

as atividades de produção e desenvolvimento são as mais recorrentes entre as empresas 

brasileiras (n=8), ou seja, a maioria das mineradoras entrevistadas estão focando na extração 

efetiva dos minérios e no processo de expandir ou otimizar suas operações. Em seguida, aparece 

a posição da exploração e da comercialização, também como atividades desenvolvidas por 

algumas empresas. E por fim, apenas 20% (n=2) indica o envolvimento com o encerramento 

das minas.  

Figura 16: Posição na CVG da mineração das empresas brasileiras analisadas 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Ademais, foi questionado às empresas se, após a parceria com as EMNs, houve alteração 

na posição na CVG. 66,7% das empresas (n=6) relataram que não. Isso indica que, para as 

empresas entrevistadas, a parceria com as EMNs não resultou em uma mudança significativa 

no seu lugar dentro da CVG. Ainda, as empresas que tiveram mudanças em sua posição dentro 
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da CVG apontaram alterações nos estágios iniciais da cadeia. Os resultados mostram que uma 

empresa passou a atuar na exploração, duas empresas se moveram para o desenvolvimento, 

duas avançaram para a produção, uma passou a atuar na comercialização e uma apresentou 

mudança no estágio de encerramento da mina. Esse resultado sugere que, embora a maioria das 

empresas não tenha registrado mudanças significativas, as parcerias com as EMNs têm o 

potencial de impactar sua posição ao longo da CVG (Gereffi, 2018; Fernandez-Stark; Gereffi, 

2019; Sako; Zylberberg, 2019).  

 Por fim, os gestores foram questionados sobre os benefícios percebidos com a 

participação na CVG. A partir dos dados da Tabela 19, é possível constatar que 70% (n=7) dos 

gestores percebem que participar das CVGs gera um aumento da demanda de seus produtos, o 

que reflete em um aumento de participação no mercado e visibilidade das empresas no cenário 

global, conforme encontrado pelos autores Amendolagine et al. (2019). Além disso, 50% dos 

gestores das mineradoras relataram que a participação nas CVGs proporcionou acesso a 

diferentes recursos, como novas tecnologias, conhecimento especializado e melhores condições 

de financiamento, o que confirma os achados dos autores De Marchi et al. (2019). 

Para 40% dos gestores, a participação nas CVGs resultou em aumento da rede de 

fornecedores, além de ampliação do conhecimento da empresa e crescimento da produção, 

gerando economias de escala. Esse efeito pode ser especialmente valioso para as empresas que 

estão em processo de crescimento, de forma que elas podem otimizar sua produção e reduzir 

seus custos, conforme encontrado pelos autores Gligor et al. (2022). Já para 30% dos gestores, 

a participação nas CVGs trouxe benefícios, como facilidade no sistema de transporte e logística, 

aumento da qualidade dos produtos e a possibilidade de substituição de insumos, o que pode 

ser entendido como uma criação de valor gerada pelo avanço na eficiência operacional e 

adaptação às demandas do mercado global, conforme indicado pelos autores Storbacka e  

Nenonen (2011).  

Além do mais, 20% dos gestores destacaram que a participação nas CVGs gerou um 

aumento da qualidade da produção, sugerindo que a troca de experiência e o acesso a melhores 

práticas impactaram positivamente o processo produtivo (Lund et al., 2020). E, por fim, para 

10% dos gestores, a participação nas CVGs resultou em um aumento no nível de confiança do 

consumidor e em benefícios voltados para a prestação de serviços e pesquisa e desenvolvimento 

(P&D). Dessa forma, é possível inferir que os benefícios percebidos pelos gestores, decorrentes 

da participação das EPL do setor de mineração brasileiro nas CVGs, refletem a importância da 

governança estratégica para a criação de valor e participação dessas empresas nas cadeias 
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globais, conforme enfatizado pelos autores Saliola e Zanfei (2009), Morrison et al. (2008) e 

Wang e Xin (2024). 

 

Tabela 19: Benefícios percebido pelos gestores ao participarem das CVG no setor da mineração 

Benefício percebido Quantidade Frequência 

Aumento na demanda 7 70% 

Acesso a diferentes recursos 5 50% 

Aumento da rede de fornecedores 4 40% 

Aumento no conhecimento da empresa 4 40% 

Aumento da produção gerando economias de escala 4 40% 

Facilidades no sistema de transporte e logística 3 30% 

Aumento da qualidade dos produtos 3 30% 

Possibilidade de substituição de insumos 3 30% 

Aumento na qualidade de produção 2 20% 

Confiança no consumidor 1 10% 

Prestação de serviços em pesquisa e desenvolvimento 1 10% 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos resultados encontrado (2024) 

 

5.2 Categorias para análise 

 

As respostas obtidas através da aplicação dos questionários foram analisadas com base 

nos elementos da governança estratégica, sendo eles a transferência de conhecimento, criação 

de valor e promoção do upgrading e impacto dos eventos econômicos sobre a atuação das EPL 

nas CVG. 

 

5.2.1 Relação da EPL com a EMN 

 

A primeira categoria analisada foi a relação entre a EPL com a EML. O intuito dessa 

categoria foi identificar como é a parceria desses dois elos e quais os benefícios os gestores das 

EPLs perceberam que obtiveram através dessa relação. As perguntas e a frequência das 

respostas dessa categoria estão apresentadas na Tabela 20.  
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Tabela 20: Categoria sobre a relação da EPL com a EMN 

Relação da EPL com a EMN 

  

Discordo 

totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Não concordo e 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

n % n % n % n % n % 

A parceria com a 

multinacional influencia a 

participação na cadeia de 

valor global. 

    1 10% 4 40% 5 50% 

A parceria com as 

multinacionais influencia a 

padronização dos produtos de 

acordo com os padrões que 

elas estabelecem. 

1 10%   2 20% 3 30% 4 40% 

Os treinamentos conduzidos 

pela multinacional 

influenciam na obtenção do 

nível de exigência necessário 

para a padronização dos 

produtos e serviços. 

  1 10% 3 30% 2 20% 4 40% 

A multinacional realiza 

reuniões periódicas para 

alinhamento dos objetivos. 

1 10%   4 40% 3 30% 2 20% 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Com base nos resultados apresentados na Tabela 20, é possível verificar que as parcerias 

entre as EPLs e as EMNs têm um impacto significativo sobre a participação das EPL nas CVGs 

e também sobre a padronização de seus produtos e serviços. Os resultados mostram que a 

maioria dos respondentes concorda totalmente que a parceria com a EMN influencia 

positivamente a participação das mineradoras locais na CVG, dos quais 50% concordam 

plenamente e 40% concordam parcialmente. Esse resultado reflete a visão de que a relação com 

empresas líderes das CVGs oferece várias vantagens competitivas para as EPL, como acesso a 

mercados internacionais, acesso a novas tecnologias e aumento na visibilidade, conforme 

destacado por Baldwin e Robert-Nicoud (2014), Katz e Pietrobelli (2018) e Pietrobelli et al. 

(2018). 

 Sobre a padronização dos produtos, a maioria dos entrevistados percebeu um impacto 

positivo com a EMN. Esse fato decorre do fato de que foi possível observar que 70% dos 

participantes (sendo que 40% dos respondentes concordam totalmente e 30% dos respondentes 

concordam parcialmente) acreditam que essa parceria leva a uma padronização dos produtos de 

acordo com os padrões exigidos pelas EMNs. Esse resultado corrobora os achados de Lund et 

al. (2020) e Saliola e Zanfei (2009), ao evidenciar que a colaboração da EPL com a EMN resulta 

em padronização de qualidade e consistência nos produtos e serviços das empresas parceiras 

por parte da empresa local, devido a escala e influência da EMN.  
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 A questão dos treinamentos fornecidos pelas EMNs e seu impacto na obtenção de um 

nível adequado de exigência para a padronização também apresenta uma concordância entre os 

entrevistados, dos quais 40% concordam totalmente e 30% concordam parcialmente. Esse 

resultado demonstra que a maioria dos entrevistados reconhece que os treinamentos oferecidos 

pelas EMNs são cruciais para garantir que as EPL atendam aos padrões globais exigidos. Essa 

percepção está alinhada com os achados de Saliola e Zanfei (2009) e Ferraris et al. (2017), que 

destacam que as EMNs não apenas transferem recursos financeiros, mas também 

conhecimentos técnicos e de gestão, fundamentais para o aprimoramento dos processos internos 

das EPL.  

 A fim de aprofundar a análise desse resultado, foi questionada a frequência desses 

treinamentos. A figura 17 apresenta os resultados desse questionamento. Fica evidenciado que, 

em 70% dos casos analisados, houve treinamentos com as EMNs e que esses ocorreram com 

maior frequência de maneira semestral (30% dos casos), seguido por mensal (20% dos casos), 

anual (10% dos casos) e conforme o contrato estabelecido com o cliente (10% dos casos). 

Embora a maioria dos entrevistados tenha relatado a ocorrência dos treinamentos, 30% dos 

participantes relataram que não tiveram treinamento com a EMN. Essa falta de treinamento 

dificulta que as EPL atinjam os padrões estabelecidos pelas EMNs (Lund et al., 2020) e também 

prejudica a transferência de conhecimento (Saliola; Zanfei, 2009). 

Figura 17: Periodicidade dos treinamentos entre as EMNs com as EPLs 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

 

30%

0%0%

20%

30%

10%

10%

Não foram realizados
treinamentos

Ocorreu apenas um
treinamento

Semanal

Mensal

Semestral

Anual

De acordo com o contrato
estabelecidocom o cliente



163 

 

 Quando se analisa a questão das reuniões periódicas para o alinhamento dos objetivos, 

os resultados indicam uma divisão significativa entre os respondentes. Enquanto 40% dos 

respondentes discordam totalmente da realização de reuniões regulares, 30% concordam 

parcialmente e 20% concordam totalmente. Essa divergência no resultado sugere que, embora 

uma parte significativa das EPL perceba a importância do alinhamento constante entre as 

parcerias, há uma lacuna em termos de comunicação e alinhamento estratégico efetivo. Essa 

falta de reuniões periódicas pode ser atribuída a diversos fatores, como a sobrecarga de 

atividades ou a falha da EMN em fornecer uma estrutura de comunicação contínua. Dessa 

forma, constata-se a necessidade de aumentar a frequência dessas reuniões para alinhar as 

estratégias advindas da relação entre a EMN e a EPL, a fim de garantir o sucesso das operações 

conjuntas, conforme destacado por Luo e Zhao (2004) e Piercy (2009). 

 Para explorar melhor esse resultado, questionou-se os entrevistados sobre os motivos 

dessas reuniões. Os resultados mostram que, em 80% dos casos, essas reuniões visam oferecer 

suporte técnico, seguidas por 30% dos casos, em que o foco é a otimização da qualidade dos 

produtos. Além disso, em 10% dos casos, mencionou-se que as reuniões buscavam o 

fornecimento de insumos e aconselhamento estratégico, enquanto apenas um caso relatou a 

ausência de reuniões. Esses achados corroboram a literatura ao destacar o papel das EMNs na 

transferência de conhecimentos e tecnologias e na exigência de padrões para a comercialização 

dos produtos da EPL, ajudando-a a melhorar seus processos e aumentar sua competitividade 

(Amendolagine et al., 2019; Gligor et al., 2022). 

 Portanto, os achados dessa categoria indicam que para a maioria dos participantes, as 

parcerias com as EMNs são vistas como vantajosas, especialmente para garantir a presença 

dessas mineradoras locais nas CVGs. Contudo, dado que a realização de reuniões periódicas é 

um ponto de discórdia entre os respondentes, isso sugere que há desafios na comunicação e no 

alinhamento na relação entre a EMN e a EPL, o que pode prejudicar o pleno potencial dessa 

parceria. Sendo assim, a fim de garantir a potencialização dos ganhos dessa relação, é 

necessário um investimento em um processo de comunicação contínuo e estruturado entre esses 

elos. 

 

5.2.2 Transferência de conhecimento e tecnologia 

 

A segunda categoria analisa como ocorre a transferência de conhecimento da EMN para 

a EPL. A finalidade dessa categoria é entender a forma pela qual a EMN utiliza para fazer a 
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transferência desse conhecimento. A pergunta e a frequência dessa resposta estão apresentadas 

na Tabela 21.  

Tabela 21: Transferência de conhecimento e tecnologia da EMN para a EPL 

Transferência de conhecimento e tecnologia 

  

Discordo 

totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Não concordo 

e nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

n % n % n % n % n % 

A parceria com 

a multinacional 

influenciou na 

adequação de 

produtos para 

atender às 

exigências e 

demandas 

específicas da 

empresa. 
  

   3 30% 4 40% 4 40% 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Foi questionado aos gestores das mineradoras brasileiras sobre a adequação dos 

produtos para atender às exigências específicas das EMNs, e como resultado obteve-se que 40% 

dos respondentes afirmam que a parceria com a EMN influenciou de forma positiva nesse 

aspecto, com 40% dos respondentes também concordando parcialmente com essa afirmação. 

Contudo, 30% dos respondentes discordam em alguma medida. Esse resultado indica que a 

maioria das mineradoras brasileiras percebe que a parceria teve um impacto direto na 

capacidade da empresa de adaptar seus produtos a demandas específicas, o que é um aspecto 

fundamental para a inserção dessas empresas nas CVGs (GLIGOR et al., 2022). Vale destacar 

que, embora a amostra inclua três EMNs, essas operam como subsidiárias localizadas no Brasil 

e, portanto, precisam adequar as exigências às diretrizes e padrões estabelecidos por suas 

respectivas matrizes. Esse resultado corrobora os achados de Amendolagine et al. (2019), Rojec 

e Knell (2018), Jordaan (2017) e Javorcik e Spatareanu (2009), ao reforçar que as EMNs 

frequentemente desempenham um papel crucial em ajudar seus parceiros a adaptarem seus 

produtos e processos para atender as demandas internacionais. 

A fim de explorar melhor esse resultado, foi questionado às mineradoras locais se a 

parceria com a EMN gerou novos produtos. Os resultados mostram que 50% dos respondentes 

atribuem essa inovação ao suporte técnico fornecido pela EMN, 30% dos respondentes ao 

fornecimento de insumos e 10% indicaram o aconselhamento como fator relevante. Ou seja, as 

EMNs estão atuando não apenas como fornecedoras de recursos financeiros, mas 

principalmente com a transferência de conhecimento, tecnologia e capacidade de inovação para 
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os demais elos da relação. E isso resulta em melhores práticas e acesso a novas tecnologias, o 

que pode gerar uma modernização dos processos e produtos das EPLs (Monteiro; Birkinshaw, 

2017; Cappellin; Wink, 2009). 

Ainda foi questionado se, para que as EPL obtivessem acesso a essas tecnologias e 

processos vindos das EMNs, houve a necessidade de aquisição de novos equipamentos. Os 

resultados mostraram que 80% dos respondentes indicaram que a EMN exigiu o uso de novas 

tecnologias, seguido por 40% dos respondentes que mencionaram a necessidade de aquisição 

de novos softwares e 30% que alegaram ser necessário adquirir novas máquinas. Esse resultado 

sugere que as empresas locais tiveram que passar por um upgrading tecnológico, a fim de 

permanecerem nessa relação e operarem nas CVGs, e isso ocasionou o acesso ao fornecimento 

de insumos e tecnologias superiores vindos das EMNs para as EPL (Goswami et al., 2019; 

Stojčić et al., 2020). 

Os resultados encontrados permitem aceitar a Proposição 1, de que a relação entre a 

EMN e a EPL gerou transferência de conhecimento e tecnologia. Contudo, foi necessário que 

a EPL local adequasse sua base a fim de obter essas vantagens. Sendo assim, esses resultados 

corroboram a literatura ao afirmar que as EMNs não apenas ajudam a melhorar o processo de 

produção, mas também moldam as estratégias de inovação e adaptação das EPL ao ampliar sua 

capacidade tecnológica (Blažek, 2016; Katz; Pietrobelli, 2018; Pietrzak et al., 2020). 

 

5.2.3 Criação de Valor 

 

A terceira categoria analisa a ocorrência de criação de valor para as EPLs por meio da 

transferência de conhecimento e tecnologia. O intuito dessa categoria é entender como essa 

relação criou valor para a EPL.  As perguntas e as frequências das respostas estão apresentadas 

na Tabela 22.  
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Tabela 22: Processo de criação de valor por meio da relação entre a EMN com a EPL 

Criação de valor 

  

Discordo 

totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Não concordo 

e nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

n % n % n % n % n % 

A parceria com a multinacional 

influenciou na criação de valor 

da atividade principal da 

empresa nos últimos cinco 

anos.     

  3 30% 4 40% 3 30% 

A parceria com multinacional 

exige que alguma mudança na 

empresa seja feita nos 

próximos cinco anos. 
    

2 20% 5 50% 2 20% 1 10% 

A parceria com a multinacional 

resultou em uma significativa 

agregação de valor, refletindo-

se em vantagens competitivas 

nos processos produtivos. 
    

  2 20% 4 40% 4 40% 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Os resultados das entrevistas realizadas com os gestores das mineradoras brasileiras 

mostram perspectivas mistas sobre o impacto dessa relação com as EMNs, especialmente nos 

últimos e próximos cinco anos. A primeira questão aborda a forma como a relação com a EMN 

influenciou a criação de valor da atividade principal da EPL nos últimos cinco anos. Os 

resultados revelam que 40% dos respondentes concordam parcialmente com essa afirmação e 

30% concordam totalmente. Esse resultado sugere que, para a maioria dos entrevistados, as 

parcerias têm gerado valor nas atividades centrais da empresa, mas não da forma como os 

gestores esperavam. Isso decorre do fato de que 30% discordaram parcialmente, o que indica 

um efeito moderado na criação de valor por meio dessa relação. Esse fato pode ser explicado 

pela troca indireta entre as EPL e as empresas líderes, uma vez que quando ocorre trocas diretas, 

as EMNs garantem que as EPLs recebam uma parcela equitativa do valor que foi criado (KANO 

et al., 2020). 

A segunda questão abordava a perspectiva dos gestores em relação às exigências de 

mudanças impostas pela EMN para os próximos cinco anos. 50 50% dos entrevistados 

concordaram parcialmente que precisariam fazer alterações para manter a parceria com as 

EMNs, 20% dos entrevistados discordaram parcialmente e apenas 10% concordaram 

totalmente. Esse resultado indica que a maioria dos gestores acredita que, para manter ou 

aumentar os benefícios da relação com a EMN, são necessárias mudanças significativas durante 

os próximos cinco anos. Esse resultado corrobora os achados de Doz et al. (2013), ao ressaltar 



167 

 

que as EMNs frequentemente exigem que seus parceiros adaptem seus processos e estratégias 

para atender a novos padrões globais e manter a parceria.  

Por fim, a última questão dessa categoria aborda a criação de valor a partir da parceria 

com a multinacional, sendo que os resultados apontam que 40% dos entrevistados concordam 

parcialmente, 20% dos entrevistados concordam totalmente e 20% discordam totalmente. Esses 

resultados permitem inferir que embora as parcerias das EPLs com as EMNs gerem algumas 

vantagens competitivas nos processos produtivos, esses benefícios não são uniformemente 

percebidos como significativos por todos os gestores. Ou seja, a criação de valor a partir de 

ligações depende não apenas da transferência de tecnologia e conhecimento, mas também da 

capacidade da empresa local de absorver e aplicar esse valor de forma eficaz (Winkelbach; 

Walter, 2015; Roper et al., 2008; Chatterjee et al., 2023; Heim et al., 2023). Dadas as respostas, 

é possível observar uma diferença nas capacidades internas das EPLs, que podem estar mais ou 

menos preparadas para receber os benefícios advindos dessa relação com a EMN. 

 Portanto, é possível constatar que a relação com as EMNs gera um impacto positivo na 

criação de valor das EPLs; contudo, esse impacto é moderado e exige que as EPL locais façam 

mudanças e adaptações contínuas. Esse resultado permite aceitar a Proposição 2, uma vez que 

ficou constatado que, para haver essa criação de valor, é necessária uma mudança estrutural e 

estratégica das EPLs. Esse resultado é amparado pela literatura ao verificar que, embora as 

EMNs tragam benefícios em termos de transferência de conhecimento e acesso a novas 

tecnologias, a criação de valor depende da capacidade da empresa receptora de absorver e 

implementar essa inovação (Zámborský et al., 2023; Rambe; Khaola, 2022; Figueiredo; Pieana, 

2021). 

 

5.2.4 Upgrading  

 

A quarta categoria aborda a promoção do upgrading nas EPLs resultante da relação com 

as EMNs. O objetivo dessa categoria é verificar se, após a parceria com as EMNs, houve a 

promoção do upgrading nas EPLs. As perguntas e as frequências das respostas estão 

apresentadas na Tabela 23, oferecendo uma visão detalhada sobre como as multinacionais 

contribuem para o desenvolvimento das empresas locais. 
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Tabela 23: Processo de promoção do upgrading por meio da relação entre a EMN com a EPL 

Promoção do Upgrading 

  

Discordo 

totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Não concordo e 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

n % n % n % n % n % 

A parceria com a 

multinacional exigiu a 

implementação de mudanças 

no processo produtivo da sua 

organização. 

1 10%   2 20% 4 40% 3 30% 

Com a adoção das alterações 

necessárias, os produtos 

evoluíram para uma categoria 

de maior sofisticação e valor 

agregado. 

2 20%   1 10% 5 50% 2 20% 

A parceria com a 

multinacional proporcionou 

uma especialização ou 

permitiu uma diversificação 

de produtos da empresa.  

2 20%   1 10% 5 50% 2 20% 

A parceria com a 

multinacional resultou em um 

crescimento significativo do 

número de consumidores da 

empresa. 

2 20% 1 10% 2 20% 2 20% 3 30% 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Os resultados da primeira questão, que aborda a exigência da EMN para a 

implementação de mudanças no processo produtivo da EPL, apontam que 40% dos 

respondentes concordam parcialmente e 30% dos respondentes concordam totalmente com a 

afirmação. Dessa forma, é possível verificar que a maioria dos entrevistados notou as exigências 

nas mudanças dos processos produtivos impostas pelas EMNs. Contudo, 20% dos respondentes 

discordam parcialmente da afirmação, sugerindo que nem todas as mudanças exigidas são vistas 

como necessárias ou benéficas. Esse resultado corrobora os achados de Zhao et al. (2014), ao 

verificar que essa relação da EPL com a EMN frequentemente demanda alterações para o 

alinhamento das operações locais com os padrões globais, e que essas alterações podem ser 

desafiadoras para as locais, especialmente quando envolve grandes transformações nos 

processos.  

Na segunda pergunta, foi questionado sobre a evolução dos produtos para categorias de 

maior sofisticação e valor agregado após as mudanças. Os resultados indicam que 50% dos 

entrevistados concordam parcialmente e 20% concordam totalmente. Esse resultado indica que, 

embora 70% dos gestores das EPL percebam uma evolução positiva nos produtos, essa 

transformação não é unânime, como era esperado. Esse resultado sugere que, embora a parceria 

com a EMN tenha levado ao aprimoramento dos produtos, o impacto real na sofisticação e no 
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valor agregado dos produtos pode ser mais gradual ou limitado, o que reflete as dificuldades 

enfrentadas pelas EPLs ao implementarem grandes inovações em seus processos produtivos e 

operações (Parida et al., 2015; Ryan et al., 2022).  

Sobre a especialização ou diversificação dos produtos proporcionados pela relação com 

a EMN, 50% dos respondentes concordam parcialmente, enquanto 20% dos respondentes 

concordam totalmente e 20% discordam totalmente. Esse resultado diluído mostra que, embora 

metade dos entrevistados tenha notado uma diversificação ou especialização dos produtos, a 

outra parte não percebeu essa mudança nos produtos e operações. Esse resultado vai contra os 

achados de Fernandez-Stark e Gereffi (2019) e Sako e Zylberberg (2019), uma vez que embora 

tenha a interação entre as EPL com a EMN, essa relação não foi capaz de promover o upgrading 

dos processos de produção na CVG.  

Por último, os gestores foram questionados sobre o crescimento do número de 

consumidores da empresa após a parceria com a EMN, os resultados mostram que 30% dos 

entrevistados concordam totalmente e 40% concordam parcialmente, o que indica que as 

parcerias com as EMNs resultam em um aumento na demanda. Esse resultado é consistente 

com os achados de Lan (2023) e Hennart (2012), ao confirmar que as EMNs ajudam os seus 

parceiros a expandirem seu mercado, utilizando suas redes de distribuição a fim de alcançar 

novos consumidores.  

Os resultados encontrados nesta categoria indicam que a relação das EPLs com as EMNs 

ocasiona mudanças significativas nos produtos e operações das EPLs. No entanto, os efeitos 

variam. Isso ocorre porque a maior parte dos respondentes percebeu os benefícios advindos 

dessa relação, permitindo inferir que houve a promoção do upgrading. No entanto, esses efeitos 

não foram unânimes. Sendo assim, a Proposição 3 é parcialmente confirmada com esses 

resultados, pois as EPLs podem enfrentar desafios na implementação das mudanças impostas 

pelas EMNs. Para que essas mudanças ocorram, muitas EPLs precisam que o processo seja 

gradual, o que leva tempo (Buckley & Casson, 2003; Luo, 2024). 

 

5.2.5 Impacto da desglobalização sobre a relação da EMN com a EPL 

 

A quinta categoria analisa o impacto dos eventos impulsionadores da desglobalização 

sobre a inserção das EPLs nas CVGs.  O objetivo dessa categoria é identificar como as EPLs 

foram impactadas pelos eventos, como a pandemia do Covid-19, guerra fria entre EUA e China, 

guerra entre a Rússia e a Ucrânia e guerra entre Israel e Hamas. As perguntas e as frequências 

das respostas estão apresentadas na Tabela 24. 
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Tabela 24: Impactos dos eventos econômicos geradores da desglobalização 

Impacto dos eventos econômicos geradores da desglobalização 

  

Pouco 

prejudicado 

Muito 

prejudicado 

Pouco 

benefício 

Muito 

benefício 

Não 

influenciou 

n % n % n % n % n % 

A pandemia prejudicou ou 

beneficiou no seu 

abastecimento/fornecimento de 

mercadorias.  

3 30% 3 30% 1 10% 1 10% 2 20% 

A guerra fria entre Estados Unidos e 

China prejudica ou beneficia no seu 

abastecimento/fornecimento de 

mercadorias.  

5 50% 1 10% 1 10%   4 40% 

A guerra entre a Rússia e Ucrânia 

prejudica ou beneficia no seu 

abastecimento/fornecimento de 

mercadorias.  

3 30% 2 20% 1 10%   4 40% 

A guerra entre a Israel e Hamas 

prejudica ou beneficia no seu 

abastecimento/fornecimento de 

mercadorias.  

4 40%       6 60% 

Fonte: Elaborada pela autora (2024) 

 

Os resultados mostram que as EPL perceberam os impactos desses eventos com 

diferentes intensidades. Em relação à pandemia da COVID-19, 30% dos entrevistados 

indicaram que houve pouco prejuízo no abastecimento, enquanto outros 30% afirmaram que 

houve grande prejuízo. Apenas 10% dos entrevistados observaram algum benefício, como o 

aumento da demanda, e 20% dos entrevistados relataram que a pandemia não influenciou 

significativamente as CVGs. Esse resultado vai ao encontro dos achados de Ardekani et al. 

(2023) e Bacchetta et al. (2024), destacando que a pandemia da COVID-19 teve sérios impactos 

nas CVGs, incluindo interrupções nas cadeias de produção, transporte e distribuição.  

Os eventos das tensões geopolíticas entre EUA e China, da guerra entre Rússia e Ucrânia 

e do conflito entre Israel e Hamas tiveram efeitos similares, uma vez que, no geral, os 

entrevistados não sentiram os impactos desses eventos econômicos sobre suas atividades. Esse 

resultado pode ser explicado pelo fato de que as EPL situadas mais a montante e fornecedoras 

de empresas líderes das CVGs tendem a ter menor exposição aos efeitos econômicos desses 

eventos (Free; Hecimovic, 2021). Sendo assim, essas empresas sentem mais os efeitos indiretos, 

como o aumento dos preços de insumos e a instabilidade econômica global, do que impactos 

diretos (Zhang et al., 2023).  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O objetivo desse artigo foi demonstrar como as empresas multinacionais (EMNs) e 

empresas de propriedade local (EPL) têm ajustado os elementos da governança estratégica, 

sendo eles a transferência de conhecimento, criação de valor e promoção do upgrading, para 

atuarem nas cadeias de valor globais (CVG). Para atingi-lo, foi desenvolvido um estudo 

descritivo a partir de entrevistas com gestores de mineradoras localizadas no Brasil. As 

respostas foram analisadas por meio de análise descritiva. 

O questionário foi dividido em cinco blocos, além das pesquisas para caracterização da 

amostra, sendo eles: parceria com a multinacional, transferência de conhecimento e tecnologia, 

criação de valor, promoção de upgrading e efeito da desglobalização sobre a EPL. Foi possível 

constatar pela análise descritiva, que a maioria dos gestores das EPL observa vantagem na 

relação com a EMN relação entre a EMN com a EPL, especialmente para garantir a participação 

dessas empresas locais nas CVG. Além do mais, essa relação ocasionou na transferência de 

conhecimento e tecnologia, desde que a empresa local já tenha uma base tecnológica e de 

conhecimento pré-estabelecida para conseguir usufruir desse inovações conquistadas através 

dessa parceria.  

Contudo, ao analisar o processo de criação de valor, notou-se que embora haja a 

transferência de conhecimento e tecnologia, a criação de valor ocorreu de forma moderada, isso 

porque, para as EPLs serem aptas a terem essa constante troca a fim de criar valor para suas 

atividades, elas precisam de mudanças e adaptações contínuas. E de forma similar, a geração 

de upgrading também não foi unânime entre as empresas da amostra. Ou seja, embora a parceria 

tenha gerado mudanças significativas nos produtos e processos das EPLs, não foram todas as 

empresas que conseguiram adaptar suas operações, a fim de colher esses benefícios.  

Desse modo, evidencia-se que, embora a relação entre as EMNs e as EPLs tenha 

proporcionado uma significativa transferência de conhecimento e tecnologia, esse impacto foi 

apenas moderadamente refletido na criação de valor e, consequentemente, na promoção de 

upgrading. Esses resultados sugerem que as mineradoras brasileiras têm explorado de forma 

limitada os princípios da governança estratégica, uma vez que não implementaram de maneira 

eficaz mecanismos capazes de reter, assegurar e maximizar os benefícios gerados por essa 

relação com as EMNs. Esse resultado traz implicações para o setor de mineração brasileira, 

pois ao limitar a promoção do upgrading isso pode comprometer a competitividade dessas 

empresas em um cenário global, onde a capacidade de inovar e agregar valor é determinante.  

Por fim, ficou evidenciado que a nova ordem de desglobalização não exerceu impacto 

significativo sobre as mineradoras brasileiras. Essa constatação sugere que, embora a economia 

global esteja passando por grandes transformações em termos de trocas comerciais, o setor de 
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mineração apresentou resiliência, possivelmente devido à sua vantagem competitiva no 

mercado internacional. No entanto, faz-se uma ressalva para essas empresas investirem nos 

mecanismos da governança estratégica, para assegurar que essa posição competitiva seja 

mantida e fortalecida, permitindo assim a adaptação das mineradoras brasileiras  

às mudanças globais e a busca constante para a captura de oportunidades de criação de valor, 

para assim, obterem a promoção de upgrading dentro das CVGs. 

 

6.1 IMPLICAÇÕES 

 

Esse estudo possui implicações significativas para a teoria, gestores e para os 

formuladores de políticas públicas. Sobre as implicações gerenciais, destaca-se que os gestores 

das EPL devem priorizar o fortalecimento interno de suas bases tecnológicas e de conhecimento 

organizacional. Ao realizar isso, será possível que essas empresas aproveitem de forma mais 

efetiva das oportunidades geradas pela relação com as EMNs, potencializando a transferência 

de conhecimento e tecnologia e criando base para a criação de valor e promoção de upgrading. 

Além disso, é fundamental implementar mecanismos robustos de governança estratégica que 

assegurem a retenção dos benefícios provenientes dessas colaborações, promovendo assim o 

processo de adaptação constante nos produtos e processos. 

Em termos de implicações para os formuladores de políticas públicas, é possível 

evidenciar a necessidade de criação de um ambiente favorável a inovação e a colaboração entre 

as EMNs e as EPLs. Isso inclui a promoção de incentivos fiscais para investimentos e pesquisa 

e desenvolvimento, facilitar a certificação internacional das EPLs, para melhorar sua 

capacidade de absorção e promover a ligação com as EMNs. Ainda, promover um ambiente 

hospedeiro em termos de políticas a fim de atrair as EMNs, com o intuito de facilitar o acesso 

e inserção das EPLs nas CVG. Por fim, vale destacar que as políticas públicas também devem 

estar alinhadas as demandas globais por sustentabilidade, incentivando as práticas ESG pelas 

EPLs, a fim de torná-las mais atrativas como parceiras nas CVGs. 

 

6.2 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES DE PESQUISAS FUTURAS 

 

Embora este estudo apresente importantes contribuições, é necessário fazer uma 

ressalva em relação à generalização dos achados desse estudo. O escopo deste estudo abrange 

exclusivamente empresas mineradoras instaladas no Brasil, uma decisão alinhada ao objetivo 

da pesquisa. Além disso, a amostra inclui três empresas multinacionais que estabeleceram 
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subsidiárias em território brasileiro. Nesse contexto, a gestão dessas subsidiárias pode estar 

mais voltada para o atendimento às demandas e padrões estabelecidos por suas matrizes, em 

vez de focar diretamente na inserção nas CVGs. Dessa forma, os resultados obtidos não podem 

ser generalizados para outros setores ou regiões. 

Estudos futuros poderiam reaplicar o questionário desta pesquisa em diferentes setores, 

possibilitando uma compreensão mais ampla sobre como a relação entre EMNs e EPL pode 

fortalecer os mecanismos de governança estratégica e ampliar a participação das empresas 

locais nas CVGs. 

Além disso, outra limitação empírica deste estudo refere-se ao critério de seleção das 

empresas que compõem a amostra. A pesquisa utilizou como base as mineradoras listadas no 

Catálogo do IBRAM, uma vez que, durante o desenvolvimento do estudo, o Catálogo Nacional 

de Mineração foi desativado. Como consequência, não foi possível incluir pequenas 

mineradoras que não estavam listadas nessas bases. 

Estudos futuros poderiam empregar técnicas como a amostragem em bola de neve para 

identificar e incluir um número maior de empresas, ampliando a representatividade da amostra 

e possibilitando uma análise mais abrangente do setor. 
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TERCEIRA PARTE 

CAPÍTULO 5 - CONCLUSÃO 

 

Este estudo aborda um tema relevante na área de negócios internacionais, que tem 

gerado intenso debate: as consequências da desglobalização sobre as CVGs. Diversas correntes 

de pensamento surgem em relação a essa questão. Alguns defendem que a desglobalização não 

seria um fenômeno real, enquanto outros argumentam que, em vez de desglobalização, o 

comércio mundial está vivenciando uma "slowbalisation", isto é, uma desaceleração do 

processo de globalização. Há ainda aqueles que reconhecem a emergência de uma nova onda 

de desglobalização. Com base em dados concretos, podemos afirmar que essa nova onda está 

resultando no encurtamento das CVGs. 

Após a crise econômico-financeira de 2008 e, principalmente, após a pandemia da 

Covid-19, ocorreram grandes interrupções na produção das CVGs, causando um colapso na 

oferta e, consequentemente, um aumento nos preços. Para mitigar esses problemas, muitas 

empresas líderes reconfiguraram suas cadeias de valor, transferindo-as para seus países de 

origem. Observou-se que as governanças estrutural e estratégica desempenharam um papel 

crucial como mediadora desses choques, criando resiliência e permitindo o aumento da 

participação dos mercados emergentes, especialmente o Brasil, nas CVGs. 

Com base nesse contexto, o objetivo geral desta tese foi analisar a forma como a 

desglobalização afeta a configuração, as governanças estrutural e estratégica e a promoção de 

upgrading nas cadeias de valor global. Para alcançar esse objetivo, a tese foi estruturada em 

formato de artigos, sendo necessário desenvolver três artigos científicos para explorar os temas 

propostos de forma abrangente. 

O primeiro artigo, intitulado "Influência da Dimensão Política da Desglobalização sobre 

a Configuração da Cadeia de Valor Global", teve como objetivo analisar os impactos das 

condições estruturais e tecnológicas sobre as configurações das CVGs, considerando o efeito 

moderador dos fatores políticos de cada país. O estudo identificou que, entre as condições 

estruturais e tecnológicas essenciais para a participação dos países nas CVGs, a infraestrutura 

logística e a inovação foram fatores que favoreceram o reshoring. Observou-se também o efeito 

moderador do protecionismo em conjunto com a inovação para intensificar o reshoring, assim 

como os confrontos geopolíticos, que moderaram a qualidade da mão de obra e a inovação, 

alterando a configuração das CVGs. A análise demonstra que os países precisam criar condições 

estruturais e tecnológicas que favoreçam a resiliência de suas CVGs durante este período de 
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desglobalização, reduzindo os custos de transação das empresas e facilitando as decisões 

estratégicas relacionadas à localização das operações. 

O segundo artigo, intitulado "Governança Estrutural em Resposta à Nova Ordem de 

Desglobalização: Uma Análise da Participação do Brasil nas Cadeias de Valor Globais", 

analisou o efeito do controle de propriedade, localização do investimento e estrutura de rede, 

que são componentes da governança estrutural, na promoção do upgrading e, 

consequentemente, no aumento da produtividade dos setores industriais brasileiros num 

contexto de desglobalização. Os resultados indicaram que as decisões sobre o controle de 

propriedade e a estrutura de rede foram as condições de governança que permitiram a resiliência 

dos setores brasileiros diante do cenário de desglobalização, contribuindo para o aumento da 

produtividade e o upgrading desses setores nas CVGs. Assim, os gestores devem focar no 

aprimoramento da governança em suas indústrias, fortalecendo parcerias estratégicas, uma vez 

que alianças e a estrutura de rede fornecem condições favoráveis para a transferência de 

benefícios ao longo da cadeia. 

Por fim, o terceiro artigo, intitulado "Governança Estratégica das Empresas 

Multinacionais e de Propriedade Local nas Cadeias de Valor Global: Evidências da Indústria 

de Mineração Brasileira", concentrou-se em demonstrar como as empresas multinacionais 

(EMNs) e empresas de propriedade local (EPL) têm ajustado os elementos da governança 

estratégica, sendo eles a transferência de conhecimento, criação de valor e promoção do 

upgrading, para atuarem nas cadeias de valor globais (CVG). Os resultados indicaram que a 

maioria dos gestores das EPLs reconheceu vantagens na relação com as EMNs, especialmente 

para garantir a participação das empresas locais nas CVGs. Essa parceria resultou na 

transferência de conhecimento e tecnologia, desde que as EPLs possuíssem uma base 

tecnológica pré-estabelecida. No entanto, a criação de valor foi moderada, pois as EPLs 

precisam de mudanças contínuas para manter essa troca, e a geração de upgrading não foi 

unânime, já que nem todas as empresas conseguiram adaptar suas operações para aproveitar os 

benefícios dessa parceria. Observou-se que as mineradoras brasileiras têm explorado de forma 

limitada os princípios da governança estratégica, uma vez que não implementaram de maneira 

eficaz mecanismos capazes de reter, assegurar e maximizar os benefícios gerados pela relação 

com as EMNs. 

Esta tese, desenvolvida por meio dos três artigos, foi fundamentada nas teorias da 

internalização e dos custos de transação, ambas analisadas sob a perspectiva da governança nas 

cadeias. Assim, é possível concluir que, em termos teóricos, a combinação dessas teorias foi 

essencial para as análises realizadas, pois elas auxiliam na identificação dos fatores que 
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determinam a participação dos países nas cadeias, além de destacar os setores estratégicos 

cruciais para ampliar essa participação. Além disso, essas teorias permitiram avaliar as 

interações entre os elementos das cadeias de produção e o ambiente externo. A teoria da 

internalização explicou como as empresas multinacionais e locais ajustam suas operações e 

estratégias para maximizar os benefícios de suas atividades nas CVGs, levando em 

consideração as barreiras comerciais que foram intensificadas neste período de desglobalização. 

A teoria dos custos de transação ofereceu a base para entender como as empresas lidam com as 

incertezas derivadas das mudanças nas condições estruturais e tecnológicas necessárias para os 

países integrarem as CVGs, bem como os custos associados às alterações nas localizações das 

operações, como o reshoring, em face das distorções provocadas pela desglobalização. Por fim, 

a abordagem da governança nas cadeias possibilitou explorar as interações complexas entre os 

diversos componentes das CVGs, destacando a importância da governança estrutural e 

estratégica para garantir a resiliência e promover o aumento da participação dos países 

emergentes nas cadeias globais. 

Adicionalmente, essas teorias oferecem múltiplas oportunidades para analisar as CVGs 

dentro de um contexto geopolítico. A teoria da internalização, por exemplo, pode ser utilizada 

para entender como os países ajustam as condições estruturais e tecnológicas para a participação 

nas CVGs à luz das dinâmicas geopolíticas, como políticas protecionistas, conflitos 

geopolíticos e restrições à segurança nacional, os quais influenciam suas decisões de 

localização e operação nas CVGs. Da mesma forma, os custos de transação podem ser avaliados 

não apenas sob a ótica das mudanças tecnológicas e estruturais, mas também considerando as 

incertezas geopolíticas que impactam as decisões de negócios internacionais. Nesse sentido, 

essas teorias oferecem uma lente teórica robusta para compreender os desafios e as 

oportunidades enfrentados pelas empresas operantes nas CVGs em um cenário de 

desglobalização, no qual a geopolítica desempenha um papel cada vez mais central nas 

estratégias de internacionalização e na configuração das CVGs. 

Em termos metodológicos, esta pesquisa foi quantitativa, no qual foram combinados 

diferentes métodos para alcançar o objetivo geral. No primeiro artigo, foi empregado o modelo 

de regressão logística com efeitos mistos para verificar o impacto da desglobalização sobre a 

configuração das CVGs. No segundo artigo, foram utilizados dois métodos: a Análise 

Envoltória de Dados (DEA) e, em seguida, o modelo de regressão com variável instrumental 

Shift-Share, utilizando efeitos mistos e erros padrão robustos. A aplicação de múltiplos métodos 

foi necessária para identificar quais setores nacionais experimentaram aumento na 

produtividade e, como consequência, upgrading, além de avaliar o impacto dos componentes 
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da governança estrutural sobre o upgrading alcançado nas cadeias de valor. Por fim, no terceiro 

artigo, foi aplicado a análise descritiva sobre as entrevistas realizadas com gestores de empresas 

mineradoras para averiguar como as EMNs e as EPL ajustam os elementos da governança 

estratégica para atuar nas CVGs. Sendo assim, a aplicação de diferentes abordagens permitiu 

que o estudo fosse aprofundando o grau de entendimento sobre o efeito da desglobalização nas 

CVGs, ao ir afunilando a análise e o objeto de estudo.  

Os bancos de dados utilizados neste estudo foram essenciais para atingir os objetivos 

propostos. O banco de dados da ADB MRIO (Asian Development Bank Multi-Regional Input-

Output) foi uma das principais fontes de dados, fornecendo informações detalhadas sobre as 

relações comerciais e produtivas entre os países, o que permitiu examinar a dinâmica das CVGs 

em diferentes contextos. Os dados obtidos dessa base de dados foram extremamente úteis para 

entender a interação entre os setores industriais e os fluxos de comércio internacional, sendo 

uma importante ferramenta para a análise quantitativa da desglobalização. Além disso, os dados 

obtidos por meio da Pesquisa Industrial Anual (PIA) do IBGE foram essenciais para a análise 

da produtividade e do upgrading dos setores industriais brasileiros. Essa análise permitiu 

avaliar o impacto dos componentes da governança estrutural no desempenho dos setores 

industriais. 

Além dos dados secundários, também foram utilizados questionários enviados a 

gestores de empresas mineradoras brasileiras para investigar a relação entre as EMNs e as EPLs, 

bem como o papel da governança estratégica nas CVGs. Através das respostas obtidas, foi 

possível identificar os benefícios e desafios da relação entre as EMNs e as EPLs, além de 

verificar como essa relação tem levado as EPLs a ajustarem os elementos da governança 

estratégica para intensificarem sua presença nas CVGs. 

De forma geral, esta pesquisa contribui para a análise de como os mercados emergentes, 

especialmente o Brasil, podem intensificar sua participação nas CVGs no contexto da 

desglobalização. O estudo oferece orientações para gestores e formuladores de políticas 

públicas, visando promover uma maior inserção das indústrias brasileiras nas CVGs. Vale 

ressaltar que, embora o contexto deste estudo tenha sido desenvolvido dentro da perspectiva da 

desglobalização, seus resultados são válidos para incentivar o envolvimento das CVGs de 

mercados emergentes em diferentes cenários, como o de "slowbalisation". 

Esta pesquisa apresenta algumas limitações, e os resultados encontrados devem ser 

interpretados levando-se em consideração os critérios de seleção da amostra e a metodologia 

adotada. A amostra foi restrita aos países presentes no banco de dados da ADB MRIO, o que 

limitou a inclusão de países da América Latina, Caribe e África. Além disso, a análise da 
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governança estrutural foi focada exclusivamente nos setores industriais brasileiros, o que 

impede a generalização dos resultados para outras regiões. Por fim, ao restringir a amostra ao 

setor de mineração, os resultados não podem ser extrapolados para outros setores. No entanto, 

essas limitações abrem espaço para estudos futuros. 

Estudos futuros podem expandir a amostra para incluir países da América Latina, Caribe 

e África, permitindo uma análise mais abrangente e comparativa sobre o impacto da 

desglobalização nas CVGs em diferentes contextos regionais. Além disso, a comparação entre 

diferentes regiões geográficas pode ajudar a entender como as especificidades locais, como 

políticas econômicas e condições estruturais, afetam as dinâmicas das CVGs. 

Em relação aos setores analisados, estudos futuros poderiam explorar outros setores 

industriais além da mineração, como a indústria de manufatura, agricultura e tecnologia, para 

verificar se os fatores que influenciam a governança estratégica e o upgrading nas CVGs são 

similares ou se existem particularidades importantes. A análise de outros setores também pode 

revelar como as empresas se adaptam de maneira diferente às mudanças da desglobalização, 

oferecendo insights valiosos sobre a atuação das cadeias de valor nessa nova ordem do comércio 

global. 

Além das teorias utilizadas neste estudo, estudos futuros poderiam replicar a análise sob 

a ótica da teoria institucional e da teoria da internacionalização. A teoria institucional, que foca 

na influência das normas, regras e práticas institucionais sobre o comportamento das 

organizações, poderia ser aplicada para entender como as empresas se adaptam às mudanças 

nas condições institucionais globais, como as novas políticas protecionistas, regulamentações 

ambientais e de segurança nacional. Sob a ótica da teoria da internacionalização, que foca no 

processo pelo qual as empresas expandem suas operações além das fronteiras nacionais, estudos 

futuros poderiam explorar como as EMNs se adaptam às condições de desglobalização e como 

as EPLs reagem a esse processo de adaptação, seja por meio de parcerias, aquisições ou novos 

modelos de governança. 

Neste estudo, foi feito o recorte de focar apenas no drive político da desglobalização, 

mas estudos futuros poderiam analisar também os drives econômico e tecnológico. Ao englobar 

esses drivers em suas análises, pesquisas futuras poderiam oferecer uma visão mais abrangente 

sobre a desglobalização e como os fatores econômicos e tecnológicos interagem com os fatores 

políticos, moldando as decisões das empresas nas CVGs. 

Por fim, os três artigos desenvolvidos permitiram alcançar o objetivo geral da tese. Os 

resultados indicam uma tendência de diminuição das CVGs, com a infraestrutura logística e a 

inovação como fatores determinantes para o reshoring, enquanto os efeitos políticos, como o 
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protecionismo e as restrições relacionadas à segurança nacional, atuaram como motivadores 

dessa diminuição. No entanto, ao focar no contexto nacional, foi possível identificar fontes de 

resiliência e impulsionadores para os setores industriais brasileiros nas CVGs. Os componentes 

da governança estrutural, controle de propriedade e estrutura de rede, se mostraram essenciais 

para a recuperação e promoção desses setores, permitindo o aumento da produtividade e, 

consequentemente, o upgrading de 32 setores industriais brasileiros. Ao concentrar a análise 

no setor de mineração, observou-se que a maioria dos gestores das EPLs reconheceu vantagens 

na relação com as EMNs, especialmente no que diz respeito à participação nas CVGs, com 

destaque para a transferência de conhecimento e tecnologia. No entanto, o impacto dessa 

parceria na criação de valor e no upgrading foi moderado, devido à necessidade de mudanças 

contínuas por parte das EPLs para aproveitar plenamente os benefícios. 

 

 

 

 

 

 

 

 


